
 

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

CONCORRÊNCIA Nº 04/2019 ‐ SENAI PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 564/2018 
 

 
 

ENTIDADE: SENAI‐DR/AP 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA  TIPO: MENOR VALOR GLOBAL 

ABERTURA: 24 de junho de 2019  HORÁRIO: 10h 

LOCAL: Avenida Padre Júlio Maria Lombaerd, nº 2000 ‐ Bairro Santa Rita, CEP: 68.900‐030, Macapá/AP – CASA 
DA INDÚSTRIA. 

 
 

O Serviço Nacional de Aprendizagem  Industrial – Departamento Regional do Amapá – SENAI/AP, 
através de  sua Comissão Especial de Licitação, nomeada através da Portaria 13/2019‐ SENAI, tendo 
em vista o que consta do processo supracitado, torna  público,  para  conhecimento  das  empresas 
interessadas, que  receberá, às 10:00 horas do dia 24 de junho de 2019, em sessão pública, na sala 
de reuniões da Comissão de Licitação, na Avenida Padre Júlio Maria Lombaerd, nº 2000 ‐ Bairro Santa 
Rita, CEP: 68.900‐030, Macapá/AP – CASA DA INDÚSTRIA, os Documentos de Habilitação e Propostas 
de  Preços  para  a  execução  das  obras  e  serviços  abaixo  discriminados,  na  modalidade  de 
Concorrência,  obedecendo  rigorosamente  aos  termos;  do  Projeto  Bá s i c o ,  com  suas 
especificações    técnicas e discriminações;   instruções   e   condições   contidas  neste instrumento e 
seus anexos. 

 

 
A  presente  licitação  e  a  contratação  dela  decorrente têm  fundamentação legal no Regulamento 
de Licitações e Contratos do SENAI. 

 

 
O  certame  seletivo  realizar‐se‐á  sob  o  tipo Menor Valor Global,  e  as  obras  e  serviços  serão 
executados em regime de Empreitada por Preços Unitários. 

 
 

A referida licitação ocorrerá na sala de licitações/Casa da Indústria sito à Avenida Padre Júlio Maria 

Lombaerd, 2000,  Santa  Rita, Macapá‐AP.  O  EDITAL  poderá  ser  obtido  gratuitamente  na  sala  da 

Comissão  Especial  de Licitação,  nos sites www.ap.senai.org.br ou www.ap.sesi.org.br – PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA – EDITAIS E LICITAÇÕES.  

 

Este  edital  e  suas  atualizações  serão  todas  disponibilizadas  nos  sites  do  SESI/SENAI/AP,  nos  sítios 
www.ap.senai.br www.ap.sesi.br – Transparência – Licitações e Editais.  
 

Eventuais solicitações de cópias de documentos relativos a este processo licitatório e Informações 

deverão ser feitos pelo e‐mail: licitacao@sesisenaiap.org.br. 
 

1)  DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
1.1‐ A presente  licitação  tem  como objeto a  contratação de empresa para  execução das Obras e 
Serviços de Reforma da Unidade SENAI,  na  Av. Pare Júlio Maria Lombaerd,  nº  2000,  bairro Santa 
Rita,  em  Macapá/Amapá,  em conformidade  com  as especificações e discriminações contidas no 
Projeto Básico  que  integra este instrumento e com  as regras contratuais. 
 
1.2‐ As obras e serviços deverão atender as normas e especificações e métodos da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas) e às recomendações dos fabricantes. 



 

1.3‐  Do Valor da Contratação: Os serviços definidos terão o valor estimado da contratação em R$ 5.964.747,59 

 

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão  participar  desta  licitação  pessoas  jurídicas  legalmente  estabelecidas  no  Brasil,  cujo  objeto  social 

expresso no estatuto ou  contrato  social especifique atividade pertinente e compatível  com o objeto da presente 

licitação, ou  seja, agências de propaganda que  sejam disciplinadas pela  Lei nº 4.680, de 18 de  junho de 1965, e 

Decreto Nº 57.690, de 1º de fevereiro de 1.966, e que atendam às condições previstas neste Edital e seus anexos. 

2.2. Não poderão participar da presente licitação: 
a) consórcio de pessoas jurídicas; 
b) Pessoa jurídica impedida de licitar ou contratar com as entidades SESI e SENAI; 
c) Pessoa jurídica sob recuperação judicial, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
d) Pessoa  jurídica  cujos  diretores,  responsáveis  legais  ou  técnicos, membros  de  conselho  técnico,  consultivo, 
deliberativo ou administrativo, ou sócios, sejam dirigentes ou empregados das entidades SESI/AP e SENAI/AP; 
e) Pessoa jurídica do mesmo grupo econômico ou com os mesmos sócios de outra que esteja participando desta 
licitação; 
f) Empresas declaradas  inidôneas para  licitar ou contratar  com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
conforme consulta realizada no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 
 
2.3. No  dia,  local  e  horário  estabelecidos  no  preâmbulo  deste  Edital,  as  licitantes  interessadas  entregarão  o 
credenciamento,  os  documentos  e  as  propostas  ao  Presidente  da  Comissão  Especial  de  Licitação,  em  02  (dois) 
envelopes fechados, contendo cada um, assim identificados: 

 
ENVELOPE Nº 1 ‐ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM, INDUSTRIAL – SENAI/AP 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
Razão Social da Licitante 
Representante Legal CONCORRÊNCIA 
Nº 03/2019 

 
ENVELOPE Nº 2 –  PROPOSTA DE PREÇO –  Deverá ser apresentada conforme descrição do Item 5 – VII deste 
Edital, com base na tabela SINAPI/ORSE/TCPO. 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – 
SENAI/AP  
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
Razão Social da Licitante 
Representante Legal CONCORRÊNCIA 
Nº 03/2019 

 
3. DO CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE 

 
3.1. A licitante se fará representar nesta licitação por meio de pessoa física devidamente credenciada.  
a) A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto a COMISSÃO por um representante que, devidamente 
munido de documento que o  credencie  a participar deste procedimento  licitatório,  venha  a  responder por  sua 
representada,  devendo,  ainda,  no  ato  de  entrega  dos  INVÓLUCROS  I  e  II,  identificar‐se  exibindo  a  Carteira  de 
Identidade ou outro documento equivalente; 
b)  O credenciamento far‐se‐á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma 
reconhecida e com poderes para formular ofertas e lances de preços e para praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame, em nome da representada. Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 
empresa proponente, deverá  este  apresentar  cópia do  respectivo  Estatuto ou Contrato  Social, no qual  estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações. 
  
3.7. Fica assegurado às  licitantes, a qualquer tempo, mediante  juntada dos documentos previstos neste capítulo, a 
indicação ou substituição do seu representante junto ao processo. 
3.8. A  ausência  de  documento  hábil  de  credenciamento  ou  representação  não  impedirá  o  representante  de 
participar da licitação, mas o impedirá de praticar qualquer ato durante o procedimento licitatório. 



 

3.9. A licitante poderá encaminhar seus envelopes com as Propostas de Preço, bem como Habilitação, por meio de 
portador,  atendendo  às  disposições  quanto  ao  local  e  horário  para  esse  fim,  mesmo  sem  a  presença  de 
representante nas sessões de recepção e abertura. 
3.10. Para efeito de  remessa pelos correios, os envelopes de Documentação de Habilitação e Proposta de Preços 
deverão ser entregues ao protocolo da  instituição e poderão ser acondicionados em um único  invólucro  (terceiro 
invólucro), desde que no sobrescrito deste venha expresso seu conteúdo,  identificando a  licitação a que se refere, 
data e horário para abertura. 
3.11. Os  envelopes  serão  recebidos  pela  Comissão  somente  no momento  da  abertura  da  sessão  de  licitação  e 
deverão estar devidamente lacrados sob pena de desclassificação da licitante caso haja violação no lacre. 

 

 
4‐ DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS 
 
4.1. Os  Documentos  de  Habilitação  e  as  Proposta  de Preços,  acondicionados  respectivamente nos envelopes 
“1” e  “2”,  serão  recebidos  simultaneamente  pela  Comissão  de  Licitação, na data, hora e  local indicados neste 
Edital. 
4.2. A Comissão de Licitação somente receberá Documentos e Propostas que lhe forem entregues pessoalmente 
ou por correio, pelos representantes devidamente credenciados, admitido apenas 01 (um) representante por cada 
empresa licitante. 
4.3. Lavrar‐se‐á ata  circunstanciada de  todas  as  sessões  que  se  realizarem, onde  se  mencionarão  todas  as 
ocorrências,  inclusive as propostas apresentadas e as reclamações e  impugnações formuladas que possam, direta 
ou indiretamente, interessar ao  julgamento da  licitação. As respectivas atas deverão ser assinadas pelos membros 
da Comissão de Licitação e pelos licitantes presentes. 
 
5 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 1 

 
5.1. Para fins de habilitação, as licitantes deverão apresentar a seguinte documentação: 

 
I ‐ Relativos à Habilitação Jurídica: 
 
a) cédula de identidade; 
b) Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  nos  órgãos  competentes, 
acompanhados de todas as alterações ou apresentados em documento consolidado; 
c) Ato de nomeação ou de eleição dos administradores, devidamente registrado no órgão competente, na hipótese 

de terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da apresentação dos demais documentos exigidos na 

alínea anterior.  

 
II ‐ Relativos à Regularidade Fiscal: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;   

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da  licitante, na 
forma da lei;  

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

no cumprimento dos encargos instituídos por lei; 

e) Certidões de não contribuinte, quando a licitante se enquadrar como tal; 

f) Certidões de Tributo Mobiliário e Tributo Imobiliário, para o caso de município em que houver separação 

entre Registros Fiscais e Cadastro Imobiliário Fiscal. 

 

III ‐ Relativa à Qualificação Técnica: 
 

a) Declaração, caso a empresa entenda necessário,  de  que  visitou  as  instalações  do  local  de  execução  dos 
serviços. A visita, quando julgada necessária, deverá ser agendada através do email – licitacao@sesisenaiap.org.br 
ou no telefone 3084‐8949. 

 



 

b) Comprovação,  através  de  Certidão(es)  ou  Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica  (CAT  –  CERTIDÃO DE  ARCEVO 

TÉCNICO), emitido por  contratante  titular  da  empresa  ou pessoa  jurídica      de      direito público ou      privado, que 

comprove  a  aptidão  do  licitante  (empresa)  para  desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em 

características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 
 

b.1) As comprovações referem‐se aos quantitativos mínimos do quadro abaixo: 
 

 

QUADRO 01 ‐ Quantitativos mínimos exigidos para habilitação – OBRA SENAI MACAPÁ 

 

01  –  Fornecimento e instalação estutura metálica para coberta com telha em aluminio, trapezoidal, dupla. 
Quantitativo mínimo:  650, 00 m2. 

 

02  – Emassamento de superfície, com aplicação de 02 demãos de massa corrida, e Aplicação manual de pintura com 
tinta látex acrílico ou PVA, duas demãos, lixamento e retoques.  Quantitativo mínimo:  1.000,00 m2. 

 

 
03 – Execução de estaca ‐ Ø 250mm, com concreto fck = 21 Mpa e armadura CA‐50 e CA‐60.    
Quantitativo mínimo:  350, 00m. 

 

04 – Revestimento cerâmico para piso ou parede, 60 x 60 cm ou similar, porcelanato, natural, retificado, aplicado 
com argamassa industrializada, rejuntado. Quantitativo mínimo:  500,00m2. 

 

05 – Instalações elétricas de baixa e média tensão, com capacidade mínima de 150Kva. 

 
 

a) É permitido o somatório de certidões, desde que, não ultrapassem um total de 4 (quatro) certidões para os itens 1 e 
2, e 2 certidões para o item 3. 
b) Certidão de Registro ou Inscrição do Licitante e de seus responsáveis  técnicos  no  CREA  –  Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura e Agronomia e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); 
c) Registro de pessoa jurídica junto ao CREA ou CAU que comprove sua aptidão para a atividade objeto deste edital. 
d) Certidões de acervo técnico  da pessoa Jurídica expedido  pelo CREA ou  CAU para obras compatíveis com o objeto 
deste edital definidos no item 1. 
e) Certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA ou CAU, para obras compatíveis com o objeto deste edital, dos 
profissionais, pessoas físicas, componentes do quadro da pessoa jurídica. 
f) Cópia  de  carteira  de  trabalho,  contrato  de  trabalho ou  contrato  social  (se  sócio),  que  comprovem o  vínculo 
empregatício dos profissionais acima referidos com a empresa pessoa jurídica. 
g) Declaração da empresa que, sendo vencedora do certame, apresentará, como condição de assinatura do contrato, 
o nome e registro da habilitação no CREA ou CAU dos  profissionais  que  serão  responsáveis técnicos da obra objeto 
desta licitação. Os profissionais indicados devem fazer parte do Quadro de profissionais da empresa, vínculo este que 
poderá ser comprovado através da certidão de pessoa jurídica emitida pelo CREA ou  CAU,  carteira  de  trabalho  ou 
contrato de prestação de  serviços registrado  em cartório  e  ter  acervo  de execução para obras compatíveis com o 
objeto licitado. 
h) Para execução da obra  objeto desta licitação deverá  ser indicados no mínimo um profissional, a saber: 
a. Um  Responsável  Técnico  Geral  –  Engenheiro  civil  ou  Arquiteto  que  responderá pela parte  de  atendimento 
aos projetos e materiais,  coordenará os demais e deverá ter posto fixo na obra. 
b. Declaração de que, se for vencedora do certame, apresentará até o início dos trabalhos o Certificado de Matrícula 
da Obra,  no  INSS,  devidamente  assinada  pelo responsável legal, da empresa, com firma reconhecida.  
 
IV ‐ Relativos à Qualificação Econômico‐Financeira: 

 
a) Certidão  negativa  de  falência  ou  concordata,  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa  jurídica,  ou  de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei,  ou  balanço  de  abertura  no  caso  de  empresa  recém‐constituída,  vedada  substituição  por  balancetes  ou 
balanços  provisórios,  que  comprove  a  situação  financeira  da  empresa,  através  do  cálculo  dos  índices  contábeis 
conforme os itens b.3 e b.4 desta alínea; 



 

 
b.1) Entenda‐se por “na forma da lei”: 

 
I – quando S/A: balanço patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial e publicado em Diário Oficial e em 
jornal de grande circulação editado na localidade em que está situada a sede da companhia, acompanhado de cópia 
do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (art. 5º, § 2º, do Decreto‐Lei nº 486/69); 
II – quando outra  forma societária: Balanço acompanhado de cópia do  termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído, autenticados pelo órgão competente de Registro do Comércio, ou Termo de Opção, se 
a empresa for optante pelo regime de tributação do Imposto de Renda com base no lucro presumido. 
III ‐ sociedades simples  (registrada no Registro Civil das Pessoas  Jurídicas do  local de sua sede): caso  a sociedade 
simples  adote  um  dos  tipos  de  sociedade  empresária,  deverá  sujeitar‐se  às  normas  fixadas  para  as  sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

 
b.2) A licitante que optou pela Declaração Simplificada de Rendimentos e Informações deverá comprovar a 
qualificação econômico‐financeira mediante a apresentação de  cópia autenticada encaminhada à Receita 
Federal, referente ao último exercício. 

 
b.3) Os  índices contábeis, com base no balanço patrimonial (índices de Liquidez Geral ‐ LG, de Solvência 
Geral – SG, e de Liquidez Corrente – LC), resultam da aplicação das fórmulas a seguir, e todos terão que ser 
maiores que um (>1): 

 
LG = (Ativo Circulante + Realizável em Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo) 

 
SG = Ativo Total)/(Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo) 

 
LC = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante) 

 
b.4) Caso a  licitante  tenha menos de um ano de existência, e ainda não  tendo balanço, deve apresentar 
demonstrações contábeis, envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de 
sua existência, e o índice de Solvência (S), calculado conforme a fórmula a seguir, terá que ser maior ou igual 
a um (> ou = a 1): 

 
S = (Ativo Total)/(Passivo Exigível Total) 

 
b.5) Os  índices  de  que  tratam  os  subitens  anteriores  desta  alínea  serão  calculados  pela  licitante  e 
confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do 
número de registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

 
c) Capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% do valor estimado no contrato. 

 

 
V ‐ Declarações: 

 
a) Declaração Especial, conforme ANEXO III deste edital. 

b) A  Comissão  Especial  de  Licitação,  a  seu  exclusivo  juízo  e  para  melhor  exame  e  avaliação  dos  documentos 
apresentados,  poderá  suspender  os  trabalhos,  fixando,  desde  logo,  nova  data para  a divulgação do  julgamento  e 
prosseguimento da licitação. 
c) A  abertura  dos  envelopes  seguirá  o  disposto  no  Art.14  do  RLC  do  SENAI,  sendo  facultado  ao  presidente  da 
Comissão de Licitação abrir primeiramente as propostas, classificando os proponentes e só então abrir o envelope de 
habilitação do  licitante classificado em primeiro  lugar e, no caso de  inabilitado e após julgado os eventuais recursos 
abrindo os demais envelopes na ordem de classificação. 
d) As certidões, documentos e inscrições deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de abertura do 
envelope documentação, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor. 
e) A Comissão Especial de Licitação e a Comissão Técnica poderão, no interesse das Contratantes, relevar omissões 
puramente  formais  nos  documentos  de  Habilitação  e  Propostas  apresentados  pelas  licitantes,  desde  que  não 
comprometam a lisura e o caráter competitivo desta Concorrência e possam ser sanadas no prazo a ser fixado pela 
Comissão Especial de Licitação. 



 

f) As certidões valerão pelos prazos que lhe são próprios, e, inexistindo esse prazo, reputar‐se‐ão válidas por 60 
(sessenta) dias, contados de sua expedição. 
g) A Comissão Especial de Licitação poderá efetuar diligências a fim de comprovar a veracidade das informações e 
dos documentos  apresentados pelas  licitantes,  inclusive  quanto  à  regularidade  fiscal que  poderá  ser  comprovada 
mediante pesquisa nos sítios oficiais na INTERNET. 
 
6 ‐ DA AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1 Na mesma data serão abertos os envelopes contendo os Documentos de Habilitação, que serão rubricados pela 
Comissão de Licitação e pelos LICITANTES presentes. 
6.2. Os envelopes contendo as Propostas de Preços serão  rubricados por todos os presentes, permanecendo inviolados 
e sob a guarda da Comissão de Licitação. 
6.3. Após o exame e o julgamento dos documentos de Habilitação,  que  poderão  ocorrer,  a  critério da  Comissão 
de Licitação,  na mesma  ou  em  outra  sessão,  o  resultado  da  fase habilitatória será comunicado, convocando‐se as 
empresas habilitadas para a fase seguinte do certame. 
6.4. Serão inabilitadas as LICITANTES cuja documentação se apresente incompleta ou irregular, na forma das exigências 
deste instrumento. 
6.5. Serão devolvidos  inviolados os Envelopes “2” das LICITANTES que não forem habilitadas, decorrido o Prazo legal 
sem interposição de recurso, tenha  havido sua desistência expressa ou após sua denegação. 
6.6. Após  a  fase  de  habilitação,  não  cabe  desistência  de  propostas,  salvo  por  motivo  justo  decorrente  de  fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
6.7. A declaração que se refere o item 5‐ III – a – Relativa à Qualificação Técnica, não são de caráter eliminatório, 
podendo ser dispensado caso não haja o interesse da empresa em realizar a visita, estando este ciente que não deverá 
alegar desconhecimento da área quando da prestação dos serviços. 

 
7 ‐ DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE Nº 2 

 

7.1. Decidida a classificação técnica, serão abertos os envelopes Proposta de Preço das licitantes classificadas, que serão 
rubricados folha por folha pela Comissão Especial de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes, podendo 
ser suspensa a reunião para análise das propostas e, se  for o caso, para a realização de diligências ou consultas. 
7.2. A Proposta de Preço deve estar impressa sem emendas, rasuras ou entrelinhas, e assinada pelo representante legal 
da licitante ou por procurador regularmente constituído com poderes específicos para esse fim. Deverá conter todos os 
elementos a seguir relacionados: 

 
1. Valor global da proposta, em algarismo e por extenso, de acordo com a planilha orçamentária, 
expresso em Real; 

 

2. Prazo de execução das obras e serviços; 
 

3. Prazo de validade da proposta, que deverá  ser, no mínimo, de 60 (sessenta) dias, a partir da data 
de entrega da mesma; 

 
4. Declaração de  que  todas as despesas decorrentes da elaboração da  proposta correm por conta da 
LICITANTE,  não lhe cabendo direito a indenização de qualquer natureza; 

5. Indicação do nome, CPF e cargo na empresa do responsável  legal que deverá assinar o contrato caso 
seja vencedora; 

 

7.3. Planilha Orçamentária formulada  segundo  o modelo que  integra  este  instrumento,  onde constarão  todos os 
preços unitários e totais, o percentual do BDI/LDI e o preço global para a execução das obras e serviços licitados; 

c) Deverá também ser apresentada a Planilha Orçamentária em meio eletrônico (Microsoft Excel em CD‐ ROM), 
objetivando facilitar a análise da mesma. 

7.4. Cronograma físico‐financeiro: Pelo sistema de barras, a evolução física das obras ao longo do prazo de execução; 
Em percentuais do valor global   da   proposta,   o cumprimento  de  cada  item  de  serviço  ao  longo da execução das 
obras; Valor do  faturamento mensal previsto; Valor acumulado do  faturamento previsto ao longo  da execução das 
obras; Pelo  sistema de barras,  a evolução  física das obras ao longo do prazo de execução; Em percentuais do  valor 
global  da  proposta,    o  cumprimento    de    cada    item    de    serviço    ao    longo    da execução das obras; Valor do 
faturamento mensal previsto; Valor  acumulado  do  faturamento  previsto  ao  longo da execução das obras; 

 

a.1) Composição dos preços unitários, onde estejam explícitos os preços de insumos e os índices de 
produtividade; 



 

a.2) No  caso  de  existirem  itens  de  serviços  repetidos  na Planilha  Orçamentária,  será  necessário 
apresentar  apenas uma  composição  de  preços  unitários,  referenciando  os  itens a qual a composição 
pertence. 

 

a.3) Detalhamento do BDI;  
 

a.4) Declaração de que, no preço global proposto, estão incluídas  todas  as despesas diretas, indiretas 
e quaisquer outras necessárias à total e perfeita execução das obras e serviços objeto desta  licitação, 
constituindo‐se, portanto, na única remuneração devida pelo CONTRATANTE, salvo aquelas decorrentes 
de projeto, obra ou serviço não incluídos neste Edital. 

 

7.6. Ocorrendo  divergência  entre os  valores  dos  preços  unitários e totais resultantes de cada  item, prevalecerão 
os primeiros. No  caso de discrepância entre valores expostos em algarismos e  as  correspondentes indicações  por 
extenso, dar‐ será prevalência a estes últimos. 

 

 
8 ‐ DA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
 Na  data,  hora  e  local  designados  pela  Comissão de  Licitação, s e r ão  abe r to s  o s  envelopes contendo 

as Propostas de Preços das LICITANTES habilitadas,  rubricando a Comissão de Licitação e os representantes 
credenciados  das empresas todo  seu  conteúdo e  se anunciando os preços globais ofertados. 

 A  Comissão  de  Licitação  apreciará  as  Propostas  de  Preços  das  LICITANTES  habilitadas, desclassificando 
aquelas que: 

 

b.1) Apresentem omissões,  rasuras ou erros substanciais ou desatendam às condições exigidas; b.2) 

Apresentem preço baseado em outra(s) proposta(s); 

b.3) Apresentem preço(s) unitário(s) nulo(s) ou simbólico(s);  
 

b.4) Apresentem  preços  unitários  e  global  superiores  ao  valor  estimado para  esta contratação,  os 
quais são adotados como  limite para  fins de  julgamento e classificação das propostas. 

 

b.5) O  prazo  de  validade  da  proposta  não  deve  ser  inferior  a  60  (sessenta)  dias  consecutivos, 
contados a partir da data de sua apresentação. 

 

9 ‐ DA AVALIAÇÃO FINAL 

 
9.1. Apenas  serão  aceitas  e  classificadas  as  propostas  que,  formalizadas  em  estrita  conformidade  com  as 
exigências  fixadas  neste  ato convocatório,  ofereçam preços unitários e global e percentual do BDI/LDI inferiores 
ou iguais àqueles orçados e fixados na Planilha Orçamentária integrante deste instrumento, Anexo VII. 
9.2. Será julgada vencedora deste certame  licitatório a empresa    que, atendidas    todas    as    condições deste   
Edital, propuser o menor preço global. 
9.3. Verificada à absoluta igualdade entre 02 (duas) ou mais propostas de   menor   preço, a   escolha   da LICITANTE 
vencedora far‐se‐á por sorteio, em sessão pública. 
9.4. A     situação de empate somente será verificada após ultrapassada  a fase  recursal  da  proposta,  seja pelo 
decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto. 
9.5. Em observância aos critérios pertinentes a aceitabilidade  de  preços,  não  serão  aceitos  o valor de BDI superior   
àquele fixados na Planilha Orçamentária    que integra  este  instrumento, os quais  são  adotados  como  limite para 
fins de  julgamento e classificação das propostas.  
9.6. Quando todas as  licitantes forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá determinar que fixe prazo 
de  8  (oito)  dias  úteis  para  apresentação  de  outras  propostas,  escoimadas  das  causas  que  ensejaram  a 
desclassificação. 

 
10 ‐ DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 

 
10.1. Decairá do direito de impugnar os termos desta Concorrência perante o SENAI/AP a licitante que não o fizer até 
o terceiro dia útil que anteceder o recebimento das propostas. Não  impugnado o ato convocatório, preclui toda a 
matéria nele constante. 
10.2. Dos resultados da fase de habilitação, dos julgamentos das propostas técnica e de preço e do resultado final 
caberão  recursos  escritos  e  fundamentados  dirigidos,  por  intermédio  da  Comissão  Especial  de  Licitação,  ao 



 

Superintendente Corporativo do SENAI/AP e SENAI/AP, que atuará como Autoridade Recursal. 

 
10.2.1. Os eventuais recursos deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
decisão recorrida, pela licitante que se julgar prejudicada. 
10.2.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficam automaticamente com vistas aos interessados 
pelo  prazo  necessário  à  interposição  de  recursos,  ressalvada  a  desistência  expressa  pela  licitante  a  quem 
assistia o direito de recorrer, ou o silêncio de qualquer delas no momento em que deveriam manifestar esse 
interesse. 

 
10.3. Os  recursos  serão  recebidos  com  efeito  suspensivo  e  serão  julgados  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis 
contados da data final para sua interposição, pelo Superintendente Corporativo do SENAI/AP e SENAI/AP ou por quem 
dele receber delegação de competência para tal finalidade. 
10.4. O licitante que puder vir a ter a sua situação efetivamente prejudicada em razão de recurso interposto 
poderá sobre ele se manifestar no mesmo prazo recursal, que correrá da comunicação da  interposição do 
recurso. 

 
10.5. Somente serão admitidos recursos por intermédio de petição circunstanciada, que deverá ser protocolizada 
em conformidade com os prazos estabelecidos neste Edital e nos Regulamentos de Licitações e Contratos SENAI. 
 

10.5.1. Os  recursos  deverão  ser  apresentados  e  protocolados  no  horário  de  9h  às  11h  e  de  15h  às  17h, 
exclusivamente  no  Protocolo  da  Casa  da  Indústria,  situado  à  Avenida  Padre  Julio Maria  Lombaerd,  2000, 
Santa Rita, Macapá/AP. 

 

11 ‐ DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 

 
11.1. Julgados eventuais recursos, ou em não havendo sua interposição, o Superintendente Corporativo do SESI/AP e 
SENAI/AP poderá homologar o resultado da licitação e, por conseguinte, adjudicar o objeto à licitante vencedora. 

 
12 ‐ DA ASSINATURA DO CONTRATO E DO PRAZO CONTRATUAL 
 
12.1. O  prazo  para execução e conclusão das  obras  e  serviços objeto desta  licitação será de 550 (quinhentos e 
cinquenta)  dias  consecutivos,  contados  a  partir  da Ordem  Inicial  das  obras  e  serviços,  de conformidade  com  o 
cronograma físico‐financeiro. 
12.2. Eventual reprovação das obras e serviços, em qualquer fase de execução, não  implicará alteração do prazo, 
nem eximirá a CONTRATADA da aplicação das sanções contratuais. 
12.3. Prazo para  conclusão  das  obras  e  serviços  poderá ser alterado nas hipóteses previstas no contrato. 
12.6. Licitante vencedora será convocada, por escrito, para assinar o contrato. 
12.7. É assegurado ao SENAI/AP o direito de, a qualquer momento, cancelar a licitação, antes de assinado o contrato, 
desde que justificado. 
12.8 A  assinatura do  contrato deverá ocorrer no prazo de  até 10  (dez) dias úteis,  contados  a partir da data de 
expedição da convocação escrita, não se computando no prazo de validade da proposta. 
12.9 Caso a  licitante vencedora se recuse ou não compareça para assinar o contrato no prazo estipulado no  item 
anterior,  o  SENAI/AP  e  SENAI/AP  poderão,  a  seus  critérios,  convocar  as  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de 
classificação, para assinar o contrato em igual prazo e nas mesmas condições estabelecidas na proposta de menor 
preço, ou revogar esta Concorrência. 

12.10 Na hipótese de o SENAI/AP não assinar o Contrato com a empresa vencedora no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias,  contados da data  da  entrega  das  propostas,  as  licitantes  ficarão  liberadas  de quaisquer  compromissos 
assumidos. 
 

13 ‐ DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
13.1. Será exigida, nos termos do art. 27 do RLC do SENAI, para a assinatura do contrato, prestação de garantia em 
favor  do  SENAI/AP,  correspondente  a  5%  (cinco  por  cento) do  valor  a  ser  contratado,  em  uma  das  seguintes 
modalidades: 

 
 caução em dinheiro; 
 fiança bancária; 



 

 seguro garantia. 
 

 
14 ‐ DO PAGAMENTO 

14.1. Os pagamentos serão executados de acordo com a cláusula sexta da Minuta do Contrato, anexo deste edital. 

 
15 ‐ DO REAJUSTAMENTO 

 
15.1 Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento na forma das Leis Federais nº 9.069 de 29.06.95 e 
nº 10.192/2001 de 14.02.2001. No entanto, caso o prazo previsto para execução das obras e serviços ultrapasse 12 
(doze) meses, os meses, os preços serão reajustados com base no índice Nacional da Construção Civil – INCC, coluna 
35, da  Fundação Getúlio Vargas. O  valor  do  reajustamento  será determinado  através da utilização da  seguinte 
fórmula: 

 
I1  – Io R  =  V  x   ‐‐‐‐‐‐‐‐‐‐  Io 
Onde: 

R – Reajustamento procurado;   
V – Valor contratual das obras/serviços a ser reajustado; I1 – 
Índice relativo ao mês de aniversário da proposta;  
Io – Índice correspondente ao mês da apresentação da proposta. 

 

16 ‐ DA FISCALIZAÇÃO 
 
16.1. As obras e serviços contratados serão fiscalizados por  intermédio de  técnico(s), designado(s)  como “Fiscal(is) 
da Obra”  por Ato do Superintendente Corporativo  /  SESI‐SENAI, a quem a CONTRATADA deverá facilitar o pleno 
exercício de suas funções. 

 

17 ‐ DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 
 
17.1. As  obras  e  serviços  objeto  desta  licitação  serão  recebidas  por  uma  Comissão  Técnica  devidamente 
designada. 

17.2. O  recebimento  dar‐se‐á mediante  Termos  de  Recebimento,  Provisório  e  Definitivo,  na  forma  prevista  no 
contrato. 

17.3. As  obras  e  serviços somente  serão  recebidos após o atendimento a  todas as condições estabelecidas no 
instrumento contratual e nos demais documentos que o integram. 

 

18 ‐ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

18.1. A Comissão de Licitação poderá negociar, exclusivamente com a  LICITANTE vencedora, no que tange à redução 
dos preços unitários, a qual deverá confirmar, expressamente, se aceita ou não tal negociação no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas. 
18.2. A  Comissão  de  Licitação  poderá  propor  ao  Diretor Regional  do  SENAI  a  revogação  ou  a  anulação  desta 
licitação, sem que disso decorra, para as LICITANTES, qualquer direito a indenização, compensação ou reclamação. 
– ART. 40. 
18.3. Ao   SENAI/AP    reservam‐se   os   direitos   de   revogar   o procedimento    licitatório   e    rejeitar    todas   as 
propostas, a  qualquer      momento      antecedente      à      assinatura      do      contrato, por  justificada        conveniência 
administrativa     e     de     anulá‐lo     por  ilegalidade, sem que, às LICITANTES, caiba qualquer direito à  indenização ou 
ressarcimento. 
18.4. Até  a  data  da  assinatura  do  instrumento  contratual, poderá ao SENAI/AP, mediante despacho motivado, 
excluir licitantes, sem direito a indenização e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso venha a ter ciência de fato 
ou  circunstância,  anterior ou posterior ao  julgamento da  licitação, que  revele  inidoneidade ou  falta de capacidade 
financeira, técnica ou administrativa. 
18.5. A  intimação  e as  informações  das fases desta licitação serão feitas por comunicação direta ou por escrito aos 
interessados,  com exceção da divulgação do  resultado do julgamento das propostas e da decisão de revogação    ou 
anulação do certame,  cuja ciência  se dará por  publicação oficial. 
18.6. Em  qualquer  fase  do  certame  seletivo,  a  Comissão  de  Licitação      poderá  solicitar      às      LICITANTES  os 
esclarecimentos eventualmente necessários a um perfeito entendimento e compreensão das propostas apresentadas. 

18.7. Em nenhuma hipótese, serão admitidas propostas alternativas. 
18.8. A Comissão de  Licitação poderá introduzir aditamentos, modificações, ou  revisões no presente Edital e seus 



 

anexos até 05  (cinco) dias antes da data marcada para entrega  das  Propostas,  os  quais  serão encaminhados, para 
ciência, através de carta circular ou telefax, a todos os interessados que tenham adquirido o "dossiê" desta licitação. 

18.9. Qualquer   modificação   que   afete   a   formulação   das 
propostas pelos   LICITANTES, ocorrida   após a publicação do aviso 
pertinente a esta  licitação, exigirá divulgação pela mesma forma 
em que se deu otexto original,  reabrindo‐se o prazo inicialmente 
estabelecido. 
18.10. Qualquer pedido de esclarecimento  à Comissão de  Licitação  apenas  será  conhecido  e  respondido caso 
formulado,  por  escrito,  até  03  (três)  dias  antes  da  data  designada  para  o  recebimento  dos Documentos  e 
Propostas. 
18.11. As   respostas   às   consultas   formuladas   pelas  LICITANTES   serão   obrigatoriamente   respondidas pela 
Comissão de Licitação até 02 (dois) dias antes da data marcada para recebimento das Documentações e Propostas, 
dando‐se   ciência  aos     demais     licitantes     e     permanecendo     tais     respostas  disponíveis ao conhecimento 
de qualquer  interessado no endereço indicado no preâmbulo deste Edital. 
18.12. A  Comissão  de  Licitação prestará  às  empresas interessadas   qualquer   esclarecimento   sobre   a 
presente licitação. 

18.13. Para  dirimir  quaisquer  dúvidas  ou  questões  oriundas  do  presente  Edital  que  não  forem  resolvidas 
administrativamente,  fica eleito o  foro da Cidade de Macapá, Estado do Amapá,  com exclusão  de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 
18.14. Constituem partes integrantes e complementares deste instrumento os seguintes anexos: 

 
 Anexo I – Memorial de Especificações Técnicas 
 Anexo II – Planilha Orçamentária e Composições de Preços 
 Anexo III – Modelo de Declaração Especial 
 Anexo IV – Minuta do Contrato 

Macapá 30 de maio de 2019. 
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1. NTRODUÇÃO: 

O objetivo deste memorial de especificações técnicas é estabelecer diretrizes básicas para a execução 

das obras do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI/AP.  

O SENAI realizará um trabalho conjunto com profissionais de Engenharia Civil e de Arquitetura, para 

melhoria e evolução deste memorial. 

Casos específicos, unidades que fujam as características principais descritas ou demandas que fiquem 

fora do padrão, descritos neste memorial, serão analisados individualmente com o SENAI. 

A empresa contratada deve obedecer rigorosamente ao projeto executivo, detalhes construtivos e aos 

demais projetos complementares, inclusos no caderno do projeto básico da referida unidade.  

A execução de todos os serviços contratados deverá cumprir, às normas em vigor da ABNT e para os 

materiais e equipamentos, serão aplicadas as prescritas pelo fabricante, sendo estes novos de primeira 

qualidade e deverão ser sempre submetidos à aprovação da fiscalização. 

2. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

2.1  RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

Toda a obra e serviços deverão ser executados em consonância com os projetos fornecidos e com as 

prescrições contidas no memorial. 

Os serviços contratados serão executados, de acordo com as especificações descritas neste memorial, 

ou de acordo com as legislações Federal, Estadual ou Municipal vigentes e pertinentes. 

Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços referidos no presente memorial, 

a empresa contratada se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, prestar toda assistência técnica e 

administrativa necessária ao andamento dos trabalhos. 

A administração da obra ficará a cargo de um Engenheiro Civil ou Arquiteto com o auxílio de um 

mestre de obra. A empresa contratada deverá manter estes funcionários residentes, com o cargo comprovado 

na carteira profissional e seus respectivos ASO (Atestado de saúde ocupacional), durante todo o período, a 

fim de atender a qualquer tempo a fiscalização do SENAI/AP e prestar todos os esclarecimentos sobre o 

andamento dos serviços. Após assinatura do contrato, deverá ser entregue ao SENAI a cópia da carteira de 

trabalho comprovando a função. O SENAI/AP poderá solicitar o afastamento ou substituição de 

funcionário, caso julgue necessário. 

A empresa contratada dimensionará o corpo administrativo, podendo possuir almoxarifes, estagiários, 

vigilantes e todo aquele profissional que julgar necessário. Todos os funcionários deverão fazer parte do 

corpo funcional da empresa contratada, comprovado por carteira de trabalho, documentos estes que devem 

ser mantidos cópias na obra. 

Para as obras e serviços contratados, caberá à empresa contratada fornecer e conservar o equipamento 

mecânico e as ferramentas necessárias, empregar mão de obra capaz e treinada, de modo a reunir 



 

permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres e administrativo, 

visando assegurar a conclusão das obras no prazo fixado. 

Todos os materiais empregados deverão ser de primeira qualidade, visando à durabilidade das 

instalações no decorrer da utilização da escola. Os serviços a serem executados devem obedecer ao princípio 

de boa técnica e satisfazer todas as normas brasileiras. 

O SENAI/AP reserva o direito de suprimir, reduzir ou aumentar os serviços a serem executados, caso 

ache conveniente. 

3. DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES AO CONTRATO, RESULTANTES DE ACORDO ENTRE 

AS PARTES: 

3.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, respeitando o acordo entre as partes e condições previstas na 

legislação que rege o SENAI. 

3.2. Uma vez autorizado o pagamento de serviços extras, entendidos como aqueles serviços não constants 

na planilha orçamentária, o preço unitário do mesmo deverá ser correspondente ao da mesma data base 

previsto nas tabelas referênciais. 

3.3. A diferença de percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários do 

sistema de referência utilizado na elaboração do orçamento-base da licitação não poderá ser reduzida, em 

favor da CONTRATADA, em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária, 

exceto em casos excepcionais e devidamente justificados, para a preservação do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, devendo ser assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora diante 

da proposta da segunda colocada na licitação e observados, nos custos unitários dos aditivos contratuais, 

os limites estabelecidos para os custos unitários de referência (art. 14, parágrafo único, do Decreto Federal 

nº 7.983/13).  

3.4. Para os serviços extras não tabelados, as composições dos preços unitários serão realizados pela 

CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, neste último caso aprovada a composição pela 

CONTRATADA, considerando-se, primeiramente, os preços insumos das tabelas de referência oficiais 

com a mesma data base das tabelas referenciadas que foram utilizadas na elaboração do orçamento e, 

quando da ausência dos insumos das tabelas de referência, os preços dos insumos de mercado (cotações) 

referentes ao momento da ocorrência do serviço extras. 

3.5. Quando da fixação dos preços dos serviços extras tabelados, os preços dos serviços obtidos nas 

tabelas de referência serão corrigidos monetariamente pelo índice de reajuste contratual (cláusula III – 

Minuta do Contrato), caso este tenha ocorrido. 

3.5. Quando da fixação dos preços dos serviços extras não tabelados, os preços dos insumos obtidos nas 

tabelas de referência serão corrigidos monetariamente pelo índice de reajuste contractual (cláusula III – 

Minuta do Contrato), caso este tenha ocorrido, e os preços dos insumos cujos preços foram cotados serão 



 

os resultantes das cotações de mercado. 

3.6. Sobre o preço dos serviços extras tabelados ou compostos incluir-se-á a taxa de BDI constante da 

proposta de preço da CONTRATADA ou do orçamento elaborado pela CONTRATANTE, o que for 

menor, aplicando-se, na sequência, o fator K de deságio. 

 

Valor global da proposta vencedor 

K= ______________________________________ 

Valor global do orçamento estimado 

 

3.7. Quando do seguinte reajuste contratual, será aplicado o índice anual cheio sobre os insumos ou 

serviços extras cujos preços foram obtidos nas tabelas de referência; e, sobre os insumos cotados, aplicar-

se-á o índice correspondente apenas aos meses transcorridos entre a data a que a cotação se refere e a data 

do reajuste que se estiver realizando.  

3.8. Eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços unitários constantes da 

proposta vencedora, carecendo de específica autorização do CONTRATANTE e, ainda, devendo-se aferir 

se os acréscimos solicitados pela CONTRATADA redundaram, ou não, de eventual erro de projeto, de 

modo a se observarem as regras protetivas ao erário. 

4. SEGUROS, LICENÇAS, TAXAS E PLACAS: 

4.1. Ficará por conta exclusiva da empresa contratada a responsabilidade de quaisquer acidentes no trabalho 

por execução das obras e serviços contratados, uso indevido de patentes registradas e ainda que resultante 

de caso fortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação da obra em construção até sua definitiva 

aceitação pelo SENAI/AP, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos 

oriundos dos serviços contratados ainda que ocorridos na via pública. 

4.2. A empresa contratada fornecerá o alvará de construção e a licença ambiental, bem como todas as demais 

licenças que se façam necessárias. Além disso, a contratada obterá as franquias necessárias aos serviços que 

contratar, pagando emolumentos prescritos por lei e observando todas as leis, regulamentos e posturas 

referentes à obra e à segurança pública, bem como atender ao pagamento de seguro pessoal, despesas 

decorrentes das leis trabalhistas e impostos, de consumo de água, energia elétrica, que digam diretamente 

respeito às obras e serviços contratados, recaindo sobre ela, quaisquer multas decorrentes da falta de 

pagamento de um dos documentos necessários à fiscalização serão também de responsabilidade desta.  

4.3. A contratada é obrigada a cumprir as formalidades e é responsável pelo custo do pagamento das multas 

impostas pelas autoridades, mesmo as que por força dos dispositivos legais sejam atribuídas ao SENAI/AP. 

4.4. A observação das leis, regulamentos e posturas, abrange também, as exigências do CREA e CAU, 

especialmente no que se refere à colocação de placas contendo o nome do responsável técnico pela execução 

da obra e dos autores dos projetos. 



 

4.5. A obra NÃO deverá ser iniciada antes do protocolo de comunicação prévia junto ao ministério do 

trabalho, da assinatura do contrato, da confecção das ART’s  ou RRTs de execução no referido conselho 

(CREA ou CAU), de registro da obra no INSS com obtenção do CEI e da fixação das placas de obra, 

obedecendo está última o padrão do SENAI, em local visível e com os dizeres recomendados pela 

fiscalização, contendo também a indicativa da empresa com nome e CNPJ. As dimensões da placa devem 

ser de 6m x 3m e o material em chapa galvanizada. 

 

5. EPI – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL: 

5.1. A contratada é obrigada a fornecer aos empregados o EPI adequado ao uso e em perfeito estado de 

funcionamento e conservação e é responsável pelo treinamento do empregado quanto ao emprego correto 

e tornar essas proteções obrigatórias. 

5.2. O EPI além de proteger os trabalhadores contra os agentes ambientais inerentes ao processo, este deve 

ser confortável conforme a NR 09 – Programa de Preservação e Riscos Ambientais.  

5.3. Todo EPI deverá apresentar o nome comercial da empresa fabricante ou importador e o número do CA 

(certificado de aprovação), em caracteres indeléveis e visíveis com a data de validade em vigor. 

5.4. É recomendado que ao adquirir um EPI o empregado exija do fabricante cópia do CA e do RTF 

(certificado de registro do fabricantes) ou CRI (certificado de registro de importador). 

5.5. Além das exigências destes equipamentos, é obrigatória a existência, no canteiro de obras, de extintores 

de incêndio de pó químico e CO2 e de uma farmácia para primeiros socorros. 

 

6. PCMAT - PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO: 

O PCMAT é definido como sendo um conjunto de ações relativas à segurança e saúde no trabalho, 

visando à preservação da saúde e integridade física de todos os trabalhadores de um canteiro de obras, 

incluindo terceiros e o meio ambiente, devendo obedecer a NR18. 

De acordo com a legislação, a elaboração do PCMAT compreende: 

6.1. Memorial sobre as condições de meio ambiente de trabalho nas atividades e operações, 

considerando os riscos de acidentes e de doenças do trabalho e suas respectivas medidas preventivas. 

Para que atenda esse item, o PCMAT deve conter: 

 A identificação da empresa contratada e as principais empresas envolvidas com o endereço da 

sede, CEP, CNPJ, telefone, principais responsáveis técnicos, etc. 

 Descrição da obra, considerando suas características básicas e dimensões da obra a ser construída. 

 Elaboração de croqui com a localização e indicação dos limites do terreno, propriedades vizinhas, 

vias de acesso, cursos d’água, etc. 

 Definição de cronograma para as etapas da obra, incluindo o número de trabalhadores previstos 

para cada fase. 



 

 Prever no cronograma a instalação e permanência de máquinas, equipamentos e veículos de porte. 

 Identificação dos riscos ambientais em cada etapa e por função / atividade, levando em 

consideração o agravamento do risco nas mudanças das fases da obra. 

6.2. Projeto de execução das proteções coletivas em conformidade com as etapas de execução da obra. 

O engenheiro de segurança definirá o projeto das proteções, que avaliará as proteções que serão 

necessárias e quando deverão ser implantadas. 

6.3. Especificação técnica das proteções coletivas e individuais a serem utilizadas. 

6.4. Cronograma de implantação das medidas preventivas, que deve ser executado atendendo as 

seguintes recomendações: 

 Perfeita correspondência com os cronogramas relativos as etapas / fases da obra, quantidade de 

trabalhadores e a instalação e permanência de máquinas, equipamentos e veículos de porte na 

obra. 

 Indicação dos equipamentos e sistemas de proteção coletiva que forem projetados, quando serão 

instalados e o período que permanecerão nos locais / atividades. 

 Indicação de tarefas de manutenção e de inspeção para os equipamentos e sistemas de proteção 

coletiva, principalmente os utilizados em emergência. Esse mesmo procedimento deverá ser 

repetido para máquinas, equipamentos e veículos de porte em atividade na obra. 

6.5. Layout inicial do canteiro da obra, incluindo a previsão do dimensionamento das áreas de 

convivência que correspondam ao cronograma da obra, que devem ser indicados em croquis em escala. 

No layout devem estar indicadas as áreas de acesso e de circulação de veículos pesados, área para 

instalação de degraus e elevadores, de materiais e de passageiros, áreas de administração e almoxarifado. 

6.6. Programa educativo, que abrange a prevenção de acidentes e doenças do trabalho com sua carga 

horária. 

6.7. Programa de treinamento e exercícios específicos como os de prevenção e combate a incêndio e 

treinamentos periódicos sobre segurança do trabalho, conforme a NR-18. Este programa não necessita 

registro prévio ou homologação, porém ele deverá ficar no estabelecimento (obra) à disposição do órgão 

regional do Ministério do Trabalho. Para a implantação exige-se que obedeça a um cronograma. 

6.8. As obras que não tiverem atingido o número mínimo de trabalhadores que as obrigue a implantar 

o PCMAT devem elaborar o PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, segundo a NR 09.  

6.9. O PCMAT nada mais é do que um PPRA para as obras de construção civil onde, além da 

necessidade de enfoque dos riscos ambientais, e os riscos inerentes as atividades da indústria da 

construção. Segundo a norma, este deve ser elaborado e executado por profissionais legalmente 

habilitados em segurança do trabalho, que são os técnicos de segurança do trabalho e os engenheiros de 

segurança do trabalho, guardadas as devidas atribuições funcionais de cada um deles. 

Quando à execução do PCMAT, ela é de competência exclusiva do engenheiro da obra. 



 

6.10. Não se pode esquecer a responsabilidade solidária entre o SENAI/AL e a contratada, e que os 

engenheiros respondem, tanto nas questões técnicas como nas questões de ética, ao CREA, isso significa, 

que proprietários, diretores, responsáveis técnicos (incluindo técnicos e engenheiros de segurança), 

poderão ser responsabilizados civil e criminalmente pelo Ministério Público, seja pelo risco de morte ou 

pelo simples descumprimento de normas de segurança. 

a. PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL: 

Todas as empresas que possuam empregados fixos e temporários, independente do tamanho e grau de 

risco, desde que regidos pela CLT, são obrigadas a implantar o PCMSO. 

O PCMSO deverá obedecer a NR 07 E NR 09, e é de responsabilidade da contratada, devendo ainda 

zelar pela sua eficácia e custear despesas, além de indicar médico do trabalho para coordenar a execução 

do programa. 

O ministério do trabalho e Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho entende que “Todos os 

trabalhadores devem ter o controle de sua saúde de acordo com os riscos a que estão expostos. Além de 

ser uma exigência legal prevista no artigo 168 da CLT, está respaldada na convenção 161 da Organização 

Internacional do Trabalho – OIT, respeitando princípios éticos, morais e técnicos”. 

A Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho entende que as empresas desobrigadas de possuir 

médico coordenador deverão contratar médico, para realizar os exames, para isso conhecer e analisar o 

local de trabalho, pois sem isso, será impossível uma avaliação adequada da saúde do trabalhador. 

Para estas empresas recomenda-se que o PCMSO contenha: 

 Identificação da empresa: razão social, CNPJ, endereço, ramo de atividade, grau de risco, número 

de trabalhadores distribuídos por sexo, horário de trabalho e turno; 

 Identificação dos riscos existentes; 

 Plano anual de realização dos exames médicos, com programação dos exames clínicos e 

complementares específicos para os riscos detectados, definindo-se explicitamente quais os trabalhadores 

ou grupos de trabalhadores serão submetidos a que exames e quando. 

De acordo com a SSST (Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho), o Médico coordenador do 

programa deve possuir, especialização em Medicina do Trabalho, isto é, aquele portador de certificado 

de conclusão de curso de especialização em Medicina do Trabalho em nível de pós-graduação, ou 

portador de certificado de residência médica em área de concentração em saúde do trabalhador, ou 

denominação equivalente, reconhecida pela comissão nacional de residência médica do ministério da 

educação, ambos ministrados por Universidade ou Faculdade que mantenham curso de Medicina 

conforme a NR 04- Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina de trabalho. 

O médico coordenador não precisa, necessariamente, executar as ações previstas no planejamento.  

Suas atribuições determinam que a ele compete: 



 

 Realizar os exames médicos ou encarregar um médico familiarizado com os princípios da 

patologia ocupacional e suas causas, bem como com o ambiente, as condições de trabalho e os riscos a 

que está ou será exposto cada trabalhador da empresa a ser examinado. Para que esse critério seja 

atendido, é necessário que o médico tenha acesso à análise de riscos por função ou atividade, que é uma 

das etapas do PPRA, fundamentais para início dos trabalhos do PCMSO. 

 Encarregar para realizar exames complementares previstos nos itens, quadros e anexos existentes, 

na NR-07, profissionais e/ou entidades devidamente capacitados, equipados e qualificados. 

O PCMSO é de responsabilidade técnica do médico coordenador e não da entidade ou empresa a 

qual este possa estar vinculado. O programa deve observar, como objetivo, a preservação da saúde dos 

seus trabalhadores. 

O mínimo que se requer do programa é um estudo “In loco” para reconhecimento prévio dos riscos 

ocupacionais existentes. O reconhecimento de riscos deve ser feito através de visitas aos locais de 

trabalho para análise dos processos produtivos, postos de trabalho, informações sobre ocorrências de 

acidentes de trabalho e doenças ocupacionais, atas de CIPA, mapa de riscos, estudos bibliográficos, etc. 

A partir desse reconhecimento deve ser estabelecido um conjunto de exames clínicos e 

complementares específicos para a prevenção ou detecção precoce dos agravos à saúde dos trabalhadores, 

para cada grupo de trabalhadores da empresa, deixando claro os critérios que deverão ser seguidos na 

interpretação dos resultados dos exames e as condutas que deverão ser tomadas no caso. 

Embora o programa deva ter articulação com todas as Normas Regulamentadoras, a articulação 

básica deve ser com o PPRA, previsto na NR-09. 

Se o reconhecimento não detectar risco ocupacional específico, o controle médico poderá resumir-

se a uma avaliação clínica global em todos os exames exigidos: admissional, periódico, demissional, 

mudança de função e retorno ao trabalho. 

b. FISCALIZAÇÃO: 

Engenheiro, Arquiteto e prepostos do SENAI/AP terão livre acesso ao local da obra, 

convenientemente credenciados, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação, 

controle e fiscalização das obras e serviços de construção além de inspecionar o recebimento dos 

materiais, para que a mesma seja elaborada conforme a proposta. 

A contratada é obrigada a facilitar a fiscalização dos materiais e execução da obra e serviços 

contratados, a facilitar a fiscalização em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se 

encontrem materiais destinados à construção, serviços ou obras em preparo. 

 À fiscalização é segurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços sem prejuízo das 

penalidades a que ficar sujeita a contratada e sem que esta tenha direito a qualquer indenização no caso 

de não ter atendido dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da anotação no diário de obras, qualquer 

reclamação sobre defeito essencial em serviço executado ou material posto na obra. 



 

A contratada fica obrigada a retirar da obra imediatamente quaisquer empregados, tarefeiros, 

operários ou subordinados que, a critério da fiscalização, venha a demonstrar conduta nociva ou 

incapacidade técnica, após o recebimento da notificação no diário de obra. 

O SENAI/AP, por meio da fiscalização, não aceitará serviços em cuja execução não tenham sido 

observados preceitos estabelecidos neste memorial e fará demolir, por conta e risco da contratada, em 

todo ou em parte, os referidos serviços mal executados. 

c. DISCREPÂNCIAS E PRIORIDADES: 

Em caso de qualquer discrepância entre as orientações dadas nesse memorial e especificações 

complementares descritas nos projetos devem ser sanadas através de reunião agendada com os prepostos 

do SENAI/AP. 

Em caso de: 

1. Divergências entre esse memorial as Especificações Complementares prevalecerão as segundas. 

2. Divergências entre esse memorial e os Desenhos dos Projetos prevalecerão os primeiros. 

3. Divergências entre as Especificações Complementares e os Desenhos dos Projetos prevalecerão 

sempre os primeiros. 

4. Divergências entre as cotas dos Desenhos e suas dimensões, medidas em escala, prevalecerão 

sempre as primeiras. 

5. Divergência entre os desenhos diferentes prevalecerão sempre os de escala maior. 

6. Divergência entre os desenhos de datas diferentes prevalecerão os mais recentes. 

7. Em caso de dúvida quanto à interpretação dos desenhos, deste Caderno de Encargos ou das 

Especificações Complementares ou omissões, será consultada a fiscalização. 

7. MATERIAIS BÁSICOS: 

7.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

Todos os materiais a empregar nas obras deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade 

e satisfazer rigorosamente esse memorial, salvo disposições expressas e estabelecidas pelas 

Especificações Complementares.  

A contratada só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo ao exame e aprovação da 

fiscalização, a quem caberá impugnar seu emprego, quando em desacordo com esse memorial.  

Cada lote ou partida de material deverá, ser comparado com respectiva amostra previamente 

aprovada. As amostras de materiais aprovados pela fiscalização, depois de convenientemente 

autenticadas por esta e pela contratada, deverão ser cuidadosamente conservadas no canteiro de obra até 

o fim dos trabalhos de forma a facultar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência 

aos materiais fornecidos ou já empregados. 

Se as circunstâncias ou condições locais tornarem aconselhável a substituição de alguns materiais 

adiante especificados por outros equivalentes, esta substituição só se poderá ser efetuada mediante 



 

expressa autorização, para cada caso particular. 

A contratada é obrigada a retirar da obra os materiais porventura impugnados pela fiscalização, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da anotação no diário de obra. 

7.2. AÇO PARA CONCRETO ARMADO: 

As barras e fios de aço para concreto armado deverão satisfazer as condições exigidas pela NBR – 

7480 (Barras e fios de aço destinados a armaduras para concreto armado) da ABNT e NBR – 6118 

(Projetos e execução de obras de concreto armado). Poderão ser usados aços de outra qualidade desde 

que suas propriedades atendam as necessidades do projeto. 

7.3. CIMENTO: 

Todo o cimento deverá ser de fabricação recente, podendo ser aceito na obra quando chegar com 

condicionamento original, isto é, com a embalagem e a rotulagem de fábrica, intactas. 

 CIMENTO BRANCO: Deverá ser empregado o Cimento Portland Branco de qualidade 

comprovada no mercado. 

 CIMENTO PORTLAND COMUM: O CP – 32 utilizado para concretos, pastas e argamassas, 

deverá satisfazer rigorosamente à NBR-5732 e da NBR-6118(Projeto e Execução de Obras de concreto). 

É indispensável o cuidado na armazenagem do cimento sobre estrado de madeira, pois deve ser feita 

de forma a conservar todas as suas características e resistência. A estocagem de cimento para concreto 

não deverá ultrapassar a três semanas quando ensacados e cinco semanas quando embalados em 

contêineres. 

7.4. AREIA: 

Será quartzosa, isenta de substâncias nocivas em proporções prejudiciais, tais como: torrões de argila, 

gravetos, mica, grânulos tenros e friáveis, impurezas orgânicas, cloreto de sódio ou outros sais que 

prejudiquem a atividade dos aglomerantes. 

Utilização: 

 PARA ARAGAMASSA DE ALVENARIA, EMBOÇOS: Será de granulometria média, 

estendendo-se como tal a areia que passa na peneira de 2 mm e fica retida na peneira 0,5 mm, sendo Dmáx. 

= 2,4 mm. 

 PARA ARGAMASSA DE REBOCOS: Será fina, entendendo-se como tal a areia que passa na 

peneira de 0,5 mm, sendo Dmáx. = 1,2mm. 

 PARA CONCRETO: Deverá satisfazer as necessidades da dosagem para cada caso. 

Ensaios de acordo com os métodos: 

 NBR-7218 Determinação do teor de argila em torrões nos agregados - Métodos de Ensaio. 

 Controle e recebimento do concreto deverá ser obedecido o disposto na NBR – 12655/1996. 

7.5. AGREGADOS GRAÚDOS (NATURAIS): 

 A brita granítica deverá ser utilizada como agregado graúdo. 



 

8. INSTALAÇÃO DA OBRA: 

8.1. INSTALAÇÃO E EQUIPAMENTO: 

A contratada será responsável pelas instalações provisórias necessárias ao bom funcionamento da 

obra: tapumes, barracão, escritório local, sanitários, água, energia elétrica, guarita, etc. Estas instalações 

devem atender (NR -18) todas as necessidades de modo a facilitar a execução dos serviços. 

A contratada deverá fornecer todas as ferramentas, maquinários e aparelhos adequados a mais 

perfeita execução dos serviços contratados. 

A contratada deve apresentar projeto do canteiro obedecendo a NR – ‘8 e após a conclusão do 

canteiro a mesma deve solicitar fiscalização do DRT para sua aprovação, só então poderá dar início a 

obra. 

A contratada construirá no canteiro de obras um barracão no padrão fornecido pela contratante, para 

o funcionamento do escritório da fiscalização contendo mesa, cadeira, armário, memorial, projetos, 

especificações e os livros de ocorrências necessários até o término da construção. 

Quando houver fechamento (alambrado ou cerca de arame), este deverá ser executado antes do início 

da obra, substituindo o tapume. 

8.2.DEMOLIÇÕES E LIMPEZA DO TERRENO:  

As demolições necessárias e a completa limpeza do terreno serão feitas dentro da mais perfeita 

técnica, tomados os devidos cuidados de forma a se evitarem danos a terceiros. 

Será procedida periódica remoção de todo o entulho e detritos que venham a acumular no terreno, 

no decorrer da obra. A empresa de recolhimento de entulho tem que estar com o credenciamento 

atualizado, junto a Secretaria do Meio Ambiente e apresentar relatório aprovado pelo órgão ambiental, 

segundo periodicidade exigida pelo mesmo. 

8.3.LOCAÇÃO: 

A locação ficará sob a responsabilidade da contratada, obedecendo ao apresentado no projeto 

estrutural e arquitetônico.  

Após a marcação dos alinhamentos e pontos de nível, a empresa contratada fará comunicação à 

fiscalização, a qual procederá às verificações e aferições que julgar oportunas. 

Depois de atendidas todas as exigências formuladas pela fiscalização, o mesmo dará por aprovado a 

locação. 

A ocorrência de erro na locação da obra, implicará para a contratada a obrigação de proceder por sua 

conta e nos prazos estipulados às modificações, demolições e reposições que se tornarem necessárias, a 

juízo da fiscalização, ficando além disso sujeita às sanções, multas e penalidades aplicáveis em cada caso 

particular, de acordo com o contrato e o presente memorial. 

A locação deverá ser executada com instrumento, utilizando gabarito com tábua de no mínimo de 

7,00 cm formando cantoneira e nivelado em todo perímetro da construção. 



 

8.4.CARACTERIZAÇÃO DO SUBSOLO: 

Quaisquer resultados de sondagens, estudos ou ensaios de caracterização do subsolo, de que disponha 

o SENAI/AP serão fornecidos à contratada a título de orientação sobre as condições do local a receber a 

edificação. 

A contratada deverá assumir inteira responsabilidade pelo projeto, resistência e estabilidade dos 

trabalhos que executar, a ela compete obter a suas custas as informações solicitadas pela empresa que 

realizou a sondagem, tais como: sondagens de reconhecimento, ensaios de caracterização do terreno, 

poços de águas subterrâneas etc., que julgar necessárias. 

9. MOVIMENTO DE TERRA: 

9.1.PREPARO DO TERRENO: 

A empresa contratada executará todo o movimento de terra necessário e indispensável para o 

nivelamento do terreno nas cotas fixadas pelo projeto arquitetônico. As áreas externas, quando não 

estiverem perfeitamente caracterizadas em plantas, serão regularizadas de forma a permitir sempre fácil 

acesso e perfeito escoamento das águas superficiais. 

9.2. ESCAVAÇÃO: 

 ESCAVAÇÃO MECÂNICA PARA ACERTO DO TERRENO: 

Quando houver necessidade de escavação mecânica para acerto do terreno esta será executada por 

conta da contratada.  As operações de corte compreendem: 

A) Escavação dos materiais constituintes do terreno natural até a cota da terraplanagem indicado no 

projeto. 

B) Escavação, em alguns casos, dos materiais constituintes do terreno natural, em espessuras abaixo 

da cota de implantação da obra, conforme indicações no projeto, complementados por observações da 

fiscalização durante a execução dos serviços. 

C) Transporte dos materiais escavados para aterros ou bota-foras. 

D) Retirada das camadas de má qualidade visando o preparo das fundações. 

 ESCAVAÇÃO MANUAL: 

As cavas de fundações, de reservatório de água enterrado e outras partes previstas abaixo do nível 

do terreno, serão executadas de acordo com as indicações constantes do projeto de fundações, demais 

projetos da obra e com a natureza do terreno encontrado. 

Se necessário, as escavações podem ser convenientemente isoladas, escoradas e esgotadas, adotando-

se todas as providências e cautelas aconselháveis para segurança dos operários, garantia das propriedades 

vizinhas e integridade dos logradouros e redes públicas. 

A execução dos trabalhos de escavação deverá obedecer naquilo que for aplicável, as normas da 

ABNT atinentes ao assunto. 

9.3.ATERRO: 



 

 ATERRO MECÂNICO: 

Aterros são segmentos do terreno da obra, cuja implantação requer o depósito de materiais, quer 

provenientes de cortes, quer de empréstimos. As operações de aterro compreendem: 

- Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração e compactação 

dos materiais selecionados de corte ou empréstimo para a construção do corpo do aterro, até as cotas 

indicadas em projeto, a partir dos RN fornecidos pelo SENAI/AP. 

- Os solos para os aterros deverão ser isentos de materiais orgânicos. 

- A operação será precedida da execução dos serviços de limpeza e raspagem da camada vegetal. O 

lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, não 

superiores a 30 cm de material solto. 

- Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas. O material deverá estar com a 

umidade ótima permitindo-se uma variação de + - 2%. A massa especifica aparente seca deverá 

corresponder a no mínimo 95% da massa específica aparentemente seca, do ensaio DNER-ME 47-64. Os 

trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação e máxima de espessura deverão ser 

escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados, até atingir a 

massa específica aparente seca exigida. 

- A compactação deverá ser controlada por laboratório idôneo e credenciado pela contratante, 

observando a especificação acima. A compactação será controlada nos casos em que a especificação 

complementar o exigir. 

Na construção dos aterros poderão ser empregados, tratores de lâmina, pá mecânica, 

retroescavadeiras, caminhões basculantes, moto niveladora, rolos lisos de pneus, rolos pé-de-carneiro, 

rolos estáticos ou vibratórios, caminhões pipa e grade. 

A fim de proteger os taludes contra os efeitos da erosão deverá ser procedida a sua conveniente 

drenagem e obras de proteção, com o objetivo de diminuir o efeito erosivo das águas, tudo de 

conformidade com o estabelecido no projeto e especificações complementares. 

 ATERRO MANUAL: 

Os trabalhos de aterro e reaterro de cavas de fundações, reservatórios de água enterrados, camada 

impermeabilizadora, passeios, etc., serão executados com material escolhido, de preferência argila, em 

camadas sucessivas de altura máxima de 20 cm, umedecidas e energicamente apiloadas, de modo a serem 

evitadas ulteriores fendas, trincas e desníveis, por recalque, das camadas aterradas. 

10. FUNDAÇÃO E ESTRUTURAS: 

10.1.CONDIÇÕES GERAIS: 

A execução das fundações deverá satisfazer as normas da ABNT atinentes ao assunto, especialmente 

a NBR-6122 - Projeto e Execução de Fundação.  

A contratada é responsável pela execução de todos os escoramentos julgados necessários. 



 

 RESPONSABILIDADE: 

  A execução das fundações implicará na responsabilidade integral da contratada pela resistência 

das mesmas e pela estabilidade da obra. 

 ALTERAÇÃO E ACRÉSCIMO:  

Apesar de caracterizado pelos ensaios, pode ocorrer que a natureza ou o comportamento do terreno 

se verifiquem tais que imponham modificações no tipo de fundações aprovado. Nessas hipóteses, a 

contratada é responsável pelas providências e despesas concernentes às modificações do respectivo 

projeto. Pelas modificações devido ao comportamento do terreno ou por alteração do próprio projeto 

arquitetônico, as diferenças para mais ou para menos serão calculadas com base nos preços constantes da 

tabela de preços unitários integrantes do contrato. 

Qualquer modificação que no decorrer dos trabalhos se faça necessária nas fundações, só poderá ser 

executada depois de aprovada pela fiscalização.         

10.2.FUNDAÇÃO EM ESTACA ESCAVADA E TUBULÕES. 

Obedecerá o projeto específico, e deverá ser executada com equipamentos mecânicos apropriado, 

não sendo permitido a escavação com trado manual. As estacas devem ser locadas de acordo com projeto 

de fundação, verificar se o material retirado das escavações estar de acordo com laudo de sondagem. 

10.3.FUNDAÇÃO EM SUPERFICIE (também chamada rasa, direta ou superficial): 

Fundação em que a carga é transmitida ao terreno, predominantemente pelas pressões distribuídas 

sob a base da fundação e em que a profundidade de assentamento em relação ao terreno adjacente é 

inferior a duas vezes a menor dimensão da fundação, compreende as sapatas, os blocos, as sapatas 

associadas, os radies e as vigas de fundação. 

 BLOCOS: 

Elemento de fundação de concreto armado, dimensionado de modo que as tensões de tração nele 

produzidas requeiram o emprego de armadura. De espessura constante e sua base em planta é 

normalmente quadrada ou retangular  

 SAPATA: 

Elemento de fundação superficial de concreto armado, dimensionado de modo que as tensões de 

tração nele produzidas requeiram o emprego de armadura. Pode ter espessura constante ou variável e sua 

base em planta é normalmente quadrada, retangular ou trapezoidal. 

 VIGAS DE FUNDAÇÃO OU BALDRAME:  

Fundação comum a vários pilares, cujos centros, em planta, estejam situados no mesmo alinhamento 

ou para carga linear. 

 DISPOSIÇÕES DIVERSAS:  

Sob cada sapata, blocos e vigas baldrames será, previamente, lançada uma camada de base de 

concreto simples com 5 cm de espessura mínima. 



 

A contratada é responsável pela verificação do terreno, determinando se é compatível com a taxa de 

fadiga adotada pelo autor do projeto de fundações, concretando as sapatas e/ou blocos em camadas do 

solo que assegurem a perfeita estabilidade da obra. 

10.4.MATERIAIS EMPREGADOS: 

Para os materiais usuais (água, pedra, areia, aço, cimento e madeira) aplicam-se as Normas 

Brasileiras em vigor, NBR - 15900-3 (Água para amassamento do concreto) e NBR – 7211/2099 

(Agregados para concreto). 

ADITIVOS PARA CONCRETO:  

É permitido o uso de aditivos, atendidas as especificações dos fabricantes, visando a garantir das 

características de trabalhabilidade, tempo de pega e resistências adequadas do elemento ao fim visado. 

10.5.ESTRUTURA: 

10.5.1. EXECUÇÃO DE ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO: 

 CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

A execução do concreto estrutural obedecerá rigorosamente ao projeto estrutural, especificações e 

detalhes respectivos. Bem como as normas técnicas da ABNT que regem o assunto, isto é, a NBR-6118 

- Projeto e Execução de Obras de Concreto, a NBR-6120 - Cargas para cálculo de estruturas de edificação, 

a NBR-7480 - Barras e Fios de Aço Destinados a Armaduras para Concreto Armado e quaisquer outras 

que se façam necessárias.  

A execução de qualquer parte da estrutura implica na integral responsabilidade da empresa contratada 

por sua resistência e estabilidade. 

 CONCRETO:  

O concreto deverá ser dosado experimentalmente de acordo com o estabelecido na NBR 6118. A 

dosagem experimental poderá ser feita por qualquer método baseado na correlação entre as características 

de resistência e durabilidade do concreto e a relação água-cimento, levando-se em conta a 

trabalhabilidade desejada e satisfazendo-se as seguintes condições: 

- A quantidade mínima de cimento por metro cúbico de concreto será conforme indicado em projeto 

ou laboratório de ensaios; 

- A proporção de agregado miúdo no volume total do agregado será fixada de maneira a obter-se 

um concreto de trabalhabilidade adequada ao seu emprego, devendo estar entre 30% e 50%. 

- A quantidade de água será mínima compatível com a trabalhabilidade necessária. 

- A resistência característica para o cálculo será obedecida a que constar no projeto estrutural. 

- Todas estas características deverão ser obedecidas para se ter um concreto de alta qualidade. 

 RELAÇÃO ÁGUA-CIMENTO:  

A fixação da relação água-cimento decorrerá: 



 

- Da resistência de dosagem FCK 30MPA, ou na idade prevista no plano de obra para que a 

resistência seja atingida de acordo com a NBR6118 - resistência de dosagem; 

- Das peculiaridades da obra relativa à sua durabilidade (tais como impermeabilidade e resistência 

ao desgaste, a ação de líquidos e gases agressivos, a altas temperaturas e variações bruscas de temperatura 

e umidade) são relativas à prevenção contra retração exagerada. 

 TRABALHABILIDADE:  

Será compatível com as características dos materiais componentes com o equipamento a ser 

empregado na mistura, transporte, lançamento e adensamento, bem como as eventuais dificuldades de 

execução das peças. 

 MATERIAIS CONSTITUINTES:  

Os materiais constituintes do concreto deverão obedecer às seguintes prescrições: 

- AGLOMERANTES: 

Somente cimentos que obedeçam às normas da ABNT são considerados nesse memorial. Quando 

necessário serão feitas exigências adicionais. 

Outros tipos de cimento poderão ser admitidos desde que suas propriedades sejam suficientemente 

estudadas por laboratório nacional idôneo. 

- ARMAZENAMENTO DO CIMENTO: 

O cimento deverá ser armazenado em local suficientemente protegido da ação das intempéries, da 

umidade e de outros agentes nocivos à sua qualidade. Se não for fornecido a granel ou ensilado, deverá 

ser conservado em sua embalagem original até a ocasião de seu emprego. A pilha não deverá ser 

constituída de mais de 10 sacos, salvo se o tempo de armazenamento for no máximo de 15 dias, caso em 

que se poderá atingir 15 sacos. Lotes recebidos em épocas diversas não poderão ser misturados, mas 

deverão ser colocados separadamente de maneira a facilitar sua inspeção e seu emprego na ordem 

cronológica de recebimento. 

- AGREGADOS: 

Os agregados, miúdo e graúdo, deverão obedecer às especificações da ABNT. Em casos especiais 

serão feitas exigências adicionais, entre elas as seguintes: 

 O agregado deverá ser isento de teores de constituintes mineralógicos deletérios que conduzem a 

uma possível reação em meio úmido entre a sílica e os álcalis do cimento; 

 O agregado graúdo não poderá apresentar, no ensaio de resistência aos sulfatos, perda de peso 

maior que a prevista na especificação adotada. 

 No caso de não ser atendida qualquer das exigências, o agregado só poderá ser usado se obedecer 

às recomendações e limitações decorrentes de estudo em laboratório nacional idôneo. 



 

 Agregados diferentes deverão ser depositados em plataformas separadas, de modo que não haja 

possibilidade de se misturarem com outros agregados ou com materiais estranhos que venham prejudicar 

sua qualidade, também no manuseio deverão ser tomadas precauções para evitar essa mistura. 

 A dimensão máxima característica do agregado, considerado em sua totalidade, deverá ser menor 

que ¼ da menor distância entre faces das formas e 1/3 da espessura das lajes e deverá satisfazer ao 

prescrito no item 6.3.2.2 da NBR-6118. 

- ÁGUA: 

 A água destinada ao amassamento do concreto deverá ser isenta de teores prejudiciais de 

substâncias estranhas conforme NBR – 15900. Presumem-se satisfatórias as águas potáveis e as que 

tenham ph entre 5,8 e 8,0 e respeitem os seguintes limites máximos: 

 Matéria orgânica (expressa em oxigênio consumido) 3 mg/l 

 Resíduo sólido 5000 mg/l 

 Sulfatos (expresso em íons SO4 - -) 300 mg/l 

 Cloretos (expresso em íons CI- -) 500 mg/l 

 Açúcar 5 mg/l 

  Em casos especiais, a critério do responsável pela obra, deverão ser consideradas outras 

substâncias prejudiciais. 

 Os limites acima incluem as substâncias trazidas ao concreto pelo agregado. 

 No caso de não ser atendido qualquer dos limites acima, a água só poderá ser usada se obedecer 

a recomendações e limitações decorrentes de estudo em laboratório nacional idôneo. 

– ADITIVOS: 

Os aditivos só poderão ser usados se obedecerem às especificações nacionais ou, na falta destas, se 

as suas propriedades tiverem sido verificadas experimentalmente em laboratório nacional idôneo. 

 AMASSAMENTO DO CONCRETO: 

-  MANUAL:   

O amassamento manual do concreto, a empregar-se excepcionalmente em pequenos volumes ou em 

obras de pouca importância deverá ser realizado sobre um estrado ou superfície plana impermeável e 

resistente. Misturar-se-ão primeiramente a seco os agregados e o cimento de maneira a obter-se cor 

uniforme em seguida adicionar-se-á aos poucos a água necessária, prosseguindo-se a mistura até 

conseguir-se massa de aspecto uniforme. Não será permitido amassar, de cada vez, volume superior ao 

correspondente a 100 kg de cimento, conforme NBR – 12655/96 (concreto, preparo, controle e 

recebimento). 

-  MECÂNICO: 

O amassamento mecânico em canteiro deverá durar, sem interrupção, o tempo necessário para 

permitir a homogeneização da mistura de todos os elementos, inclusive eventuais aditivos; a duração 



 

necessária aumenta com o volume da amassada e será tanto maior quanto mais seco o concreto. O tempo 

mínimo de amassamento, em segundos, será 120d, 60 d, ou 30 d, conforme o eixo da misturadora seja 

inclinado, horizontal ou vertical, sendo o diâmetro máximo da misturadora em metros. Nas misturadoras 

de produção contínua deverão ser descartadas as primeiras amassadas até se alcançar a homogeneização 

necessária. No caso de concreto pré-misturado aplicam-se as especificações da ABNT. 

 FORMAS E ESCORAMENTO: 

As formas deverão adaptar-se às dimensões das peças da estrutura projetada. 

As formas e os escoramentos deverão ser dimensionados e construídos obedecendo às prescrições 

das normas brasileiras relativas a estruturas de madeira e as estruturas metálicas. 

As formas deverão ser dimensionadas de modo que não possam sofrer deformações prejudiciais, 

quer sob a ação dos fatores ambientais, quer sob a carga, especialmente o concreto fresco, considerado 

nesta o efeito do adensamento sobre o empuxo do concreto. 

Nas peças de grandes vãos dever-se-á dar às formas a contra flecha eventualmente necessária para 

compensar a deformação provocada pelo peso do material nelas introduzido, se já não tiver sido prevista 

no projeto. 

O escoramento deverá ser projetado de modo a não sofrer sob a ação de seu peso, do peso da estrutura 

e das cargas acidentais que possam atuar durante a execução da obra, deformações prejudiciais à forma 

da estrutura ou que possam causar esforços no concreto na fase do endurecimento. Os pontaletes devem 

ser metálicos. 

Os pontaletes com mais de 3,0 m de comprimento deverão ter contraventamentos. 

Deverão ser tomadas as precauções necessárias para evitar recalques prejudiciais provocados no solo 

ou na parte da estrutura que suporta o escoamento, pelas cargas por este transmitidas. 

As formas devem ser suficientemente estanques de modo a impedirem a perda do líquido do 

concreto. Todas as superfícies das formas que entrarem em contato com o concreto deverão ser 

abundantemente molhadas ou tratadas com um composto apropriado, de maneira a impedir a absorção 

da água contida no concreto, manchar ou ser prejudicial ao concreto. 

Deverão ser deixadas aberturas provisórias (janelas) próximas ao fundo, e a intervalos suficientes 

nas faces das formas de pilares, e paredes e em outros locais, se necessário, para permitir a limpeza e 

inspeção antes da concretagem, assim como para reduzir a altura de queda livre de lançamento de 

concreto. 

 ARMADURAS: 

As armaduras deverão ser executadas com barras e fios de aço que satisfaçam as especificações da 

ABNT e suas montagens obedeceras especificações do projeto estrutural no que se refere à posição, 

bitola, dobramento, emendas e recobrimento, sendo qualquer mudança dependerá de aprovação do autor 

do projeto estrutural e da FISCALIZAÇÃO. 



 

Na colocação das armaduras nas formas, deverão aquelas estar limpas, isentas de quaisquer 

impurezas (graxa, lama, etc.) Capaz de comprometer a boa qualidade dos serviços. 

 TRANSPORTE DO CONCRETO: 

O concreto deverá ser transportado do local do amassamento para o de lançamento num tempo 

compatível com o prescrito que a NBR-6118 prescreve para o lançamento, e o meio utilizado deverá ser 

tal que não acarrete desagregação de seus elementos ou perda sensível de qualquer deles por vazamento 

ou evaporação. 

 

No caso de transporte por bombas, o diâmetro interno do tubo deverá ser no mínimo três vezes o 

diâmetro máximo do agregado. 

O sistema de transporte deverá, sempre que possível permitir o lançamento direto nas formas, 

evitando-se depósito intermediário. Se este for necessário no manuseio do concreto deverão ser tomadas 

precauções para evitar desagregação, sempre ao receber o concreto em obras será necessário fazer um 

corpo de prova para análise do concreto recebido conforme NBR – 5736 (concreto – procedimentos para 

moldagem e cura de corpos).  

 LANÇAMENTO DO CONCRETO 

O concreto deverá ser lançado logo após o amassamento não sendo permitido entre o fim deste e o 

lançamento intervalo superior à uma hora, se for utilizada agitação mecânica esse prazo será contado a 

partir do fim da agitação com o uso de retardadores de pega, podendo ser aumentado de acordo com as 

características do aditivo. 

Em nenhuma hipótese se fará o lançamento após o início da pega. E não será admitido o uso de 

concreto remisturado. 

O concreto deverá ser lançado o mais próximo possível de sua posição final, evitando-se incrustação 

de argamassa nas paredes das formas e nas armaduras. 

Deverão ser tomadas precauções, para manter a homogeneidade do concreto. A altura de queda livre 

não poderá ultrapassar 2 m. Para peças estreitas e altas o concreto deverá ser lançado por janelas abertas 

na parte lateral, ou por meio de funis ou trombas. 

Cuidados especiais deverão ser tomados quando o lançamento se der em meio ambiente com 

temperatura inferior a 10ºc ou superior a 40ºc. 

O concreto não deverá ser lançado sob chuva, salvo tomando-se cuidados especiais adequados e 

obtendo-se aprovação da FISCALIZAÇÃO. Não será admitido que a água da chuva venha aumentar o 

fator água/cimento da mistura, nem danificar o acabamento superficial. 

Antes do lançamento do concreto a água eventualmente existente nas escavações deverá ser 

removida, as formas deverão estar limpas sem concreto velho ou sobras de material proveniente da 

montagem das formas e das armaduras. 



 

 ADENSAMENTO: 

Durante e imediatamente após o lançamento, o concreto deverá ser adensado. O adensamento deverá 

ser cuidadoso para que o concreto preencha todos recantos da forma. 

Durante o adensamento deverão ser tomadas as precauções necessárias para que não se formem 

ninhos ou haja secreção dos materiais, dever-se-á evitar a vibração da armadura para que não se formem 

vazios ao seu redor, com prejuízo da aderência. 

No adensamento manual as camadas de concreto não deverão exceder 20 cm, apenas para pecas não 

estruturais. Quando se utilizarem vibradores de imersão a espessura da camada deverá se 

aproximadamente ¾ do comprimento da agulha, se não puder atender a esta exigência não deverá ser 

empregado vibrador de imersão. 

 JUNTAS DE CONCRETAGEM: 

Quando o lançamento do concreto for interrompido e assim formar-se uma junta de concretagem, 

deverá ser tomada as precauções necessárias para garantir, ao reiniciar-se o lançamento, a suficiente 

ligação do concreto já endurecido com o do novo trecho. Antes de reiniciar-se o lançamento deverá ser 

removida a nata e feita a limpeza da junta. 

Deverão ser tomadas precauções para garantir a resistência aos esforços que podem agir na superfície 

da junta, as quais poderão consistir em se deixar barras cravadas ou redentes no concreto mais velho. As 

juntas deverão ser localizadas onde forem menores os esforços de cisalhamento, preferencialmente em 

posição normal aos de compressão, salvo se demonstrado que a junta não diminuirá a resistência da peça. 

O concreto deverá ser perfeitamente adensado até a superfície da junta, usando forma quando necessário 

para garantir o adensamento. 

No caso de vigas ou lajes apoiadas em pilares ou paredes o lançamento do concreto deverá ser 

interrompido no plano de ligação do pilar ou parede com a face inferior da laje ou viga, ou no plano que 

limita inferiormente as mísulas e os capitéis, durante o tempo necessário para evitar que o assentamento 

do concreto produza fissuras ou descontinuidades na vizinhança daquele plano. 

As eventuais juntas de concretagem devem ser judiciosamente previstas, de maneira que as emendas 

decorrentes dessas interrupções sejam praticamente invisíveis ou propositadamente marcadas. O plano 

de concretagem deverá ser previamente aprovado pela fiscalização, com especiais cuidados na 

localização nos trechos de interrupção diária. 

 CURA DO CONCRETO E OUTROS CUIDADOS: 

Enquanto não atingir endurecimento satisfatório o concreto deverá ser protegido contra agentes 

prejudiciais, tais como mudanças bruscas de temperatura, secagem, chuva forte, água torrencial, agente 

químico, bem como choques e vibrações de intensidade tal que possa produzir fissuração na massa do 

concreto ou prejudicar a sua aderência à armadura. 

A proteção contra a secagem prematura, pelo menos durante os 7 (sete) primeiros dias após o 



 

lançamento do concreto, aumentado este mínimo quando a natureza do cimento o exigir, poderá ser feita 

mantendo-se umedecida a superfície ou protegendo-se com uma película impermeável. O endurecimento 

do concreto poderá ser antecipado por meio de tratamento térmico adequado e devidamente controlado, 

não se dispensando as medidas de proteção contra secagem. 

Não poderão ser usados processos de cura que descolarem as superfícies expostas do concreto ou 

que reduzam a aderência ou penetração das camadas de acabamento que vierem a ser aplicadas. 

 RETIRADA DAS FORMAS E DO ESCORAMENTO 

A retirada das formas e do escoramento só poderá ser feita quando o concreto se achar 

suficientemente endurecido para resistir às ações que sobre ele atuarem e não conduzir as deformações 

inaceitáveis, tendo em vista valor baixo do módulo de deformação (Ec) e a maior probabilidade de grande 

deformação lenta quando o concreto é solicitado com pouca idade. 

Se não for demonstrado o atendimento das condições acima e não se tendo usado cimento de alta 

resistência inicial ou processo que acelere o endurecimento, a retirada das formas e do escoramento não 

deverá dar-se antes dos seguintes prazos: 

- Faces laterais: 3 dias 

- Faces inferiores, deixando-se pontaletes bem acunhados e convenientemente espaçados: 14 

dias. 

- Faces inferiores sem pontaletes: 21 dias. 

A retirada do escoramento e das formas deverá ser efetuada sem choques e obedecer a um programa 

elaborado de acordo com o tipo de estrutura. 

 EQUIPAMENTOS: 

Os equipamentos e ferramentas de preparo, transporte e aplicação do concreto deverão estar em 

perfeita ordem de utilização, podendo a fiscalização recusar os que não satisfizerem a esta condição 

básica. 

Deverá a contratada substituir equipamentos ou ferramentas recusadas de modo a não prejudicar o 

andamento das obras. 

10.5.2. ENSAIOS E TESTES: 

Segundo as Normas Técnicas Brasileiras NBR – 5738 (concreto – procedimento para moldagem e 

cura de corpos) e NBR – 5739 (ensaio de compressão de corpo de prova cilíndrico), a fiscalização 

realizará testes e ensaios necessários, de maneira a verificar a perfeita observância das especificações das 

peças concretadas. 

A contratada não poderá retardar, sob qualquer alegação, os trabalhos para a execução dos citados 

testes e ensaios. 

A análise e a aprovação dos ensaios e testes caberão à FISCALIZAÇÃO, e compreenderá o seguinte:   

- Ensaios de agregados e aprovação dos que poderão ser empregados; 



 

- Ensaios de cimento e água; 

- Verificação dos equipamentos disponíveis para preparo, transporte e adensamento do concreto; 

-   Dosagem, controle e ensaios do concreto; 

- Verificação de transporte, de adensamento e da cura do concreto; 

- Orientação e acompanhamento da execução de eventuais reparos; 

- Ensaios e análise dos aços, de acordo com as normas; 

- Verificação dos moldes, de armadura e das demais peças que devem ficar embutidas no concreto; 

- Relatórios referentes aos ensaios executados e ao andamento da obra. 

 ACEITAÇÃO DA ESTRUTURA: 

- AUTOMÁTICA: 

Satisfeitas as condições de projetos e de execução desse memorial, a estrutura será automaticamente 

aceita se fck estrutura = fck projeto. Quando não houver aceitação automática, a decisão será baseada em 

uma ou mais das seguintes verificações. 

Revisão do projeto, ensaios especiais do concreto e ensaios da estrutura. 

 DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Nenhum conjunto de elementos estruturais, blocos de fundação, vigas, pilares, cintas, lajes etc. 

Poderá ser concretado sem primordial e minuciosa verificação por parte da contratada e da fiscalização, 

da perfeita disposição, dimensões, ligações e escoramentos das formas e armaduras correspondentes, bem 

como sem prévio exame da correta colocação de canalizações elétricas, hidráulicas e outras, que devem 

ficar embutidas na massa de concreto. 

Todos os vãos de portas e janelas cujas travessas superiores não devam facear com as lajes dos tetos 

e que não levam vigas previstas nos projetos estruturais, ao nível das respectivas padieiras, terão vergas 

de concreto, convenientemente armadas, com comprimento tal que excedam trinta centímetros no 

mínimo, para cada lado do vão. 

Os orifícios para passagem de canalizações através de vigas ou outros elementos estruturais, quando 

inteiramente inevitáveis, serão assegurados por buchas ou caixas previamente localizadas nas formas, de 

acordo com o projeto. A localização e dimensões de tais furos serão objeto de atento estudo por parte da 

contratada, e da fiscalização no sentido de evitar o enfraquecimento prejudicial à segurança da estrutura. 

Como diretriz geral, nos casos em que não haja indicação precisa no projeto estrutural, haverá a 

preocupação de situar-se os furos, tanto quanto possível na zona de tração das vigas. 

A contratada tem inteira responsabilidade pelas consequências de orifícios e eventuais 

enfraquecimentos de peças resultantes da passagem das citadas canalizações. Cumprindo-lhe, desse modo 

desviar as tubulações quando possam prejudicar a estrutura, ou mesmo propor a fiscalização, as alterações 

que julgar conveniente do projeto estrutural e/ou do projeto de instalação. 

As platibandas ou cimalhas de contorno de telhado levarão pilaretes e cintas de concreto armado, 



 

solidários com a estrutura, destinados a conter a alvenaria e evitar trincas decorrentes da concordância de 

elemento de diferentes coeficientes de dilatação. 

Nos painéis de lajes de maior vão, haverá cuidado de prever-se contraflechas nas formas quando 

solicita do no projeto estrutural. 

Na hipótese de determinadas peças da estrutura exigir o emprego de armadura com comprimento 

superior ao limite comercial de 11 (onze) m, as emendas decorrentes desse fato obedecerão, 

rigorosamente, ao prescrito sobre o assunto na NBR-6118. 

 LAJES PRÉ-MOLDADAS 

As lajes pré-moldadas deverão executadas conforme as especificações do projeto e as normas da 

ABNT e NBR - 14859. 

Todos os vãos devem ser escorados sobre base firme, estando o escoramento bem contraventado e 

com altura necessária para possibilitar a contraflecha da laje. 

Deverá existir uma nervura de concreto armado entre duas fiadas de tijolos ou blocos, que são 

colocados na direção das nervuras, não será permitido o uso de camadas superpostas de tijolos ou blocos. 

Os tijolos ou blocos devem ter forma e dimensões geometricamente determinadas, perfeita 

justaposição entre si e com a nervura, ter uma resistência à compressão para tijolos ou blocos estruturais. 

Os blocos ou tijolos deverão ficar perfeitamente solidários com as nervuras de concreto armado, 

através de um revestimento (capeamento) na face comprimida com uma camada de concreto de no 

mínimo 4 cm de espessura. Deverá evitar que o concreto penetre nos furos dos tijolos ou blocos para que 

não aumente o peso próprio previsto. O concreto deverá ser bem socado com a colher para que penetre 

nas juntas entre as nervuras e os blocos ou tijolos. 

Os tijolos ou blocos deverão ser bastante molhados para não absorverem a água do concreto e devem 

ser conservados úmidos durante, pelo menos três dias a contar do lançamento do concreto. 

A curva do concreto do revestimento (capeamento) e a desforma seguem os critérios exigidos pela 

NBR-6118. 

11. IMPERMEABILIZAÇÃO: 

11.1.PREPARO DA SUPERFÍCIE PARA IMPERMEABILIZAÇÃO: 

Um dos principais elementos para o sucesso da impermeabilização é a qualidade da construção e a 

preparação da estrutura ou substrato para receber a impermeabilização. 

O sistema impermeável deve possuir características adequadas, de forma a suportar as solicitações 

impostas. No entanto, muitas vezes verificamos erros construtivos que danificam ou prejudicam seu bom 

desempenho, tais como: 

 Inadequado recobrimento das armaduras. 

 Ralos, tubulações, etc. Indevidamente chumbados. 

 Juntas de concretagem mal executados. 



 

 Concreto segregado com ninhos, bicheiras, etc. 

 Regularização da laje executada com traço inadequado, sem cura, sob substrato sujo, 

destacado, com fissuras, etc. 

 Utilização de materiais inadequados para construção de jardineiras, espelhos d’água, etc. 

(tijolos furados). 

 Na execução de enchimento com entulho, antes da execução da impermeabilização. 

 Não respeitar a natureza das dilatações térmicas distintas entre os diversos materiais de 

construção. 

 Presença de elementos contaminantes como óleos, graxas, desmoldantes e agentes de cura 

inadequados ao sistema impermeabilizante. 

11.2.MANTAS E MATERIAIS ASFÁLTICOS: 

- SOLUÇÃO ASFÁLTICA:  

Deverá ser utilizada para impermeabilização das vigas baldrames, conforme indicado em projeto. 

 Características: 

A) Solução asfáltica de alta performance, à base de asfalto oxidado diluído em solventes apropriados, 

para aplicação a frio. Deverá ser aplicado como primer para a aderência de mantas asfálticas em diversos 

substratos. 

B) Deverá atender a NBR 9686 – solução asfáltica empregada como material de imprimação na 

impermeabilização. 

 Metodologia de aplicação: 

A) O substrato a ser imprimado deve estar limpo, seco e isento de óleos, graxas ou partículas soltas 

de qualquer natureza. 

B) Aplicar com temperatura ambiente entre 10̊ C e 50̊ C, utilizando rolo de lã de carneiro, vassoura 

de pêlo macio, pincel ou pistola. 

C) Aguardar o período de secagem mínimo de 6 horas, dependendo das condições ambientais. 

 Armazenamento: Deverá ser armazenado em local coberto, seco e ventilado, nas embalagens 

intactas. 

Observações: 

A) O produto deve ser homogeneizado antes do uso. 

B) A solução asfáltica é inflamável, portanto é recomendável sua utilização em áreas ventiladas. 

- SOLUÇÃO MANTA ASFÁLTICA ELASTOMÉRICA e = 3mm:  

Manta asfáltica com acabamento para aplicação em todas as juntas e detalhes de rufo / cobertura e 

marquise. 

Características: 

A) É uma impermeabilização autoprotegida, à base de asfalto modificado com elastômeros, 



 

estruturada com uma armadura não tecida de filamentos de poliéster, com a face exposta revestida com 

uma lâmina de alumínio gofrado. 

B) Deverá atender a norma NBR 9952 – tipo III A – Elastomérica. 

C) Consumo: 1,15 m²/m² 

Preparação da superfície: 

A) A superfície deve estar limpa, isenta de óleos, graxas e partículas soltas de qualquer natureza. 

B) Executar a regularização da superfície com argamassa desempenada de cimento e areia, no traço 

1:3 com caimento mínimo de 1% em direção aos ralos. 

C) Arredondar cantos vivos e arestas. 

Aplicação: 

A) Cuidados necessários para uma perfeita aderência. 

B) Aplicar uma demão da solução asfáltica sobre a superfície regularizada e seca, aguardando sua 

secagem. 

C) Para colagem com maçarico, direcionar a chama de maneira a aquecer simultaneamente a parte 

inferior da bobina e a superfície imprimada. 

D) Imediatamente após, desenrolar a manta sobre a superfície, tendo o cuidado de permitir um 

excesso de asfalto à frente da bobina. Nas colagens, deve-se pressionar a manta, no sentido do centro às 

bordas evitando a formação de bolhas de ar. 

E) A sobreposição entre duas mantas, deve ser de no mínimo 10cm, tomando-se os cuidados 

necessários para uma perfeita aderência. 

Proteção Mecânica: 

A) Sobre a manta, colocar uma camada separadora com papel kraft betumado ou filme de polietileno 

e executar a proteção mecânica. A camada separadora tem a função de evitar que os esforços existentes 

da utilização da laje e os esforços de dilatação e contração da argamassa de proteção mecânica, atuem 

diretamente sobre a impermeabilização. 

B) Executa-se em seguida, uma argamassa de cimento e areia no traço 1:4 ou 1:5 e espessura mínima 

de 3cm. Quando a proteção mecânica for o piso final, esta argamassa deverá ser executada em quadros 

de 2 x 2 m com juntas de trabalho na largura mínima de 1cm e juntas perimetrais com largura mínima de 

2 cm, preenchidas com mastigue. Caso contrário, executar somente juntas de trabalho perimetrais. 

C) A argamassa deverá obrigatoriamente estar armada com tela galvanizada em superfícies verticais 

ou de grandes inclinações. 

Armazenamento: 

A) As bobinas deverão ser transportadas e estocadas sempre verticalmente, evitando a proximidade 

de fontes de calor, danos na superfície e extremidades. 

B) Armazenar em local coberto, ventilado e em temperaturas compreendidas entre 5˚C e 30̊ C. 



 

Limpeza: A limpeza de equipamentos e ferramentas deverá ser efetuada com tíner ou produto 

especial especificado pelo fabricante. Caso haja excesso de asfalto nas ferramentas, promover seu 

aquecimento com chama de maçarico para auxiliar a remoção. 

Observações: 

A) A argamassa utilizada na regularização deverá estar isenta de cal e/ou hidrófugos. 

B) Nas emendas da manta é recomendável a passagem de um rolete após a sobreposição, ou 

alisamento com a ponta arredondada de uma espátula. 

C) A impermeabilização deve ser iniciada pelos pontos críticos, tais como ralos, juntas de dilatação, 

etc. 

D) É recomendável, durante a aplicação da manta alinhar a bobina, desenrolando-a totalmente e 

rebobinando-a novamente. 

12. COBERTURA:  

 CLARABOIAS: 

Serão executadas em chapa de aço galvanizada, espessura 1mm, com elementos de fixações em acordo 

com especificações do projeto em conformidade com as recomendações para estrutura metálica. 

13. PAREDES E PAINES (ALVENARIAS): 

13.1.CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

A execução das alvenarias deve obedecer ao projeto executivo nas suas posições de espessuras, 

especificações e detalhes respectivos, bem como a NBR-8545 - Execução de alvenaria sem função 

estrutural de tijolos e blocos de cimento. 

Os painéis a serem executados poderão ser de: 

a)  Alvenaria de tijolos ou blocos cerâmicos; 

b)  Alvenaria de blocos de cimento; 

As argamassas para emprego nas alvenarias deverão ter seus elementos convenientemente dosados 

e atender as normas da ABNT quanto a sua qualidade e resistência do conjunto. 

As espessuras indicadas no projeto referem-se às paredes depois de revestidas. Admite-se, no 

máximo, uma variação de 02(dois) cm com relação à espessura projetada. 

As alvenarias destinadas a receber chumbador de serralheria serão executadas com tijolos cerâmicos. 

Sobre os vãos das portas e janelas deverão ser construídas vigas de concreto armado, 

convenientemente dimensionadas, com espessura igual à da alvenaria, com apoio mínimo para cada lado 

de 30 cm. Igualmente deverão ser construídas contra vergas nos peitoris, nas dimensões anteriores para 

as janelas ou caixilhos diversos. Nos locais onde for aplicado alvenaria de bloco de cimento, estas vigas 

e contra vigas serão feitas com blocos tipo canaleta. 

Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura, recomenda-se uma única verga 

sobre todos eles. 



 

Os aparelhos e paredes não calçados superiormente deverão ser respaldados com cinta de concreto 

armado com altura mínima de 10 cm e largura igual à da alvenaria. 

13.2.ALVENARIA DE TIJOLOS OU BLOCOS DE CIMENTO: 

As alvenarias de tijolos ou blocos de cimento poderão ser executadas com tijolos ou blocos furados, 

conforme o projeto. 

Os tijolos ou blocos cerâmicos deverão atender a NBR – 15270-1 (blocos cerâmicos para alvenaria 

de vedação).  

A resistência mínima à compressão dos tijolos deve ser verificada. 

Os tijolos devem ser assentados de forma que a parede fique perfeitamente nivelada, alinhada e 

aprumada. 

As juntas de argamassa devem ser no máximo de 10 mm e não devem conter vazios. 

13.3.ALVENARIA DE BLOCOS DE GESSO ACARTONADO: 

Composta de duas placas de gesso acartonado (gesso natural com aditivos, revestido por cartão 

duplex), aplicadas sobre a estrutura de aço carbono galvanizada. A largura da placas varia conforme o 

fabricante. 

Deve ser executada através de mão-de-obra especializada, obedecendo às recomendações do 

fabricante. 

As guias “U” de aço carbono galvanizado são fixadas no piso e no teto, e os montantes metálicos 

encaixados dentro das guias na modulação correspondente à metade do tamanho das placas. Após 

marcação, fixar as guias no piso com o uso de parafusadeira automática, usando as guias inferiores como 

referência para fixação das guias superiores. No caso de se fixar objetos com peso superior a 30 kg, 

devem-se colocar reforços dentro da divisória, se este reforço for de madeira, esta deve ser tratada por 

autoclavagem. 

Os montantes devem possuir aproximadamente a altura do pé-direito com 5 mm a 10 mm a menos. 

Quando os montantes são duplos, eles devem ser solidarizados entre si com parafusos metal/metal, 

espaçados de 40 cm. O outro lado deve ser fechado após a execução das instalações, colocação de 

reforços ou inserção do enchimento com lã de vidro ou outro material. 

A fixação das chapas aos montantes deve ser executada com parafusos auto brocantes, estes 

devem ter comprimento igual à espessura da chapa de gesso, mais 10 mm, com espaçamento de no 

máximo 30 cm entre si. 

Após a fixação das chapas em uma das faces da parede, certificar-se do correto posicionamento das 

instalações elétricas, da colocação de lã de vidro e realizar teste de estanqueidade. 

As juntas devem ser acabadas com massas e fitas de reforço microperfuradas para aumento de 

aderência (tendo um vinco central para maior facilidade de rejuntamento nos cantos internos das 

divisórias), sendo proibido o uso de fita de papel kraft. 



 

As massas comumente encontradas no mercado são à base de resinas ou de gesso, podendo ser 

encontradas prontas ou em pó. Nos cantos externos são usadas fitas armadas ou cantoneiras metálicas. 

As juntas em uma face da parede devem ser desencontradas em relação às da outra face. No caso 

de paredes com chapas duplas, as juntas da segunda camada devem ser defasadas da primeira. As juntas 

entre chapas devem ser feitas sempre sobre montantes. Devem também ser adotadas juntas de 

movimentação em paredes de grandes dimensões. A distância máxima entre juntas deve ser de 15m. 

No acabamento, tomar o cuidado de realizar o lixamento sobre as juntas antes de executar qualquer 

revestimento. No caso de pinturas, aplicar uma demão de massa corrida. 

Atendidas as condições de fornecimento e execução, as placas devem estar aprumadas e niveladas, 

perfeitamente fixadas nas paredes e pisos. 

Não serão aceitos painéis com variações dimensionais superiores a: 0.5 mm para mais ou para 

menos na espessura, 4 mm para menos na largura, 5 mm para menos no comprimento (tanto na 

largura quanto no comprimento, não se devem admitir variações 24 dimensionais para maior). 

Verificar perfis e painéis: rejeitar caso apresentem falhas, torções, pontos fletidos, amassados ou 

quebrados.  Verificar também a fixação dos painéis, estes devem estar perfeitamente aprumados e 

nivelados, sem desvios entre placas contíguas. 

 JUNTAS DE AMARRAÇÃO:  

Sistema de assentamento dos componentes de alvenaria no qual as juntas verticais são descontínuas. 

Deverá ser chapiscada ou aplicada argamassa industrializada ACIII a face da estrutura (lajes, vigas 

e pilares) que fica em contato com a alvenaria e utilizar tela metálica de amarração. 

Deverão não deixar panos soltos de alvenaria por longos períodos e nem executá-los muito alto de 

uma só vez. 

As alvenarias apoiadas em alicerces devem ser executadas no mínimo 24 horas após a 

impermeabilização destes. 

Nestes serviços de impermeabilização devem ser tomados todos os cuidados para garantir a 

estanqueidade da alvenaria, no caso de alvenaria dobrada verificar se os furos que ficam na vertical foram 

tampados antes de impermeabilização. 

No caso de alvenaria de tijolos de vedação os mesmos não devem ser usados com furos na vertical e 

no sentido transversal ao plano da parede, com exceção em disposições construtivas particulares. 

 A execução da alvenaria deve ser iniciada pelos cantos principais ou pelas ligações com quaisquer 

outros componentes e elementos da edificação. 

Deve-se utilizar o escantilhão (graduação) como guia das juntas horizontais. A marcação dos traços 

no escantilhão deve ser feita através de pequenos sulcos realizados com serrote. 

O prumo de pedreiro deve ser utilizado para o alinhamento vertical da alvenaria (prumada). 

Após o levantamento dos cantos deve ser utilizada como guia, uma linha esticada entre os mesmos, 



 

fiada por fiada, para que o prumo e a horizontalidade das fiadas, deste modo, fiquem garantidos. 

No encontro da estrutura de concreto armado a alvenaria deve ser interrompida abaixo das vigas ou 

lajes. Este espaço deve ser preenchido após 7 dias, de modo a garantir o perfeito travamento entre a 

alvenaria e a estrutura com cunha de concreto, tijolos inclinados na última fiada, etc. 

 VÃO DE ESQUADRIA:  

Os vãos de portas e janelas devem atender às medidas e localização previstas no projeto específico. 

Devem ser somadas à medida do projeto para os vãos das esquadrias, as folgas necessárias para o encaixe 

do batente.  

As folgas existentes entre a alvenaria e a esquadria devem ser preenchidas com argamassa de cimento 

e areia. 

  ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO:  

Deve ser plástica e ter consistência para suportar o peso dos tijolos e mantê-los no alinhamento por 

ocasião do assentamento. Para se evitar a perda da plasticidade e consistência da argamassa, a mesma 

deve ser preparada em quantidade adequada a sua utilização. 

Em caso de distâncias longas de transporte podem-se misturar a seco os materiais da argamassa 

adicionando-se água somente no local do emprego da argamassa. 

Os materiais constituintes da argamassa e seus respectivos armazenamentos, bem como a dosagem, 

preparação e aplicação da mesma, devem estar de acordo com a NBR – 13281/2005 (argamassa para 

assentamento e revestimento). 

Para paredes externas não revestidas e/ou paredes em contato com umidade, a argamassa deve 

também ser impermeável. 

 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:  

Peças para fixação de batentes e rodapés. Recomenda-se o uso de grampos metálicos, pregos, 

parafusos com buchas plásticas e outros. 

 PLATIBANDA: 

 Recomenda-se a execução com cinta e pilaretes de concreto. 

 ANDAIMES:  

Os andaimes devem atender às prescrições da NBR-6494 e NR - 35. 

 INSTALAÇÕES:  

Caso seja necessária abertura de sulcos na alvenaria para embutir as instalações, estes só devem ser 

iniciados após a execução do travamento. Os sulcos necessários podem ser feitos com discos de corte ou 

com ponteiros e talhadeiras. 

 INSPEÇÃO: 

 Cabe à fiscalização da obra a inspeção e o recebimento das alvenarias. Todas as alvenarias devem 

ser inspecionadas conforme critérios indicados nesse memorial. 



 

 ESPESSURAS:  

Devem estar de acordo com o projeto específico. 

 LOCAÇÃO:  

Deve ser verificada antes do início do levantamento da alvenaria e comprovada após a alvenaria 

erguida, devendo estar de acordo com as dimensões do projeto específico. Nesta verificação podem ser 

empregados instrumentos com a precisão de trenas e esquadros de obra. 

 PRUMO DA PAREDE:  

Deve ser verificada periodicamente durante o levantamento da alvenaria e comprovada após a 

alvenaria erguida, não devendo apresentar distorção maior que 5 mm. Sugere-se executar a verificação 

com régua de metal ou de madeira posicionando-se em diversos pontos da parede. Deve ser verificado 

periodicamente durante levantamento da alvenaria e comprovado após a alvenaria erguida. 

 NÍVEL:  

Deve ser verificado periodicamente durante o levantamento da alvenaria e comprovado após a 

alvenaria erguida. Esta verificação pode ser feita com mangueira plástica transparente que tenha diâmetro 

de 13 mm. 

13.4.DIVISÓRIAS: 

 DIVISÓRIA NAVAL 35MM: 

Divisórias removíveis de sistema modulado, padrão ou similar, formada de perfis metálicos e painéis 

de fibra de madeira. Altura e módulos indicados em planta. 

Estrutura de perfis em alumínio, rodapés e montantes simples. Os painéis cegos e portas serão de 

chapas duras de fibras de madeira, acabamento conforme o projeto arquitetônico, espessura de 35 

milímetros, miolo tipo colméia, com esquadro, fechaduras e dobradiças cromadas. Os vidros que farão 

parte das divisórias serão lisos fumê, com espessura de quatro milímetros. 

Os perfis metálicos apoiados no piso, deverão ser fixados com silicone, ou material similar, de forma 

a não danificar o piso existente e proporcionar sua completa remoção quando desejado. 

A aplicação será conforme indicado na planta baixa de arquitetura. 

14. REVESTIMENTOS PAREDE: 

14.1. DE ARGAMASSA: 

 PREPARO E DOSAGEM:  

As argamassas serão preparadas mecânica ou manualmente. O amassamento mecânico deve ser 

contínuo e durar pelo menos 90 segundos, a contar do momento em que todos os componentes da 

argamassa inclusive a água, tiverem sido lançados na betoneira ou misturados. 

Quando a quantidade de argamassa a manipular for insuficiente para justificar a mescla mecânica, 

será permitido o amassamento manual. 

O amassamento manual será feito sob cobertura e de acordo com as circunstâncias e recursos do 



 

canteiro de obra em masseiras, tabuleiros ou superfícies planas impermeáveis e resistentes. 

Misturar-se-ão primeiramente, a seco, os agregados (areia, cimento, etc.), revolvendo-se os materiais 

à pá, até que a mescla adquira coloração uniforme. Será então disposta a mistura em forma de coroa e 

adicionada paulatinamente, a água necessária no centro da cratera assim formada. 

Prosseguir-se-á o amassamento com o devido cuidado para evitar-se perda de água ou segregação 

dos materiais, até conseguir-se uma massa homogênea de aspecto uniforme e consistência plástica 

adequada. 

Serão preparadas quantidades de argamassa na medida das necessidades dos serviços a executar em 

cada etapa de maneira a ser evitado o início de endurecimento antes de seu emprego. 

As argamassas contendo cimento serão usadas no máximo dentro de 2 ½ (duas e meia) horas a contar 

do primeiro contato do cimento com a água. 

Será rejeitada e inutilizada toda a argamassa que apresentar vestígios de endurecimento, sendo 

expressamente proibido tornar a amassá-la. 

A argamassa retirada ou caída das alvenarias e revestimentos em execução não poderá ser novamente 

empregada. 

As dosagens especificadas adiante serão rigorosamente observadas. 

Jamais será admitida a mescla de cimento Portland e gesso, dada a incompatibilidade química desses 

materiais. 

 TRAÇOS (EM VOLUME) 

A) Argamassa A.1, traço 1:2 cimento e areia; 

B) Argamassa A.2, traço 1:3 cimento e areia; 

C) Argamassa A.3, traço 1:4 cimento e areia; 

D) Argamassa A.4, traço 1:5 cimento e areia; 

E) Argamassa A.5, traço 1:6 cimento e areia; 

F) Argamassa A.6, traço 1:7 cimento e areia; 

 RECOMENDAÇÕES: 

Os revestimentos de argamassa só poderão ser iniciados após terminados os trabalhos de aperto das 

paredes, colocação das caixinhas, assentamento das tubulações e taliscamento dos panos. 

O recobrimento das tubulações deverá ser de tal forma que possa evitar a trinca posterior do 

revestimento, por decorrência do trabalho dos mesmos. 

As caixas em geral, deverão ser cheias com papel, de modo a impedir a penetração de argamassa no 

seu interior. 

Os recortes deverão ser perfeitos no entorno das caixas, as quais deverão estar niveladas e aprumadas. 

 CHAPISCO: 

Todas as superfícies que serão revestidas com reboco ou emboço, internas ou externas, devem estar 



 

molhadas para receber uma camada de chapisco de argamassa A-2.  

A aplicação do chapisco deverá ser de baixo para cima em todos os parâmetros verticais, interno e 

externo, das alvenarias e estruturas. 

 EMBOÇO: 

Os emboços serão iniciados após completa pega de argamassa das alvenarias e chapisco. Deverão 

ser aprumados e nivelados com espessura mínima de 15 mm, desempenados com régua de alumínio. 

Nas paredes e tetos serão utilizadas no emboço, argamassa A.5 ou A.14. 

Fundo para revestimento de cerâmica ou azulejo (emboço) será utilizado argamassa A.3. 

 REBOCO PAULISTA: 

O reboco paulista deverá ter no mínimo 15 mm de espessura e ser executado, aprumado e nivelado 

utilizando argamassa A-6. 

14.2.CERÂMICA: 

Os revestimentos de ladrilhos cerâmicos serão executados com o máximo esmero, por profissionais 

habilitados. 

As cerâmicas cortados para passagem de peças ou tubulações de embutir, não deverão apresentar 

emendas, e o seu corte deve ser efetuado de tal forma que as caixas para energia, flanges ou canoplas se 

superponham perfeitamente à cerâmica, cobrindo totalmente o corte. 

As cerâmicas devem ser colocadas até o encontro das aduelas ou marcos de modo que o alisar se 

superponha a junta. 

O assentamento será com argamassa pré-fabricada, sobre o emboço de fundo previamente executado 

e curado no mínimo de 7 dias. 

A não ser que seja especificada de modo diverso, a colocação será feita de modo a serem obtidas 

juntas alinhadas ou contrafiadas de espessura constante. 

Antes do assentamento será procedida uma rigorosa verificação de prumos e níveis, de maneira a se 

obter um arremate perfeito e uniforme, especial na concordância das cerâmicas, com o teto deixando 

sempre os arremates para a superfície inferior do plano revestido. 

Decorridos 7 dias do revestimento, os panos serão rejuntados com rejunte industrial na cor indicada. 

Após o rejuntamento, os panos serão rigorosamente limpos, retirando-se qualquer excesso de massa 

ou pasta. 

15. REVESTIMENTO PISO E PAVIMENTAÇÃO: 

15.1.CAMADA IMPERMEABILIZADORA OU LASTRO DE CONCRETO: 

A camada impermeabilizadora deverá ser executada sem solução de continuidade, de modo a recobrir 

inteiramente a superfície especificada, inclusive na espessura das paredes. No caso das alvenarias serem 

iniciadas antes da camada impermeabilizadora, deverá ser feito uma capa de cimento e areia no traço 1:3 

com impermeabilizante, na parte superior das vigas baldrames. 



 

A camada de impermeabilização só será lançada depois de estar o aterro interno perfeitamente 

apiloado e nivelado, colocadas canalizações que devam passar por baixo do piso, e se for o caso, 

executado o sistema de drenagem. 

A execução do concreto simples da camada impermeabilizadora obedecerá ao traço 1:3:6, com uma 

espessura mínima de 50 mm, observando-se caimentos necessários para os ralos e grelhas. 

15.2.PISO CIMENTADO (RÚSTICO): 

O cimentado, sempre que possível serão obtidos pelo simples sarrafeamento, executado sobre a 

camada impermeabilizada de concreto úmido. 

Quando for de todo impossível a execução do cimentado e respectiva base numa só operação, será a 

superfície da base perfeitamente limpa e abundantemente lavada, no momento do lançamento do 

cimentado. 

A superfície do cimentado, salvo quando expressamente especificado de modo diverso, será dividida 

em painéis por sulcos profundos com colher de pedreiro ou por juntas que atinjam a base do concreto. 

O afastamento máximo entre juntas paralelas será de 1,00 m. 

As superfícies dos cimentados serão cuidadosamente curadas, sendo, para tal fim conservadas sob 

permanente umidade durante os 7 dias que sucederem sua execução. 

Os cimentados terão espessura de cerca de 20 mm a qual não poderá ser, em nenhum ponto, inferior 

a 15 mm. 

As superfícies capeadas com cimentado terão declividade conveniente, de modo a ser assegurado o 

rápido escoamento das águas superficiais, em direção aos locais para seu escoamento, sendo executadas 

as sarjetas necessárias a critério da fiscalização. Nos locais expostos às chuvas e às abundantes águas de 

lavagem, a declividade dos cimentados não deverá ser inferior a 0,5%. 

15.3.BLOCO INTERTRAVADOS DE CONCRETO. 

A pavimentação de blocos de concreto, intertravado ou não, será constituída por blocos pré-

moldados, de concreto simples altamente vibrado e prensado e com resistência média à compressão 

conforme tipo de tráfego, variando de 6 a 18 mpa. 

Os blocos terão a espessura mínima de 8,0 cm em pavimentação sujeita a tráfego leve. 

O subleito será drenado e bem apiloado de modo a constituir superfície firme e de resistência 

uniforme, o apiloamento deverá ser feito com soquetes de cerca de 10 kg ou mecanizado com 

compactação controlada para tráfego pesado. 

Nos pontos em que o terreno se apresentar muito mole será necessário proceder-se sua remoção até 

uma profundidade conveniente, substituindo-se por material mais resistente. 

A sub-base será formada por uma camada de areia com 5 a 7 cm de espessura. 

As juntas dos blocos sextavados serão tomadas com pedrisco ou cimento e areia no traço 1:8. 

 



 

15.4.PLACAS CERÂMICAS: 

As cerâmicas serão do tipo "A" com o PEI indicado em projeto. Todos os pisos a pavimentar com 

cerâmica terão o caimento necessário para perfeito e rápido escoamento das águas para os ralos. 

A boa declividade dos pisos será verificada pela fiscalização antes de sua aprovação. 

A colocação das placas cerâmicas será efetuada sobre uma camada de argamassa A-3, com argamassa 

industrial, de modo a deixar as juntas perfeitamente alinhadas. 

O rejuntamento será feito através de rejunte industrial na cor indicada em projeto. 

Antes do completo endurecimento da pasta de rejuntamento será procedida cuidadosa limpeza da 

pavimentação. 

Depois de terminada a pega da argamassa será verificada a perfeita coloração percutindo-se as placas 

e substituindo-se as que denotarem pouca segurança. 

Nos planos ligeiramente inclinados - 0,3% no mínimo - constituídos pelas pavimentações de placas, 

não serão toleradas diferenças de declividade em relação a prefixada ou flechas de abaulamento superior 

a 1 cm (um centímetro) em 5 m (cinco metros) ou seja, 0,2%. 

As juntas e os arremates deverão obedecer à mesma especificação de revestimento em cerâmica deste 

Caderno de Encargos. 

15.5.RODAPÉS: 

Os rodapés serão de cerâmica com 7cm de altura, conforme especificado em projeto. 

15.6.DEMAIS PISOS ESPCIFICADOS EM PROJETO 

Os demais pisos especificados no projeto ou definidos no orçamento, bem como os que forem 

julgados necessários pela equipe técnica do SENAI, a serem acrescentados/substituídos, cujo o(s) 

mesmo(s) não consta(m) na relação acima, deverão ser executados seguindo rigorazamente os padrões 

de execução e qualidade definidos em norma especifica para cada situação. 

16. REVESTIMENTOS TETO: 

 Forro de pvc: 

Fabricado em PVC (cloreto de polivinila), rígido de alta qualidade com acabamento final semi fosco. 

- Características: 

 Deve ser prático, leve e de fácil instalação. 

 Não deve precisar de acabamento, mas deve aceitar pintura, quando necessário. 

 Não deve perder a cor e não requerer manutenção especial. 

- Características do produto: 

 Deve ser fabricado em material auto-extinguível e não propaga gotas incandescentes. 

 Deverá ser fornecido em barras de 6 metros, encaixáveis entre si. 

 Sua largura útil deve ser (tipo macho e fêmea) de 20 mm. 

 Deve ser instalado em trilhos de metal, só internamente. 



 

 Deverá ser usado perfil de acabamento para facilitar a colocação. 

- Especificações técnicas: 

 Nivelamento: A sustentação do forro (estrutura metálica) deverá ser nivelada. Usar perfis 

metálicos galvanizados tipo metalon para sustentação do forro quando os vãos forem superiores a 3,0m. 

 Instalação: A beleza e a durabilidade dependem da qualidade do sistema de sustentação e do 

método de colocação do forro. 

 Sustentação: O forro deve ser aplicado em estruturas metálicas. As estruturas metálicas deverão 

ter acabamento anti-corrosivo para evitar manchas de ferrugem no forro. 

 Colocação do forro: Inicia-se a colocação com a fixação do perfil de arremate “U”ou F. O forro 

deve ser colocado no sentido perpendicular em relação aos perfis metálicos.Recomenda-se deixar uma 

pequena folga entre o forro e o perfil de arremate “U” para compensar a expansão térmica do forro. Na 

fixação nas estruturas metálicas, devem-se usar rebites tipo “pop”. 

Nota: Os globos de iluminação e as luminárias fluorescentes não deverão ser instalados diretamente 

no forro e sim na estrutura metálica. 

17. PINTURAS: 

17.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

Utilizar, na execução dos serviços, profissionais de comprovada competência. Deverão ser adotadas 

precauções especiais, no sentido de evitar respingos de tintas em superfícies não destinadas à pintura 

(tijolos aparentes, vidros, ferragens de esquadrias, etc.). Deverão prevenir a grande dificuldade de 

ulteriores remoções de tinta aderida a superfícies rugosas (vidros em relevo, etc.) 

Recomenda-se as seguintes cautelas para a proteção de superfícies e peças: 

a) Isolamento com tiras de papel, plástico, fita de celulose, etc.; 

b) Separações em tapumes de madeira, chapas metálicas, etc.; 

c) Os salpicos, que não puderem ser evitados, serão removidos enquanto a tinta estiver fresca, 

empregando-se removedor adequado sempre que necessário. 

Antes da execução de qualquer pintura, deverá ser submetido à aprovação da fiscalização uma 

amostra, com as dimensões mínimas de (0,50 x 1,00) m, sob iluminação semelhante e em superfície 

idêntica à do local a que se destina. 

A indicação exata das cores e dos locais a receberem os diversos tipos de pintura constará nas 

especificações complementares ou oportunamente, determinadas pelo arquiteto e só poderá ser 

modificada sob autorização expressa da fiscalização, que deverá fazer consulta prévia ao setor de projeto. 

Salvo determinação do arquiteto e autorização expressa da fiscalização, serão empregadas, 

exclusivamente, tintas já preparadas em fábrica, entregues na obra com sua embalagem original e intacta, 

e as cores serão as do catálogos das fábricas, não sendo permitidas misturas ou composições. Se for 

especificado pelo arquiteto, tintas preparadas com pigmentos ou misturas só serão aplicadas após testada 



 

a mistura e com a autorização expressa da fiscalização. 

Só deverão ser aplicadas tintas de primeira linha de fabricação. 

- Recomendações Gerais: 

 Nunca deve ser aplicada massa corrida PVA em superfícies externas. Usar massa acrílica. 

 Nunca deve ser utilizado cal como fundo para uma pintura, nem aplicado tinta diretamente sobre 

paredes, antes deve-se raspar, lixar toda a superfície e aplicar uma demão de fundo preparador de paredes.  

 Pinturas em superfícies externas devem ser evitadas em dias chuvosos. 

17.2.PREPARAÇÃO DA SUPERFÍCIE: 

17.2.1. Sobre reboco ou bloco de cimento: 

a) Lixar a superfície, eliminando as partes soltas, poeira, manchas de gordura, sabão ou mofo. 

b) Manchas de gordura ou graxa devem ser eliminadas com água e detergente; 

c) Antes de iniciar a pintura sobre reboco, aguardar até que o mesmo esteja curado (aproximadamente 

30 dias). 

d) Aplicação de uma demão de fundo preparador de paredes (selador). 

17.2.2. Sobre madeira:  

A) Lixar para eliminar as farpas. 

B) Aplicar uma demão de fundo sintético branco fosco para superfícies a ser pintada; 

C) Após a secagem, lixar novamente, eliminar o pó e aplicar o acabamento. 

17.2.3. Sobre ferro: 

Em superfícies novas, sem início de ferrugem, aplicar uma demão de óxido de ferro e dar 

acabamento. 

17.2.4. Em superfícies enferrujadas: 

a) Remover totalmente a ferrugem existente, quer por meios mecânicos (escova ou palha de aço ou 

lixa), quer por processo químico. 

b) Limpar e secar as superfícies tratadas e, antes que o processo de oxidação se reinicie, será aplicada 

uma demão de tinta de cromato de zinco. 

17.2.5. Sobre aço galvanizado ou metalizado a zinco: 

 As superfícies receberão, antes da pintura final, uma demão de primer especial para ancoragem. 

Após aplicação do primer, lixar para dar acabamento. 

17.3.EMASSAMENTO DA SUPERFÍCIE: 

17.3.1. Acabamento interno liso (massa corrida pva ou acrílica): 

Aplicar de 1 a 3 demãos com espátula e/ou desempenadeira de aço, corrigindo relevos com lixa n.º 

120, até nivelamento perfeito, com intervalo indicado pelo fabricante. 

Quando a pintura for acrílica usar só massa acrílica e massa a óleo ou acrílica para pintura esmalte. 

 



 

17.4.ACABAMENTO EXTERNO LISO (MASSA ACRÍLICA): 

Aplicar de 1 a 3 demãos com espátula e/ou desempenadeira de aço, corrigindo relevos com lixa, até 

nivelamento perfeito, com intervalo indicado pelo fabricante. 

17.5.ACABAMENTO LISO EM MADEIRA (MASSA A ÓLEO OU ACRÍLICA): 

Aplicar de 1 a 3 demãos com espátula e/ou desempenadeira de aço, corrigindo relevos com lixa, até 

nivelamento perfeito, com intervalo indicado pelo fabricante. Em seguida uma demão de fundo sintético 

nivelador branco fosco. 

17.6.PINTURAS SINTÉTICAS 

17.6.1. Tinta latex (pva) acetato de polivinila: 

Após a preparação das superfícies e o amassamento, se for o caso, aplicam-se 2 a 3 demãos de 

acabamento (a rolo, trincha ou revólver) de tinta látex PVA na diluição especificada pelo fabricante. O 

intervalo mínimo entre demãos consecutivas é indicado pelo fabricante. 

 Para acabamento, semi-brilho adicionar à última demão de tinta látex, verniz plástico incolor na 

proporção de 1:1. 

17.6.2. TINTA 100% ACRÍLICA SEMI-BRILHO OU FOSCO: 

Após a preparação das superfícies e o amassamento acrílico, se for o caso, aplicam-se 2 a 3 demãos 

de acabamento (a rolo, trincha ou revólver) de tinta 100% Acrílica Semi-brilho ou Fosco na diluição 

recomendada pelo fabricante. O intervalo mínimo entre demãos consecutivas é indicado pelo fabricante. 

17.6.3. TEXTURA ACRÍLICA: 

Após a preparação da superfície, será aplicada textura tipo bico de jaca sobre a alvenaria de bloco de 

cimento. 

17.6.4. TINTA ESMALTE SINTÉTICO BRILHANTE, FOSCO OU A ÓLEO BRILHANTE: 

Após a preparação das superfícies e o emassamento acrílico ou a óleo, se for o caso, aplicam-se 2 a 

3 demãos de acabamento (a rolo, trincha ou revólver) de tinta na diluição recomendada pelo fabricante. 

O intervalo entre as demãos consecutivas é indicado pelo fabricante. 

18. ESQUADRIAS: 

18.1.ESQUADRIAS DE FERRO: 

Os chumbadores ou contra-marcos serão devida e solidamente fixados à alvenaria ou ao concreto, 

com argamassa de cimento e areia 1:3, a qual será firmemente socada nos respectivos furos. 

Especial cuidado será tomado para que as esquadrias não sofram torção ao serem fixadas aos 

chumbadores ou contra-marcos. 

Todas as chapas utilizadas para fabricação dos perfis não deverão ter espessura inferior a dos 

detalhes. 

Todos os vãos envidraçados, expostos às intempéries, serão submetidos à prova de estanqueidade 

por meio de jato de mangueira d’água sob pressão. 



 

As ferragens necessárias à fixação, colocação, movimentação ou fechamento das peças, farão parte 

integrante das mesmas, e constam dos desenhos e/ou especificações complementares. 

Antes da pintura, todos os caixilhos deverão ser descapados com uma solução à base de ácido 

fosfórico para que as superfícies dos perfis, recebendo uma leve fosfatização, permitam uma melhor 

aparência da pintura. 

A tinta a ser utilizada deverá ser cromato de zinco de primeira qualidade na primeira demão e deverá 

ser feita na fábrica. Após a colocação das esquadrias as mesmas deverão receber novo tratamento com 

pintura anti-ferrugem. 

Se não ocorrer o encaixe perfeito entre o vão e a esquadria por falha de esquadro, ou por dimensões 

diferentes das aprovadas, a peça nunca poderá ser forçada durante a fixação. 

A contratada tem inteira responsabilidade pelo prumo e nível das serralherias e pelo seu 

funcionamento, depois de definitivamente fixadas e a fiscalização será responsável por impugnar toda 

esquadria que não estiver compatível com a obra. 

Os cantos dobrados das básculas deverão ser rebatidos para obter esquadro perfeito. 

As folgas verticais e horizontais deverão ser mínimas e uniformes em toda as esquadrias. 

18.2.ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO (ANODIZADO): 

As barras e os perfis serão de alumínio com rugosidade 100 RMS. 

Os perfis de alumínio serão dimensionados adequadamente, de forma a resistir às cargas verticais 

resultantes de seu próprio peso e dos vidros bem como de maneira a suportar cargas equivalentes à pressão 

de ventos. 

As barras e os perfis de alumínio serão extrudados e não apresentarão empenamentos, defeitos de 

superfície ou quaisquer outras falhas, devendo ter seções que satisfaçam por um lado, ao coeficiente de 

resistência requerida e atendam, por outro lado, ao efeito estético desejado. 

Nenhum perfil estrutural ou contramarco apresentará espessura inferior a 2 (dois) mm. 

O contato direto de elementos de cobre, metais pesados ou ligas com peças de alumínio serão 

rigorosamente vedados. 

O isolamento entre as superfícies de ligas de alumínio e metais pesados será obtido por meio de 

pintura de cromado de zinco, borracha clorada, elastômero, plástico, betume asfáltico ou outro processo 

satisfatório, tal como metalização a zinco. 

As esquadrias serão dotadas de dispositivos que permitam jogo capaz de absorver flechas decorrentes 

de eventuais movimentos da estrutura de modo a assegurar a não deformidade e o perfeito funcionamento. 

As esquadrias serão dotadas de peças de náilon duro (roldanas, encostos, freios, escovas, patins, etc.), 

a fim de evitar vibrações, atritos e ruídos, não será permitido o contato direto entre peças móveis. 

Por ocasião do transporte, manuseio e estocagem das esquadrias na obra, deverão as mesmas ser 

protegidas. Observar-se-á o máximo cuidado para não serem feridas as superfícies, especialmente na fase 



 

de montagem das esquadrias. 

Os caixilhos de alumínio deverão ser colocados somente após a conclusão dos serviços de pedreiro. 

Após a colocação, os caixilhos deverão ser protegidos adequadamente com aplicação provisória de 

proteção, os quais serão removidos no final da obra. 

18.3.ESQUADRIAS DE MADEIRA: 

 GENERALIDADES: 

As Esquadrias de madeira, portas, portais, etc., deverão obedecer quanto à sua localização, fabricação 

e instalação, às indicações do Projeto Arquitetônico e respectivos desenhos de detalhes construtivos e as 

especificações complementares. 

Serão sumariamente recusadas todas as peças que apresentarem sinais de empenamentos, 

descolamento, rachaduras, lascas, desigualdade na madeira, nós, escoriações, descolamentos ou outros 

defeitos que comprometem sua finalidade. 

Na execução dos serviços de carpintaria e marcenaria, será sempre empregada madeira de boa 

qualidade, como Massaranduba, Jatobá e outras com as características destas. 

Só serão colocadas na obra as peças fabricadas com madeira seca, bem aparelhada, rigorosamente 

plana e ligada, e isenta de quaisquer defeitos. 

A contratada é responsável pelo rumo e nível das esquadrias e pelo seu perfeito funcionamento depois 

de definitivamente fixadas. 

Não será permitido o uso de madeira compensada em portas externas. 

Nas portas internas dos sanitários os portais, não deverão alcançar o piso, ficando à altura do rodapé 

impermeável, para evitar o contato das águas de lavagem. As folhas de portas deverão ficar no mínimo, 

15 cm acima do piso. 

O revestimento final das portas será especificado no projeto arquitetônico. 

Todas as peças deverão ficar perfeitamente aprumadas e niveladas, sem folgas exageradas junto às 

aduelas, marcos e soleiras. 

Os rasgos para as ferragens deverão ser sem folgas e com dimensão exatamente iguais às das 

ferragens. 

As aduelas terão a largura igual à espessura das paredes acabadas. 

Os alisares serão conforme os detalhes constantes dos desenhos e serão fixadas às aduelas ou marcos 

por pregos sem cabeça. 

Os elementos componentes das esquadrias de madeira deverão observar as seguintes especificações: 

 BATENTES (CAIXILHOS): 

Serão de madeira aparelhada, salvo disposição contrária, terão espessura de 3 cm, rebaixo de 1 cm, 

com largura igual à espessura da folha, acrescida de 2 mm. 

 



 

 FOLHAS: 

Podem ser almofadadas ou compensadas. As folhas almofadadas terão montantes e travessas com 

espessura mínima de 3,5 cm, e largura mínima de 12 cm, variando de acordo com o número de almofadas, 

vão de esquadrias e número de folhas. 

Os montantes e travessas serão providos de sulcos com profundidade de 12 mm e largura igual à 

espessura da almofada a ser embutida, podendo as arestas serem chanfradas. 

As folhas compensadas terão espessura mínima de 3,5 cm e serão sempre encabeçadas com a madeira 

de acabamento do lado da fechadura, folheadas nas duas faces com lâminas de madeira determinada. 

19. LOUÇAS E METAIS: 

Os aparelhos sanitários deverão ser locados em planta e elevação, com adaptador e selante para 

vedação de gases do ponto de esgoto, selo de vedação para o assentamento da bacia sanitária com o piso 

e tubo de ligação para água, metálicos e cromados, com bolsa, ligação de água da válvula de descarga 

para a bacia, observando os detalhes do projeto de arquitetura e as recomendações dos fabricantes. 

Deverão ter as seguintes características: 

 

Lavatórios Torneiras com controle automático, com registro geral de gaveta para cada grupo 

e ligação de água com flexíveis metálicos cromados com controlador de vazão 

Mictórios Válvulas com regulagem automática, com registro geral de gaveta para cada 

grupo e com adaptador e selante para vedação do tubo de saída da água para o 

ponto de esgoto 

Bacias sanitárias Válvulas de descarga com controle de regulagem de dois estágios, duplo fluxo 

(limpeza com sólido e troca da água do selo hídrico) e com registro de gaveta 

geral para cada grupo 

Lavatórios dos 

PNE 

Torneiras especiais com controle eletrônico por sensor e ligação de água, com 

flexíveis metálicos cromados com controlador de vazão e com torneira de 

lavagem. 

Bacias sanitárias 

dos PNE 

Válvula de descarga especiais, com acionamento por alavanca. 

 

19.1.Testes 

Deverão ser submetidas a uma pressão hidrostática, igual a pelo menos, uma vez e meia a pressão de 

trabalho normal prevista, sem que apresentem qualquer vazamento durante pelo menos 6 (seis) horas 

seguidas. A pressão mínima de teste, em qualquer ponto da mesma, não poderá ser nunca inferior a 50 

m.c.a. (5 kgf/cm²). A critério da Fiscalização, poderá ocorrer alteração na forma e nos tempos de duração 

dos testes.  



 

20. VEGETAÇÃO: 

O ajardinamento obedecerá rigorosamente ao projeto de paisagismo e normas para plantio, segundo 

as especificações. As espécies vegetais selecionadas deverão estar em perfeito estado de sanidade, ou 

seja, livres de pragas e doenças. 

20.1.COBERTURA VEGETAL 

Entende-se por cobertura vegetal o plantio isolado ou em conjunto, de grama, arbustos, árvores e 

palmeiras em determinada área. O número, cor predominante e porte das mudas a serem utilizadas por 

metro quadro, serão definidas segundo a relação que acompanha o projeto. 

20.2.EXECUÇÃO 

A contratada deverá apresentar uma cópia da análise do solo e a recomendação de adubação, assinada 

por um técnico da área com inscrição no CREA, sempre que a fiscalização o exigir. 

As espessuras das camadas de terra adubadas serão as definidas no projeto, obedecidos os seguintes 

limites mínimos: 

a) Áreas gramadas - 10 cm. 

b) Áreas de coberturas vegetais e conjuntos de arbustos - 30 cm. 

20.3.ADUBAÇÃO 

a) Orgânica: É a aplicação de 30 l/m² de esterco de gado ou 3 l/m² de esterco de galinha. 

b) Química: Segundo recomendação do técnico responsável. 

20.4.PLANTIO DE GRAMA 

Será plantado grama nas áreas indicadas em projeto, assim como o tipo. 

Toda área a receber grama será limpa e revolvida em toda a camada vegetal, nivelada de acordo com 

os dados planialtimétricos determinados no projeto. 

Antes do plantio, será abundantemente adubada e nivelada, com observância do escoamento das 

águas pluviais. 

A grama será plantada em placas, plaquetas ou mudas, conforme especificações complementares. 

A contratada se obriga a entregar os jardins pegos, sem ervas daninhas – principalmente livre de 

tiririca - com uma camada de terra vegetal e aplicação de uréia na proporção de 10 gramas/m². 

Será feita escarificação de uma profundidade mínima de 0,20 m sendo obrigado, em qualquer 

circunstância, o destorroamento da área escarificada. 

À medida que se verifique o brotamento da grama, serão extirpadas as ervas daninhas não detectadas 

na inspeção preliminar. Essa operação precederá ao período de floração dessas ervas, após o que haverá 

o perigo de contaminação generalizada no gramado. 

20.5.PLANTIO DE ARBUSTOS ISOLADOS. 

 As dimensões das cavas para o plantio de arbustos serão - 0,30 x 0,30 x 0,30 m. 

 A terra natural retirada dessas cavas deverá ser adubada com esterco de gado no traço 4:1. 



 

 O plantio será procedido com cautela para evitar danos a mudas. 

 Após a colocação da muda na cava, o seu enchimento será comprimindo-se a terra adubada com 

soquetes de madeira. Ao redor da muda será deixada uma coroa para receber a água das regas. 

 Sempre que necessário, haverá tutores com espessura mínima de 5 cm e altura nunca inferior à muda, 

para garantir o prumo dos arbustos. Os tutores serão enterrados no solo a uma profundidade mínima 

de 50 cm e serão solidarizados às mudas por amarilhos em forma de 8 (oito). 

20.6.IRRIGAÇÃO 

Toda a área ajardinada será objeto de regas copiosas e constantes, até que todas as espécies vegetais, 

grama, arbusto, árvore, palmeiras, etc., apresentem-se em perfeitas condições e com o aspecto de 

adaptação completa ao novo ambiente. 

20.7.CONSERVAÇÃO 

Será da responsabilidade da empresa contratada a substituição das mudas que vierem a perecer no 

prazo de 90 dias, a contar do término do plantio. 

Na hipótese do prazo referido no item anterior conflitar com o estabelecido entre o Recebimento 

Provisório e o Recebimento Definitivo, caberá exclusivamente, à fiscalização dirimir a pendência, 

adotando solução que não acarrete nenhum prejuízo a SENAI-AP 

No prazo citado, ficará a empresa contratada encarregada, também, da manutenção da área 

ajardinada, o que implica na realização dos seguintes serviços: 

a) Poda de arbustos; 

b) Limpeza de galhos e folhas secas; 

c) Combate às pragas, se for o caso; 

d) Limpeza e poda da grama de maneira a conservá-la numa altura máxima de 0,05 m; 

e) Adubação de cobertura aos 60 dias após o plantio com aplicação de uréia, na proporção citada; 

f) Remoção de detritos provenientes da poda. 

20.8.OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES: 

É da exclusiva responsabilidade da empresa contratada todo o movimento de terra necessário à 

execução do ajardinamento, que também é responsável pela legalização do ajardinamento junto aos 

órgãos municipais com interferência no assunto. 

21. VIDROS E PLÁSTICOS: 

21.1.CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

Os serviços de vidraçaria serão executados rigorosamente de acordo com os desenhos de detalhes do 

projeto arquitetônico e com as disposições do presente Caderno de Encargos. 

Os vidros empregados nas obras não poderão apresentar bolhas, lentes, ondulações, ranhuras, 

irisação ou outros defeitos. 

Para assentamento das chapas de vidro será empregada gaxetas de borracha duplas, conforme 



 

indicações nos detalhes do projeto arquitetônico. 

As chapas de vidro não deverão ficar em contato direto com nenhum elemento de sustentação, 

devendo, portanto, sempre ficar assentes em leito elástico, quer de borracha, quer de gaxetas especiais, 

de elastômeros, quer de junta plástica. 

Os vidros serão, de preferência, fornecidos nas dimensões respectivas, procurando-se, sempre que 

possível, evitar o corte no local de construção. 

Antes da colocação dos vidros nos rebaixos dos caixilhos, estes serão bem limpos, as bordas de cortes 

serão esmerilhadas de forma a se tornarem lisas e sem irregularidades, e os vidros serão assentes entre as 

duas demãos finais da pintura de acabamento. 

No dimensionamento das chapas de vidro, considerar-se-ão efeitos da dilatação decorrente da 

elevação de temperatura, das áreas das aberturas, distâncias das mesmas em relação ao piso, vibração e 

exposição a ventos fortes dominantes. 

Os vidros lisos fumês terão espessura de 6 mm. 

As placas de vidro não deverão apresentar defeitos de corte (beiradas lascadas, pontas salientes, 

cantos, quebrados, corte em bisel), e nem apresentar folga excessiva com relação ao resquadro de encaixe 

(de 3 a 5 mm conforme o vão). 

21.2.VIDROS ESPECIAIS: 

Para a execução dos serviços e normas sobre assentamento de vidros especiais deverá ser obedecido 

o disposto nos itens anteriores, naquilo que lhes for aplicável. 

O tipo, a espessura e a colocação dos vidros especiais serão determinados nas especificações 

complementares e nos detalhes do projeto arquitetônico, bem como os locais de sua aplicação. 

No caso do vidro ou cristal temperado, todos os cortes e perfurações de chapas serão necessariamente 

realizados na fábrica, antes da operação da têmpera. Serão, pois, cuidadosamente estudadas as dimensões 

das chapas e suas eventuais perfurações, cujos detalhes serão, em tempo útil, remetidos ao fornecedor. 

Todas as arestas das bordas das chapas serão afeiçoadas de acordo com as aplicações previstas. 

A distância entre a borda do furo e a borda do vidro ou de outro forro não poderá ser inferior ao triplo 

da espessura da chapa. 

A distância da borda do furo vizinho da aresta da chapa não poderá ser inferior a 6 (seis) vezes a 

espessura da chapa, respeitando-se a primeira condição. 

No assentamento com grampos ou prendedores, será vedado o contato direto entre elementos 

metálicos e de vidros, intercalando-se onde necessário, cartão apropriado que possa ser apertado sem 

risco de escoamento. 

Quando assentes em caixilhos, para evitar quebras provocadas por diferenças muito grandes de 

temperatura entre os centros e as bordas das chapas, adotar gaxetas ou baguetes de fixação com altura 

pequena. 



 

As chapas não deverão ficar em contato direto com nenhum elemento de sustentação, sendo, para tal 

fim colocadas gaxetas de neoprene, na hipótese de assentamento em caixilhos. 

Toda a serralheria deverá ser de alumínio. 

As placas não deverão repousar sobre toda extensão de sua borda, mas somente sobre dois (2) calços, 

cujo afastamento será proporcional ao comprimento da chapa, devendo tais calços ficarem a cerca de 1/3 

das extremidades. 

Assegurar folgas da ordem de 3 a 5 mm entre o vidro e a esquadria. 

22. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E DE INCÊNDIO: 

O presente projeto atende às normas vigentes da ABNT para edificações, leis/decretos municipais, 

estaduais e federais. Tais requisitos deverão ser atendidos pelo seu executor, que também deverá atender 

ao que está explicitamente indicado nos projetos, devendo o serviço obedecer às especificações do 

presente memorial;  

Dentre as mais relevantes e que nortearam o serviço de desenvolvimento deste projeto de instalações 

hidrossanitárias, destacamos: 

- NBR 5626 – Instalação de Água Fria. 

- NR 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho. 

-NBR 5688 – Sistemas prediais de água pluvial esgoto sanitário e ventilação – Tubos e Conexões. 

- NBR 10844 – Instalações prediais de águas pluviais. 

Todos os materiais seguirão rigorosamente o que for especificado nesse memorial. A não ser quando 

especificados em contrário, os materiais a empregar serão todos de primeira qualidade e obedecerão às 

condições da ABNT. Na ocorrência de comprovada impossibilidade de adquirir o material especificado, 

deverá ser solicitada substituição por escrito, com a aprovação da fiscalização.  

É vedado à contratada manter no canteiro da obra quaisquer materiais que não satisfaçam às 

condições destas especificações. 

Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material especificado por outro, este 

pedido de substituição deverá ser instruído com as razões determinantes para tal, orçamento comparativo 

e laudo de exame.  

Instruções básicas a serem obedecidas para a perfeita execução dos serviços: 

Utilizar ferramentas apropriadas na execução de cada tipo de trabalho.  

 Nenhuma canalização poderá ser embutida no interior de vigas ou pilares de concreto armado sem 

que estejam previstos os detalhamentos no projeto de estrutura de concreto armado. Para todas as 

tubulações que atravessarem peças de concreto armado deverão estar previstos orifícios com “bainhas 

metálicas” em diâmetros imediatamente superiores ao do tubo hidráulico. O vão entre o tubo camisa e o 

tubo hidráulico será preenchido com produto de vedação apropriado.  



 

 As canalizações a serem embutidas ou enterradas deverão ser inspecionadas pela fiscalização da 

Engenharia do SENAI, antes de serem iniciados os serviços de fechamentos ou pavimentações.  

 Os cabeçotes de registros e válvulas de descarga devem ser devidamente protegidos com vaselina, 

fitas adesivas ou outro dispositivo indicado pelo fabricante.  

 Todas as peças cromadas e polidas como torneiras e canoplas, por exemplo, só poderão ser 

instaladas após o acabamento final das paredes.  

 A empresa contratada deverá prever acréscimo de conexões e tubos quando for necessário 

contornar pilares, vigas, vigas baldrames, etc. Todos os desvios na rede de esgotos só poderão ser 

executados a no mínimo 45º.  

 As tubulações não poderão correr por baixo das construções dos prédios ou dos anexos (mastros 

das bandeiras, abrigos de gás, lixo e outros).  

 Todas as tubulações serão assentadas no fundo de valas sobre base apiloadas e regularizadas, 

cobertas com areia grossa com espessura de até 0,30m (acima da geratriz superior do tubo) e protegida 

com lastro de concreto magro 200kg/m², com espessura e = 0,05m.  

 Proteção das bordas: Escoramento contínuo para todas as valas com profundidade maior que 

1,25m, conforme orientação da NR-18 Condições e meio Ambiente de Trabalho na Industria da 

Construção.  

 Pintura geral: em todas as tubulações aparentes com suas respectivas cores indicadas e de acordo 

com as normas técnicas pertinentes.  

A empreiteira deverá incluir em sua proposta todos os materiais e serviços, mesmo quando não 

especificados necessários ao perfeito acabamento, funcionamento e estabilidade das instalações. 

Qualquer caso de dúvida quanto ao projeto ou elaboração de proposta deverá ser dirimida pelo setor de 

Engenharia do SENAI.  

Os serviços devem seguir a um bom padrão de execução e acabamento, bem como incluir a limpeza 

periódica da obra, bota-fora, aluguel de equipamentos, equipamentos de segurança, instalação provisória 

para que não falte água e testes de estanqueidade.  

O proponente deverá incluir em seu orçamento / proposta todos serviços que julgue necessários à 

perfeita execução de seus trabalhos, mesmo quando não especificados neste memorial.  

22.1.REDE DE ÁGUA FRIA POTÁVEL 

22.1.1. ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

Os ramais da distribuição serão setorizados e irão alimentar todas as colunas e pontos de consumo 

por meio de registros de gaveta em caixas de inspeção individuais setorizados, individualizadas para os 

registros de água potável separadamente dos registros de água não potável, por ramais, em cada sanitário 

de todos os prédios, por todos os ambientes.  

Os ramais de água não potável abastecerão pontos de irrigação. Os ramais de água potável 



 

alimentarão os demais pontos de consumo.  

Cada ambiente terá um esquema isométrico individual com registro geral, registro por grupos de 

peças iguais e com torneira de lavagem.  

 A execução das instalações de água fria obedecerá às orientações deste memorial, de projeto e da 

Engenharia do SENAI.  

Todas as dúvidas de projeto deverão ser solucionadas pela equipe técnica de projeto. Não será 

permitida a alteração de projeto na obra.   

23. CAIXA D’ÁGUA E SISTEMAS DE BOMBAS. 

A caixa d’água, sendo composta por uma célula superior de água potável, barrilete com tubos e 

conexões em pvc, classe – A, fixados a cada 01 um metro com abraçadeiras, perfilados, sapatas, mãos 

francesas, parafusos e acessórios em ferro galvanizado.  

A caixa d’água é alimentada por recalque bombeado para célula com registro, distribuição com 

registros e uniões e câmara de ar (tubulação ante golpe), que é derivado da distribuição e entra na célula 

acima do nível de água, extravasor e limpeza.  

Todos os alçapões de acesso a cada célula de todos os reservatórios serão em alumínio estruturados 

com perfis cantoneiras, fechamento em requadro com perfis chato tipo sanduíche, em tela com malha 

milimétrica de nylon, com cobertura de chapa tipo chapéu chinês e afastamento para ventilação em todo 

o perímetro e altura do topo da mureta do colarinho do acesso as células.  

A casa de bombas terá duas bombas de recalque para água potável, uma para alternar; e duas bombas 

de recalque para incêndio, sendo principal uma auxiliar. Todas as tubulações de recalque e sucção das 

bombas serão montadas com equipamentos e válvulas metálicas, registros, reduções, niples, uniões em 

ferro galvanizado, com assento cônico de bronze, válvulas de retenção, manômetros, e junta de expansão 

com flanges de borracha, fixadas a cada 01 um metro com abraçadeiras, perfilados, sapatas, mãos 

francesas, parafusos e acessórios em ferro galvanizado, instaladas em base de concreto. Em torno das 

bombas terá canaleta de drenagem de piso com captação por tubo e lançamento externo sobre grelha de 

caixa de águas pluviais.  

Todas as tubulações que atravessarem as paredes de concreto dos reservatórios serão instaladas com 

insertes, conexões colocadas e concretadas junto com a laje de fundo das caixas d’águas (sendo um tubo 

passante com placa soldada, onde a placa ficará junto com as ferragens de fundo), serão colocados os 

flanges da parede de concreto no insertes chumbado junto com concreto. 

O extravasor será externo, exposto ao sol, em cobre, e desaguará livremente a 0,50 do piso, com tela 

milimétrica e abraçadeira de nylon, sobre grelha de caixa de águas pluviais.  

24. TUBULAÇÕES  

Todas as tubulações dos esquemas isométricos deverão evitar contornar pilares nas paredes, canto 

de paredes ou passar em frente a caixilhos.  



 

O dimensionamento da tubulação foi feito com base no critério de pesos e velocidades máximas 

preconizadas pela norma pertinente. 

As tubulações serão executadas enterradas em fundo de valas apiloadas, coberta com 30cm de areia 

grossa, protegida com cobertura de concreto magro e fechamento da vala com solo original apiloado.  

Todos os ramais que alimentarão os sanitários e demais ambientes terão caixas de inspeção com 

registros de gaveta para comando e controle em caso de manutenção, a fim de se permitir isolamento do 

restante da instalação.  

Toda a rede será instalada com tubos, conexões e acessórios em PVC rígido marrom soldável classe 

15, da linha predial, conforme NBR 5648.  

Todos os registros de gaveta, as torneiras e válvulas serão metálicos em latão cromados ou bruto e 

terão acabamento conforme detalhes e especificações de arquitetura.  

Os tubos aparentes receberão pintura de acabamento e identificação em esmalte sintético na cor verde 

folha, conforme NBR 6493.  

25. REDE DE ESGOTO 

25.1.ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

As instalações foram projetadas de maneira a permitir rápido escoamento e fáceis desobstruções, 

vedar a passagem de gases, impedirem a formação de depósitos na rede interna e não poluir a água 

potável. Foi previsto um sistema de ventilação para os trechos de esgoto primário provenientes de 

despejos de vasos sanitários, a fim de evitar a ruptura dos fechos hídricos por aspiração ou compressão e 

também para que os gases emanados dos coletores sejam encaminhados para a atmosfera. 

A instalação das tubulações deverá ser procedida de acordo com as normas da ABNT para cada tipo 

particular de material empregado. A firma instaladora deverá providenciar a prévia montagem e 

colocação das tubulações antes da alvenaria.  

É vedada a concretagem das tubulações dentro de colunas, vigas, lajes e demais elementos de 

concreto os quais fiquem solidários, sujeitas às deformações próprias dessas estruturas. As tubulações 

embutidas em alvenaria serão fixadas, até o diâmetro de 40 mm, pelo enchimento total do rasgo com 

argamassa de cimento e areia no traço 1:3; as de diâmetro superior serão fixadas por meio de grapas de 

ferro redondo com diâmetro superior a 5 mm, em número e espaçamentos adequados para manter o tubo 

firmemente em seu local.  

Para fixação das tubulações aparentes sob as lajes, deverão ser empregadas braçadeiras, suportes e 

tirantes aos quais fiquem firmemente presas. Os apoios deverão ter um comprimento de contato mínimo 

de 5 cm e um ângulo de abraçamento de 180° envolvendo a metade anterior do tubo, acompanhando sua 

forma, sendo previstos sempre onde houver mudanças de direção e pesos concentrados (registros, 

válvulas, etc.).  

A execução de abertura de entradas em caixas sifonadas deverá ser feita com furadeira elétrica com 



 

broca de 6 mm, fazendo -se furo ao lado de furo ao longo de todo o contorno interno da entrada e raspando 

as rebarbas remanescentes com lima cana ou rasqueta. 

Quando da instalação e durante a realização dos trabalhos de construção, os tubos deverão ser 

vedados com bujões ou tampões em suas extremidades, correspondentes aos aparelhos e aos pontos de 

consumo, para serem removidos quando de sua instalação, sendo vedado o uso de buchas de papel, pano 

ou madeira. 

Quando enterradas, as tubulações deverão ser assentadas em terreno resistente, em vala 30 cm mais 

larga que o diâmetro do tubo, com fundo devidamente compactado ou apiloado.  

Não serão permitidas conexões com bolsas instaladas no sentido inverso ao fluxo.  

Os tubos ventiladores primários deverão emergir, no mínimo, 30 cm acima da cobertura do edifício 

(telhado), conforme imposição da norma.  

Nas passagens dos tubos ventiladores pelas coberturas deverão ser instalados colatinhos de chapa 

metálica ou outros dispositivos de resultados semelhantes, de modo a impedir a infiltração de água de 

chuva ao longo do tubo ventilador.  

Após concluída a instalação, as tubulações deverão ser cuidadosamente inspecionadas, verificando 

que as mesmas se achem suficientemente fixadas e que nenhum material estranho tenha sido deixado em 

seu interior.  

Depois de feita a inspeção final e antes da instalação dos aparelhos sanitários, a tubulação deverá ser 

testada quanto a estanqueidade e continuidade com ar comprimido. 

25.2.NORMAS TÉCNICAS 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR – 8160 Instalações prediais de esgotos sanitários 

25.3.SISTEMA DE COLETA  

Foram adotados os seguintes sistemas:  

 Sistema com ventilação secundária, com colunas totalmente ventiladas, preconizado pelas normas 

brasileiras, em que os aparelhos sanitários descarregam seus despejos num mesmo tubo de queda, provido 

de um sistema de ventilação independente, constituído de colunas e ramais, sendo cada desconector 

ventilado individualmente;  

 Sistema de simples coluna, em que os aparelhos sanitários descarregam seus despejos num único 

tubo de queda, onde a ventilação é feita pelo próprio tubo de queda; 

27.3 CARACTERÍSTICAS DA INSTALAÇÃO  

Procurou-se utilizar conexões entre os ramais de esgoto e tubos de queda que permitam um 

escoamento com pouco turbilhonamento, evitando-se o afogamento do fluxo anular nesses pontos, o que 

provocaria sobrepressões e depressões internas indesejáveis e prejudiciais à integridade dos selos hídricos 

dos desconectores adjacentes. As extremidades abertas dos tubos ventiladores foram projetadas de modo 



 

a emergirem, no mínimo 0,40 metros acima da cobertura da Edificação, ou 1,00 metros acima das vergas 

das portas, janelas e/ou mezaninos que distarem menos que 4,00 metros destas.  

27.4 DIMENSIONAMENTO DAS INSTALAÇÕES  

O dimensionamento foi feito de acordo com os critérios fixados pela NBR-8160, baseados num fator 

probabilístico numérico que representa a frequência habitual de utilização, associada a vazão típica de 

cada uma das diferentes peças em funcionamento simultâneo na hora de contribuição máxima no 

hidrograma diário, conhecido como "unidade de descarga" (UHC - Unidade Hunter de Contribuição). 

Cada unidade de descarga corresponde ao despejo de um lavatório de residência e equivale a vazão de 28 

litros por minuto. O dimensionamento desenvolveu-se de forma que os diâmetros não sejam descendentes 

no sentido do escoamento, adotando-se 100 mm como diâmetro mínimo nos trechos que receberão 

lançamentos provenientes de vasos sanitários. 

28 TUBOS E CONEXÕES EM PVC  

Antes de se executar qualquer junta soldada, as extremidades dos tubos deverão ter sido cortadas em 

seção reta (esquadro) em morsa apropriada, e deverão ser previamente limpas com estopa branca, lixadas 

com lixa número 100 até tirar o brilho original e receber um banho de Solução limpadora para eliminar 

as impurezas e gorduras que poderiam impedir a ação do adesivo. O adesivo não deverá ser aplicado em 

excesso e as partes a serem soldadas deverão apresentar encaixe bastante justo, pois sem pressão não se 

estabelece a soldagem, que se dá pela fusão das superfícies envolvidas, formando uma massa comum na 

região de contato.  

É absolutamente proibido abrir roscas nos tubos, pois a espessura da parede é menor que nos tubos 

roscáveis, o que comprometeria a estanqueidade na pressão interna das juntas.  

A tubulação não poderá ser curvada ou dobrada a força ou com auxílio de maçarico. Todas as 

mudanças de direção e derivações necessárias ao arranjo de tubulações só poderão ser feitas por meio de 

conexões apropriadas para cada caso.  

Antes de se executar qualquer junta soldada, as extremidades dos tubos em PVC deverão ter sido 

cortadas em seção reta (esquadro) em morsa apropriada e apresentarem extremidades chanfradas em 15° 

numa extensão de 5 mm com uma lima, para facilitar o encaixe das partes removendo-se todas as rebarbas 

remanescentes dessa operação.  

As superfícies deverão ser previamente limpas com estopa branca, lixadas com lixa número 100 até 

tirar o brilho original e receber um banho de solução limpadora para eliminação das impurezas e gorduras 

que poderiam impedir a ação do adesivo.  

As profundidades das bolsas deverão ter sido marcadas nas pontas dos tubos e o adesivo deverá ser 

aplicado primeiro na bolsa e depois na ponta do tubo, procedendo-se imediatamente a montagem da junta 

pela introdução da ponta do tubo até o fundo da bolsa, observando a posição da marca feita na ponta 

como guia.  



 

Antes de se executar qualquer junta elástica (ponta e bolsa com anel de borracha) as extremidades 

dos tubos em PVC deverão ter sido cortadas em seção reta em morsa apropriada e terem extremidades 

chanfradas em 15° numa extensão de 5 mm com uma lima, removendo-se todas as rebarbas existentes.  

As superfícies deverão ser previamente limpas com estopa branca, com especial cuidado na virola 

da bolsa, onde irá se alojar o anel de borracha.  

As profundidades das bolsas deverão ter sido marcadas nas pontas dos tubos, procedendo-se a 

imediata acomodação do anel de borracha na virola e aplicação de pasta lubrificante adequado, sendo 

vedada a utilização de óleos ou graxas que poderão atacar o anel.  

Nas conexões, as pontas deverão ser introduzidas até o fundo das bolsas.  No caso de canalizações 

expostas, deve-se recuar 5 mm com a ponta após a introdução total e no caso de embutidas, o recuo deverá 

ser de 2 mm, tendo como referência a marca de giz previamente feita na ponta do tubo.  Esta folga se faz 

necessária para possibilitar a dilatação e movimentação da junta. 

Na ligação das tubulações de PVC com caixas de inspeção, deverá ser aplicado adesivo plástico na 

superfície do tubo que ficará em contato com o concreto, e com o adesivo ainda úmido, deverá ser 

salpicada areia fina na superfície, iniciando em seguida a vedação da ligação com a caixa de inspeção.  

Os espaçamentos máximos entre os apoios das tubulações aparentes deverão ser:  

 

DIÂMETRO NOMINAL (pol.) ESPAÇAMENTO MÁXIMO (m) 

½” 0,90 

¾” 1,00 

1" 1,10 

1 ¼” 1,30 

1 ½” 1,50 

2" 1,70 

2 ½” 1,90 

3" 2,10 

4" 2,50 

 

Polegadas (DN) 

ᴓ 

Mm(DN) 

ᴓ 

½” 20 

¾” 25 

1” 32 

1 ¼” 40 

1 ½” 50 



 

2” 60 

2 ½” 75 

4” 100 

6” 150 

 

28.1 TESTES 

Teste quanto a estanqueidade e continuidade com ar comprimido, sob pressão mínima de 3,5 mca, 

mantida por um período mínimo de 15 minutos, com todas as aberturas previamente tamponadas, a 

exceção da mais elevada. 

Após a instalação dos aparelhos sanitários, todos os seus fechos hídricos deverão ser completamente 

preenchidos com água, devendo as demais aberturas ser convenientemente tamponadas, exceto as 

aberturas dos tubos ventiladores e a abertura de introdução, para a prova de fumaça. Quando for notada 

a saída de fumaça pelos tubos ventiladores, estes deverão ser tamponados e a fumaça até atingir a pressão 

de 0,025 mca, que deverá se manter por um período mínimo de 15 minutos. 

29 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, TELEFÔNICAS, CÂMERAS, SEGURANÇA E DE LÓGICA: 

O material aplicado deverá ser de primeira linha dos fabricantes e a Contratada deve apresentar os 

certificados de conformidade com a NBR. A Contratada deve seguir fielmente o especificado nos 

projetos, não sendo permitido nenhuma alteração sem a devida autorização da fiscalização. 

29.1 NORMAS E ESPECIFICAÇÕES 

As instalações serão projetadas e executadas respeitando-se as normas da ABNT para cada caso, 

onde houver omissão da ABNT, serão consideradas as normas internacionais aplicáveis. De maneira geral 

será obedecida a NBR 5410/2004. Para tanto deverão ser empregados profissionais devidamente 

habilitados e ferramental adequado a cada tipo de serviço.  

Os serviços globais e o fornecimento dos equipamentos e todos os materiais, deverão atender e serem 

cobertos pelas seguintes normas: 

 Normas da CEA; 

 Normas da ABNT; 

 Normas do Ministério do Trabalho; 

 NR 10. 

Na ausência ou omissão das Normas acima, deverão ser adotadas as seguintes normas: 

 ANSI - American National Standards Institute 

 IEEE - Institute of Electrical and Electronic Engineers 

 IEC - International Electrotechnical Commission 

 ISO - International Standarization Organization 

 NEMA - National Electrical Manufacturers Association 



 

 IEC - International Electrotechnical Commission 

 U/L - Underwriter’s Laboratories 

 ISA - The International Society of Automation 

 SAMA - Scientific Apparatus Makers Association 

Os materiais a serem empregados, bem como as obras e os serviços a serem executados, deverão 

obedecer rigorosamente a seguinte ordem: 

 Às normas da CEA; 

 Às normas da ABNT; 

 Às normas e especificações constantes deste caderno e desenhos; 

 Às prescrições e recomendações dos fabricantes; 

 Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

A instalação como um todo, deverá ser submetida às seguintes verificações: 

 Verificação das características elétricas; 

 Testes de funcionamento; 

 Conformidade dos materiais e equipamentos empregados; 

 Acabamento civil em geral; 

 Verificação visual da montagem. 

30  INFORMAÇÕES GERAIS DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Toda a instalação existente será removida e serão executadas instalações novas para todos os blocos 

do complexo da escola. 

30.1 NOMENCLATURAS ADOTADAS 

Para melhor entendimento, serão adotadas as seguintes nomenclaturas: 

QDG-380V 
Quadro Distribuição Geral somente para as cargas trifásicas alimentadas em 

380/220V; 

QDG-220V Quadro de Distribuição Geral para as cargas em 220/127V; 

QDP Quadro de Distribuição Parcial (para alimentar os qdcs); 

QDC Quadro de Distribuição de Circuitos (tomadas, iluminação, etc); 

ES Estabilizada (ou Ininterrupta): toda alimentação proveniente de no-break. 

30.2 SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

A alimentação elétrica do complexo é realizada pela Companhia de Eletricidade do Amapá – CEA, 

por meio de uma subestação abrigada, já existente. 

Para cada transformador haverá um QDG (Quadro de Distribuição Geral) de onde partirá a 

alimentação dos demais quadros do complexo. 

Para o bloco novo, e demais blocos, se fez necessário a instalação de um QDP (Quadro de 

Distribuição Parcial) que alimenta os qdcs (Quadros de Distribuição de Circuitos) instalados nestes locais. 



 

Por fim, a alimentação dos circuitos terminais (tomadas, iluminação, ar-condicionado, chuveiros, 

etc) só poderá ser realizada a partir dos qdcs. 

30.3 CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DOS CIRCUITOS 

Toda iluminação será bifásica (220V. Serão utilizadas, não mais que 30 luminárias por circuito ou 

disjuntor superior a 16A. O cabo do sistema de iluminação deve possuir seção mínima de 2,5mm². 

Para as tomadas de uso geral (127V) foram definidos circuitos para não mais que 20 tomadas, 

utilizando disjuntor de capacidade mínima de 16A e máxima de 25A. Os circuitos de tomadas foram 

definidos conforme a utilização de cada ambiente. Para tomadas em ambientes “molhados”, deverá ter, 

obrigatoriamente, interruptor diferencial residual (DR) com sensibilidade de 30ma, instalado 

imediatamente a jusante do disjuntor de proteção. 

Para os chuveiros foi utilizada alimentação bifásica em 220V e circuito exclusivo. Os chuveiros 

devem obrigatoriamente ter DR com sensibilidade de 30ma. 

Para as tomadas industriais foram definidos um circuito para cada tomada. 

Os equipamentos de ar-condicionado serão alimentados em 380/220V, para equipamentos trifásicos 

e monofásicos, respectivamente. 

Devido às diversas tensões, toda a instalação e manutenção elétrica deverá ser realizada somente por 

pessoa qualificada para trabalhar em instalações elétricas. 

30.4 INFRAESTRUTURA DAS INSTALAÇÕES 

Sempre que possível, as instalações deverão ser no entreforro, entrepiso ou embutidas nas paredes, 

de modo que não interfira na arquitetura do edifício. Exceto para as circulações externas onde foi previsto 

iluminação de sobrepor em eletroduto aparente. 

Toda a instalação será distribuída no entreforro por meio de eletrocalhas, de onde serão derivados os 

eletrodutos rígidos em PVC por meio de saída lateral apropriada, não será permitido qualquer tipo de 

rasgos na eletrocalha de modo que possa danificar a isolação dos cabos. Nas paredes e pisos internos, as 

instalações serão embutidas e serão utilizados eletrodutos rígidos em PVC e caixas de passagem também 

em PVC. 

Toda terminação de eletroduto deverá ter as rebarbas removidas e possuir acabamento em bucha e 

arruela. 

Para as salas de informática e ambientes com divisórias as instalações serão aparentes por meio de 

calhas de PVC com septo para acomodar separadamente os cabos elétricos e os cabos de 

telecomunicações (cabos UTP). Todos os acessórios das canaletas devem ser obrigatoriamente do mesmo 

fabricante de modo que o sistema tenha bom encaixe e acabamento. 

As instalações embutidas nos pisos/paredes internos serão por meio de eletrodutos rígidos de PVC, 

já as instalações embutidas nos pisos externos serão por meio de eletrodutos flexíveis corrugados em 

PEAD em linhas de dutos com declividade para escoamento de água e com caixas de passagem, 



 

distanciados entre si não mais que 30 metros e com no máximo duas curvas totalizando até 90º. 

Não serão admitidas infraestruturas cujas curvaturas dos cabos fiquem com raio menor que o 

indicado pelo fabricante, ou na ausência dessa informação, menor que 20 vezes o diâmetro do cabo. 

A taxa máxima de ocupação utilizada em projeto é 40% em relação a sua seção para eletrodutos e 

35% para eletrocalhas e perfilados. 

Na ocorrência de caminhamentos paralelos de tubulações hidráulicas e de eletrodutos de instalações 

elétricas, os eletrodutos devem estar por cima para evitar que possíveis vazamentos atinjam e danifiquem 

o sistema elétrico. 

30.6 ILUMINAÇÃO 

Todos os pontos de luz serão alimentados pelos qdcs (Quadros de distribuição de circuitos) de cada 

local.  

Visando a eficiência energética e a redução do custo de manutenção, foi definido um sistema de 

iluminação predominantemente com lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T5, que possuem eficácia 

luminosa de aproximadamente 90 lumens/watt, bem próximos às eficácias das lâmpadas a LED (100 

lúmens/watt). 

Para os ambientes externos devem-se utilizar lâmpadas de vapor metálico, que possuem, um índice 

de reprodução de cor melhor, quando comparado, às lâmpadas de vapor de sódio. 

 

Para o dimensionamento das luminárias, foram adotados os critérios estabelecidos na ABNT NBR 

8995-1, considerando os seguintes níveis de iluminância: 

 300 a 500 lux para as áreas de escritório, leitura e salas de aula; 

 150 a 200 lux para os corredores, banheiros, salas técnicas e demais ambientes que não são usados 

para trabalho contínuo; 

 20 a 50 lux para a iluminação externa; 

Foi realizado cálculo luminotécnico de todos os ambientes utilizando o software Dialux versão 4.12. 

O acionamento das luminárias obedece aos seguintes critérios: 

 Sanitários de alta circulação: as luminárias serão acionadas com sensores de presença providos 

de fotocélula, com tempo de ajuste de 1 a 5 minutos, assim, só haverá acionamento das luminárias em 

períodos de pouca iluminação natural e em casos de utilização dos sanitários; 

 Sanitários de baixa circulação: as luminárias serão acionadas com interruptor; 

 Corredores: acionamento por meio de programadores horários instalados nos quadros de 

distribuição; 

 Demais ambientes: acionamento realizado localmente, por meio de interruptores. 

Para os corredores foram utilizados dois acionamentos independentes de modo que durante a noite 

apenas um fique ligado e garanta a iluminação de vigia necessária para o pessoal da vigilância. Como o 



 

acionamento é por meio de programador horário, estes equipamentos podem ser ajustados conforme 

necessidade de cada área. 

O sistema de iluminação de emergência será realizado por meio de blocos autônomos e conforme 

projeto aprovado junto ao corpo de bombeiros; 

30.7 TOMADAS 

Todas as tomadas deverão possuir indicação de tensão, por meio de fitas adesivas de alta 

durabilidade. 

Foram utilizadas tomadas conforme os seguintes critérios: 

 Tomadas 2P+T, 250V, 10A, conforme norma NBR 14.136: 

 600W: para tomadas em banheiro, circulação e no mínimo duas para cada cozinha/copa; 

 100W: todas as demais tomadas de uso geral; 

 Tomadas industriais de 127V (Monofásicas) e de 220V (trifásicas): 

 Tomadas para alimentação de cargas específicas localizadas nos galpões 

Observação: todas as tomadas específicas devem ser posicionadas conforme a necessidade do 

SENAI. 

 Além das tomadas acima, foram previstas tomadas industriais monofásicas e trifásicas de serviço, 

para flexibilizar a operação; 

Foi previsto, sempre que possível, uma capacidade de reserva de 20% de corrente nominal dos 

circuitos de tomadas.  

Para utilização dos pontos de tomadas de corrente, foi adotado o seguinte critério: 

 Tomadas de uso geral 2P+T –10A – NBR-14136 (preta-127V) para ligação de equipamentos 

plugados no sistema de energia normal e com potência inferior à 1200VA; 

 Tomadas de uso geral 2P+T –10A – NBR-14136 (vermelha-127V) para ligação de equipamentos 

plugados no sistema de energia de emergência e com potência inferior à 1200VA; 

 Tomadas de uso geral 2P+T –10A – NBR-14136 (branca-127V) para ligação de equipamentos 

plugados no sistema de energia ininterrupta e com potência inferior à 1200VA; 

 Tomadas de uso geral 2P+T –20A – NBR-14136 (nas cores e tensões indicadas acima) para 

ligação de equipamentos com potência inferior à 2500VA e superior à 1200VA. 

 Para as demais cargas (chuveiros, bombas, motores, entre outros), foram previstos pontos de força 

para a utilização direta, sem uso de tomada de corrente. 

Todo ponto de utilização previsto para alimentar, de modo exclusivo ou virtualmente dedicado, 

equipamento com corrente nominal superior a 10 A deve constituir um circuito independente. 

Os pontos de tomada para as áreas molhadas (cozinhas, copas, copas-cozinhas, áreas de serviço, 

lavanderias e locais análogos) devem ser protegidos por disjuntor DR, individuais, com corrente 

diferencial-residual nominal de 30 ma. 



 

30.8 OBSERVAÇÕES: 

Buchas, arruelas, caps, adaptadores, cruzetas, reduções, niples, tês, joelhos, curvas, braçadeiras e 

outros acessórios, serão da linha e da mesma fabricação dos eletrodutos, e outros elementos que se 

completam, respectivamente. 

30.9 MATERIAIS E SERVIÇOS 

A instaladora será responsável pelo transporte do material e equipamentos, seu manuseio e sua total 

integridade até a entrega e recebimento final da instalação pela Fiscalização, a não ser que haja indicação 

ou anotação em contrário constante no contrato ou neste memorial. 

A instaladora terá integral responsabilidade no levantamento de materiais necessários para o serviço 

em escopo, conforme indicados nos desenhos, incluindo outros itens necessários à conclusão da obra. 

A Instaladora deverá prever em seu orçamento, todos os materiais e mão-de-obra necessários, para a 

montagem de equipamentos específicos, bem como de todos os equipamentos que necessitarem de uma 

infraestrutura, como quadros elétricos, cabeamentos, entre outros. 

30.10 LIMPEZA GERAL 

A limpeza geral dos eletrodutos, eletrocalhas e outros componentes deverá ser feita com a utilização 

de aspirador de pó, a fim de retirar qualquer objeto ou que venha a prejudicar ou mesmo danificar as 

fiações. Deverá ser feita a secagem mediante a passagem de buchas embebidas em verniz isolante ou 

parafina. 

Para os quadros e painéis, deverá ser retirada qualquer poeira ou objetos que interfiram a boa 

utilização dos mesmos. 

30.11  PINTURA 

A instaladora será responsável pela pintura de todas as tubulações expostas, quadros, caixas de 

passagem, entre outros. 

As identificações deverão ser colocadas em locais estratégicos ou em pontos geradores de dúvidas 

dos sistemas instalados. 

30.12 QUADROS DE BAIXA TENSÃO 

O fabricante dos painéis elétricos deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. 

O projeto executivo dos quadros elétricos depende do fabricante e do montador escolhido pela 

INSTALADORA, assim, antes do fornecimento dos quadros deverá ser apresentado à fiscalização para 

aprovação, as seguintes informações: 

- Detalhes construtivos. 

- Vistas frontais internas, externas e cortes laterais. 

- Detalhe do arranjo dos barramentos horizontais e verticais.  

- Diagramas unifilar de força e comando. 



 

- Relação completa de equipamentos aplicados incluindo referência, marca, especificações técnicas 

e quantitativos. 

30.12.1 Normas técnicas 

Os quadros de distribuição devem estar de acordo com a norma NBR-IEC 60439-1 - Conjuntos de 

Manobra e Controle de Baixa Tensão, e todas suas características elétricas e de operação devem estar 

expressas de acordo com estas normas. 

Todos os materiais utilizados, bem como a fabricação, ensaios, condições de serviço e desempenho, 

deverão estar de acordo com as normas aplicáveis da ABNT, destacando-se as seguintes: 

 NBR IEC 60529 - Grau de Proteção, 

 NBR IEC 60947.2 - Disjuntores de Baixa Tensão 

30.12.2 Descrição 

Cada painel de distribuição de baixa tensão deverá possuir multimedidor de grandezas elétricas, com 

display, para constante monitoramento de tensão, corrente, potência ativa, reativa e aparente, fator de 

potência, taxa de distorção harmônica por fase, freqüência, seqüência de fases, o qual poderá ser 

supervisionado por um software de supervisão SCADA ou similar através de protocolo de comunicação 

MODBUS. 

Deverá constar nos painéis a indicação das seguintes características principais, marcadas de forma 

indelével: 

 Tensão de alimentação; 

 Corrente nominal; 

 Corrente de curto-circuito; 

 Número de fases; 

 Identificação do quadro. 

Deverá ser previsto espaço suficiente no interior do painel para permitir expansão de 20% e permitir 

a curvatura dos condutores de maior seção, de entrada ou de saída do painel, com raio de curvatura não 

inferior ao valor mínimo recomendado pelo fabricante. 

Prever tampas com rasgos para os compartimentos dos disjuntores, deixando aparentes somente as 

alavancas de operação. 

Identificar todos os circuitos de forma indelével, por meio de plaquetas ou por outro processo. 

Os barramentos serão de cobre, rigidamente fixados e identificados. Prever, em todos os painéis, 

barra de aterramento, independente da barra do neutro. 

A corrente nominal do barramento do painel de distribuição não será inferior à capacidade mínima 

do alimentador necessário à alimentação das cargas, considerando-se as cargas inicialmente instaladas e 

as estimadas para instalação futura. 

Dimensionar os barramentos para suportar os efeitos dinâmicos e térmicos da corrente de curto-



 

circuito. 

30.12.3 Materiais 

Os painéis elétricos deverão ser autoportantes ou de sobrepor, conforme o seu tamanho, devendo ser 

construídos com chapa de aço galvanizada a fogo, de espessura mínima igual a 2 mm, tratada e pintada 

pelos mesmos procedimentos descritos para eletrodutos. 

Deverão ter estruturas de suporte dos equipamentos independentes das chaparias, de forma a garantir 

sua rigidez. Deverão ser estanques a poeira, água, insetos e quaisquer outros elementos que possam causar 

danos aos equipamentos. Deverão ter grau mínimo de proteção igual à IP 43. 

Os barramentos deverão ser de cobre eletrolítico com pureza de 99,9% de perfil retangular com 

cantos arredondados. Os barramentos deverão ser pintados nas seguintes cores: 

 Fase A – vermelho 

 Fase B – branco 

 Fase C – marrom 

 Neutro – azul claro 

 Terra – verde/verde-amarelo 

As superfícies de contato de cada junta deverão ser prateadas e firmemente aparafusadas. 

30.12.4 Comandos 

Botões e chaves deverão obedecer ao seguinte código de cores: 

 

I Partida ou Liga Verde 

II Parada ou Desliga Vermelho 

III Teste Amarela 

IV Rearme Preta 

V Chave seletora Preta 

VI Desligamento de emergência Vermelha (tipo cogumelo) 

As lâmpadas deverão obedecer ao seguinte código de cores: 

I Ligado Vermelha 

II Desligado Verde 

III Sinalização Branca 

IV Alarme Amarela 

30.12.5 Ensaios 

O fornecedor do painel deverá apresentar obrigatoriamente os seguintes certificados de ensaios de 

tipo. As características declaradas nos relatórios deverão estar em conformidade com aquelas propostas 

/exigidas: 

 Limites de Elevação de Temperatura; 



 

 Propriedades Dielétricas; 

 Corrente Suportável de Curto-circuito; 

 Eficácia do Circuito de Proteção; 

 Distâncias de Isolamento e Escoamento; 

 Funcionamento Mecânico; 

 Grau de Proteção. 

O fornecedor do painel deverá apresentar obrigatoriamente os seguintes relatórios dos ensaios de 

rotina: 

 Verificação da Fiação, ensaios de operação elétrica; 

 Ensaio dielétrico; 

 Verificação da proteção e continuidade elétrica do circuito de proteção; 

 Verificação da resistência de isolamento. 

30.12.6 Verificações 

Após a instalação do painel, verificar: 

 Partes da instalação ou aparelhos danificados durante a montagem dos quadros, sendo que 

eventuais danos, implicam em reparo ou substituição das peças avariadas; 

 Se as câmaras de arco dos disjuntores estão colocadas corretamente, como recomendado em seu 

manual específico de instruções para uso e manutenção.  As câmaras devem estar limpas e secas; 

 As superfícies metálicas dos quadros que tenham sofrido algum dano na pintura devem ser 

retocadas com tinta da mesma cor; 

 Verificar a continuidade do aterramento e confirmar se todas as conexões de aterramento dentro 

do quadro estão executadas satisfatoriamente; 

 Reapertar ou encaixar adequadamente todos os dispositivos e conexões; 

 Executar limpeza geral. 

30.13  DISJUNTORES DE BAIXA TENSÃO 

30.13.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR-IEC-60898; 

 NBR-IEC-60947-2. 

30.13.2 Descrição 

O fabricante do painel será responsável por qualquer decisão de alteração técnica dos produtos 

orientados, desde que seja para atendimento das condições especificadas nos certificados TTA. 

Caso o fabricante do painel pretenda utilizar outro disjuntor, deverão ser anexadas à proposta as 

curvas de limitação de corrente, bem como as curvas de limitação de A²s, para a proteção adequada do 

circuito, conforme exigido nas normas NBR-5410 e NBR-60439-1. 



 

Todos os disjuntores de baixa tensão deverão ser do mesmo fabricante. 

As especificações limitam-se a direcionar os disjuntores e respectivas localizações, porém, deverá 

ser seguido o diagrama unifilar para determinação das capacidades e os disjuntores a serem utilizados. 

30.13.3 Especificação  

Os disjuntores serão em caixa moldada norma IEC e deverão atender as recomendações gerais da 

norma NBR IEC 60947-3 e ser do tipo “Limitadores de Corrente“. 

Deverão ter capacidade de interrupção de curto-circuito em serviço (Ics) igual à 100% da capacidade 

de interrupção última (Icu) para tensões de até 500Vca. 

Disjuntores para alimentadores e outros circuitos deverão ser previstos com elemento térmico e 

magnético de proteção. 

Características disjuntores caixa moldada: 

 Corrente Nominal: conforme diagrama unifilar; 

 Capacidade de interrupção de curto-circuito: conforme diagrama unifilar; 

 Tensão Nominal do isolamento (Ui): 750 V; 

 Tensão máxima do serviço (Ue): 690V; 

 Freqüência: 60 Hz; 

 Temperatura: -20oc a + 70oc; 

 Execução: fixa; 

 Proteção: termomagnética para correntes nominais até 250A, e eletrônica para correntes nominais 

acima de 400A. 

30.14 CONTATORES 

30.14.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR-IEC-60947-4. 

30.14.2 Especificação técnica 

 Características Construtivas 

Contator para uso interno; caixa de construção que atende a Norma Ambiental ISO 14000 (não agride 

o ambiente, através da liberação de gases tóxicos como bromo ou fósforo, ou gases agressivos ao corpo 

humano como cádmio) 

Visando uma diminuição das peças de reposição, deverá possuir a maioria dos acessórios 

intercambiáveis entre toda a linha, para contatores até 110A; deverá possibilitar a instalação por trilho 

DIN ou parafuso. 

Características Elétricas: 

 Classe de Isolação: 690 Vca 

 Tensão nominal de operação: conforme diagrama unifilar 



 

 Tensão máxima de operação: 690 Vca 

 Freqüência nominal: 50/60 Hz 

 Número de pólos: conforme diagrama unifilar 

 Corrente nominal de operação (In): conforme diagrama unifilar 

 Tensão de comando: conforme modelo especificado no unifilar 

30.15 INTERRUPTORES DIFERENCIAIS RESIDUAIS (DR) 

30.15.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR-IEC-1008. 

30.15.2 Especificação técnica 

 Número de pólos: conforme diagrama unifilar, indicado em projeto. 

 Corrente Nominal: conforme diagrama unifilar, indicado em projeto 

 Sensibilidade: 30 ma 

 Freqüência: 50/60 Hz 

 Ensão Máxima de Emprego: 400 VCA 

 Curvas de Disparo: conforme diagrama unifilar, indicado em projeto 

 Manobras Elétricas: 10.000 operações 

 Manobras Mecânicas: 20.000 operações 

 Grau de proteção: IP 21 

 Fixação: Trilho DIN 35 mm 

 Temperatura Ambiente: -25º C a + 55 º C 

 Terminais: conforme indicado em projeto. 

 Quando instalados em painéis com dispositivos de proteção contra sobretensões a jusante do DR, 

estes deverão ser do tipo S. 

30.16 DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SOBRETENSÃO (DPS) 

30.16.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 ANSI/IEEE C62,41-1991 e C62.41-1987. 

30.16.2 Especificação técnica 

Os dispositivos de proteção contra sobretensões serão construídos por varistores de óxido de metálico 

de baixa energia, com capacidade para até 10 ka e deverão ser instalados a jusante do dispositivo de 

seccionamento / proteção geral e a montante do dispositivo DR. 

Deverão possuir as características abaixo, quando instalados em sistemas elétricos com característica 

de aterramento TN(S) e localizados na zona de proteção C: 



 

 Tensão Nominal Máxima de Operação Uc : 275V para painéis 380/220V, 175V para painéis 

208/120V, 50/60 Hz ; 

 Tensão Nominal Un: 220V fase terra para painéis 380/220V e 120V fase terra para painéis 

208/120V, 50/60 Hz ; 

 Extinção da Corrente residual de Surto com Uc : 100 Aeff ; 

 Capacidade dos Surtos Unipolar  

1. ( 8/20 microseg) : 20 ka ; 

2. ( 8/20 microseg) : 40 ka ; 

 Níveis de Sobretensão : <= 1,5 kv ; 

 Tempo de Resposta; <= 25 ns ; 

 Fusíveis Máximos: 125 A gl / gg ; 

 Temperatura ambiente : - 25 º C até + 75º C ; 

 Grau de Proteção : IP 20 

 Fixação : sobre trilho DIN 35x7,5 mm; 

Para o esquema de aterramento citado deverão ser instalados dispositivos contra sobretensão entre 

cada fase e neutro e entre neutro e condutor de proteção (PE). 

Os dispositivos DPS deverão atender as seguintes características técnicas: 

 Capacidade de Energia: 2500 Joules 

 

 Tempo de resposta dos componentes: 1 nano seg. 

 Vida Útil, com 120 Vac aplicados: 3 ka, 8/20 micro seg > 3000 operações e 10 ka, 8/20 micro seg 

> 100 operações 

 Temperatura Operacional: -40º até + 65º C 

 O dispositivo deverá possuir sinalização local luminosa, através de LED's, que indique seu estado 

de operação. 

30.17 CABOS ELÉTRICOS E ACESSÓRIOS DE BAIXA TENSÃO 

30.17.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR-5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 

 NBR-13248 – Cabos de potência e controle e condutores isolados sem cobertura, com isolação 

extrudada e com baixa emissão de fumaça até 1kv – Requisitos de desempenho. 

30.17.2 Descrição 

A fiação será conforme seções e isolamentos previstos nas notas de projeto e diagrama unifilar, 

segundo o seguinte critério: 



 

 Os cabos de alimentação dos quadros deverão ser cabos unipolares com isolação em HEPR – 

tensão de isolamento 0,6/1kv (NBR-13.248), classe de encordoamento 5: 

1. Os circuitos terminais (fase, retorno, neutro e terra) a partir dos quadros de distribuição serão anti-

chama, classe de encordoamento 5 e isolação 450/750V, com baixa emissão de fumaça e gases tóxicos 

conforme as normas NBR 13.248 e NBR 13570 (Afluência de público), livres de halogênio, as seções 

mínimas deverão ser de 2,5mm². 

 Os rabichos (3x#1.5mm2) para alimentação de luminária a partir de eletrocalha/perfilado/ 

eletroduto até 1,5m de distância serão em cabos multipolares, livres de halogênio – tensão de isolamento 

450/750V, classe de encordoamento 5. 

 A conexão dos condutores aos disjuntores/DR/DPS/barramento deverá ser efetuada através de 

terminais de compressão adequados. 

Todos os circuitos devem ser identificados junto à extremidade dos cabos e próximo aos disjuntores 

através de anilhas e nas eletrocalhas fazer a identificação a cada 5 metros. 

As cores da fiação utilizadas nos circuitos terminais com tensão de isolamento 750 V são: 

 Fase Normal– preto; 

 Fase de Emergência– vermelho; 

 Fase Ininterrupta – branco; 

 Retorno – amarelo; 

 Neutro – azul claro; 

 Terra – verde/verde-amarelo; 

30.17.3 Execução 

As conexões e ligações deverão ser feitas nos melhores critérios para assegurar durabilidade, perfeita 

isolação e ótima condutividade elétrica. Todas as conexões em cabos serão executadas com conectores 

apropriados, de acordo com o tipo de cabo e sua seção nominal, sendo que todos os materiais e conectores 

serão de cobre de alta condutividade. 

As emendas nas caixas de passagem com cabos de bitola inferior à 6 mm² (inclusive), devem ser 

feitas com conectores rápidos do tipo CRI, desde que em áreas internas e para cabos com bitolas 

superiores à 10 mm² por meio de conectores de pressão. 

O isolamento nas conexões de cabos em áreas internas será feito por meio de conectores rápidos do 

tipo CRI. Para as áreas externas deverá ser utilizado solda 50/50 e aplicação de fita de autofusão para 

isolamento das conexões. 

Os alimentadores dos quadros deverão ter suas fases (R, S, T), neutro e terra identificados por anilhas 

em diversos locais de seu encaminhamento. 

Não serão aceitas emendas nos circuitos dos alimentadores dos quadros; 

No caso dos condutores serem puxados por métodos mecânicos, não deverão ser submetidos a tração 



 

maior que a permitida pelo fabricante do cabo. 

Os condutores deverão ser instalados de forma a evitar que sofram esforços mecânicos incompatíveis 

com sua resistência, isolamento ou revestimento. 

Nas deflexões os condutores serão curvados segundo raios iguais ou menores que o máximo admitido 

para seu tipo. Para casos omissos adotar raio mínimo de 8 vezes o diâmetro externo do cabo. 

As emendas e derivações dos condutores deverão ser executadas de modo a assegurarem resistência 

mecânica adequada e contato elétrico perfeito e permanente por meio de conectores apropriados, as 

emendas serão sempre efetuadas em caixa de passagem com dimensões apropriadas. Igualmente o 

desencapamento dos fios, para emendas será cuidadoso, podendo ocorrer nas caixas.  

O isolamento das emendas e derivação deverá ter características, no mínimo, equivalente dos 

condutores usados. 

O condutor de ligação a terra deverá ser preso ao equipamento por meios mecânicos tais como 

braçadeira, orelhas, conectores e semelhantes, que assegurem contato elétrico perfeito e permanente. 

Não deverão ser usados dispositivos que dependam do uso de solda de estanho. 

Todas as terminações da fiação, quer sejam em quadros de luz e força, quer em caixas de passagem, 

deverão conter anilhas para identificação dos circuitos. 

As conexões e ligações deverão ser feitas nos melhores critérios, para assegurar a durabilidade, 

perfeita isolação e ótima condutividade elétrica. 

A enfiação dos condutores nos eletrodutos deverá respeitar a taxa de ocupação máxima de 40% da 

área útil interna do eletroduto permitindo que o fator de agrupamento entre os circuitos seja 

 

 aproximadamente unitário. 

Todas as conexões em cabos serão executadas com conectores apropriados. 

Todos os materiais e conectores serão de cobre de alta condutividade. 

Em todas as caixas de passagem, conduletes e em todos os quadros, cada condutor será identificado 

com o número do circuito. 

A instalação dos condutores só poderá ser procedida depois de executados os seguintes serviços: 

 Limpeza e secagem interna da tubulação, pela passagem de buchas embebidas em verniz isolante 

ou parafina. 

 Pavimentação que levem argamassa; 

 Pintura das paredes; 

 Impermeabilização de lajes; 

 Assentamento de portas, janelas e vedações que impeçam a penetração de chuva; 

 Deverão ser feitos todos os testes de isolação, conforme abaixo, antes de serem feitos a ligação 

dos equipamentos; 



 

 Todas as emendas serão feitas com conectores apropriados, devendo-se observar a continuidade 

elétrica perfeita e isolada. 

30.18 PLUGUES E TOMADAS 

30.18.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR-14136 – Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo até 20A/250V em corrente 

alternada; 

30.18.2 Descrição 

As tomadas e pontos de força foram distribuídos conforme as necessidades dos vários ambientes, 

obedecendo-se ao seguinte critério: 

 Tomadas monofásicas serão tipo plug 2P+T, 10A, 250V, hexagonal (conforme NBR 14136), 

quando for para instalar equipamentos normalmente plugados, como tomadas de uso geral; 

 Pontos para ligação direta, quando for para instalar equipamentos com alimentação direta no 

quadro de comando ou no equipamento, através de eletrodutos flexíveis, ou cabos flexíveis tais como: 

bombas e ventiladores. 

A distribuição para as tomadas e pontos de força será feita através de eletrocalhas, perfilados ou 

eletrodutos, a partir do respectivo quadro terminal de distribuição.  

As caixas e espelhos respectivos deverão ficar perfeitamente alinhados (horizontal e vertical) e serem 

da cor branca ou conforme especificação da arquiteta responsável; 

30.18.3 Especificação técnica 

Abaixo estão indicadas as especificações das tomadas comuns e tomadas do tipo industriais. 

Tomadas de Uso geral 10A - 127 volts (conforme norma NBR 14136) 

 Tomada (2P+T) – 250V – 10A (orifício com diâmetro 4mm). – Branca, vermelha ou preta. 

Tomadas de Uso geral 20 A - 127 volts (conforme norma NBR 14.136) 

 Tomada (2P+T) – 250V – 20A (orifício com diâmetro 4,8mm). 

Tomadas para alimentação das luminárias, 10 A - 220 volts (conforme norma NBR 14136) montadas 

em caixa tipo condulete 

 Tomada (2P+T) – 250V – 10A (orifício com diâmetro 4mm). 

Plug residencial padrão brasileiro para ligação de luminárias (conforme norma NBR 14136)  

 Plug (2P+T) – 250V – 10A, cor preta. 

30.19 INTERRUPTORES 

30.19.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR-5410 – Instalações elétricas de baixa tensão. 

30.19.2 Descrição 



 

Devem ser instalados interruptores para o comando da iluminação nos ambientes fechados, ao lado 

das portas de acesso. 

Os interruptores serão monopolares, instalados em caixas 4”x2”x2” embutidos na parede a 1,30 m 

do piso acabado ou conforme indicação específica em projeto. 

As caixas e espelhos deverão ficar perfeitamente esquadrejados, compatibilizando-se inclusive com 

as caixas e espelhos dos outros sistemas que forem instalados próximos. 

30.19.3 Especificação técnica 

 Interruptores simples e paralelos 10 A - 125/250 V. 

 Para ambientes externos: Interruptores simples e paralelos 10 A - 125/250 V. 

30.20 LUMINÁRIAS 

30.20.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR-8995-1 – Iluminação de Ambientes de Trabalho - Parte 1 - Interior. 

30.20.2 Descrição 

As luminárias e lâmpadas deverão atender às características apresentadas em projeto. 

Os reatores para lâmpadas fluorescentes deverão ser do tipo eletrônico, partida instantânea, com alto 

fator de potência e thdi (taxa de distorção harmônica total de corrente) menor que 12%. 

Todas as luminárias foram calculadas para fornecer índice de iluminação (iluminância) previsto na 

NBR 8995-1 – Iluminação de Ambientes de Trabalho - Parte 1 - Interior. 

30.20.3 Especificação técnica dos modelos das luminárias  

 Luminária fluorescente plafonier c/ aletas 4x40w, com alojamento branca, refletro de alumínio de 

alto brilho e aletas de alto brilho, comprimento: 1330mm, largura: 720mm, altura 65mm, tensão de 

alimentação: 220 v. Conforme modelo abaixo: 

 

 Luminária de sobrepor, para 2 lâmpadas fluorescentes tubulares t5 de 14w, corpo em chapa de 

aço fosfatizada, refletor facetado em alumínio anodizado, aletas planas, acabamento em pintura 

eletrostática na cor branca. Fornecida com reator e lâmpadas. Ref.: lumicenter fac06-s214 ou equivale. 



 

Conforme modelo abaixo: 

 

 Luminária Plafon Quadrado fabricado em base de alumínio com pintura eletrostática a pó,cor: 

branco fosco , visor em acrílico translúcido(PMMA) Dimensões (Comp. X Larg.): 20x20cm, com dois 

receptaculos em louça e-27 . Lâmpada compactas eletrônica dupla de 25w 

.Linha:zuri,Ref.Re1251/2 da revoluz ou similar. Conforme modelo abaixo: 

 

 

 Bloco autônomo de iluminação de 1 lâmpada fluorescente pl de 9w, 220v, 550 lúmens, autonomia 

de 2 horas, instalado no teto, sistema não permanente (acendimento somente na falta de energia). 

Referência: aureon blokito ou equivalente. Conforme o modelo abaixo: 



 

 

 

 Na iluminação externa será utilizado luminária pública, com montagem para 1, 2, 3 ou 4 pétalas. 

Suporte central, corpo, aro, tampa e alojamento para equipamento elétrico em liga de alumínio fundido. 

Fixação por meio de suporte central para topo de poste reto de Ø 114,3 mm externo ou em ponta de braço 

até Ø 60,3 mm no alojamento ou no corpo. Com poste reto com base de fixação em para-bolt de 5/8” e 

suporte final para fixação da luminária de 1.1/4”. Refrator em lente plana de cristal temperado a pedido 

em acrílico liso transparente. Acabamento: Pintado com esmalte na cor cinza martelado.Com lâmpada 

vapor de metalico com potência de 250 w. Receptáculo em louça E-40. 

 

 

 

30.21 ELETRODUTOS 

30.21.1 Normas técnicas 



 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR-5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; 

 NBR-6150 – Eletrodutos de PVC Rígido; 

 NBR-5598 – Eletroduto rígido de aço-carbono com revestimento protetor, com rosca NBR 6414 

(BSP); 

 ABNT NBR 15.715 - Sistemas de dutos corrugados de polietileno (PE) para infraestrutura de 

cabos de energia e telecomunicações - Requisitos 

30.21.2 Descrição 

Todas as conexões deverão ser projetadas com luvas de emendas de tal forma que cada extremidade 

do eletroduto ocupe a metade dessas. Nas caixas de passagem, os eletrodutos deverão ser fixados com 

buchas e arruelas, não podendo ficar soltos ou invadir as caixas. 

Nas emendas dos eletrodutos serão utilizadas peças adequadas, conforme especificações dos 

fabricantes e nas junções dos eletrodutos com as caixas deverão ser colocadas buchas e arruelas de PVC. 

Quando embutidos em piso onde possa haver trânsito de máquinas, veículos e equipamentos pesados 

deverão ser do tipo pesado, lançado em valas e envelopado em concreto. 

As curvas deverão ser pré-fabricadas, compatíveis com o eletroduto, unidas a estes por luvas com 

rosca. Os casos onde houver dificuldade em utilizar curvas pré-fabricadas deverão ser resolvidos em 

comum acordo com a fiscalização a alternativa mais viável. 

Os eletrodutos vazios (secos) deverão ser cuidadosamente vedados, quando da instalação, e 

posteriormente limpos e soprados, a fim de comprovar estarem totalmente desobstruídos, isentos de 

umidade e detritos, devendo ser deixado arame guia para facilitar a passagem do cabo. 

Os eletrodutos aparentes singelos serão fixados por braçadeiras galvanizadas e os conjuntos de 

eletrodutos serão fixados por perfilados metálicos de 38x19mm. 

Não é permitido emendas em tubos flexíveis e estes tubos deverão formar trechos contínuos de caixa 

a caixa. 

Em todos os eletrodutos deverá ser instalado arame guia. 

30.21.3 Especificação técnica 

Abaixo será descrito o tipo de instalação de eletrodutos, bem como o tipo de material utilizado: 

PVC rígido (NBR-6150) Quando embutidos em paredes, lajes ou pisos internos; 

PEAD (NBR-15715) Quando embutidos em pisos externos, bem como, para os 

eletrodutos enterrados; 

Aço carbono galvanizado a 

fogo, rosca BSP (NBR-5598) 

Quando no entreforro ou aparentes em áreas externas ou 

áreas internas. 

Eletroduto metálico flexível Quando instalados sob o piso elevado. 

PVC flexível reforçado Somente embutido na área das escadas ou outro local de 



 

difícil instalação do eletroduto de PVC rígido. 

Diâmetro mínimo de qualquer eletroduto será ¾”. 

30.22 CAIXA DE PASSAGEM E CONDULETE 

30.22.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR-5410 – Instalações elétricas de baixa tensão. 

30.22.2 Descrição 

Nas derivações e conexões de eletrodutos de PVC deverão ser utilizados caixas de PVC tipo 

condulete. 

As caixas (4”x 2”, 4”x 4”, 3”x3”) embutidas na parede ou teto deverão ser todas em PVC de alta 

resistência. As caixas de passagem deverão ser instaladas nos locais necessários à correta passagem de 

fiação. 

As caixas terão dimensões adequadas à sua finalidade. 

Nas instalações embutidas, as caixas terão os seguintes tamanhos: 

 Sextavadas 3" x 3" com fundo fixo para pontos de luz na parede ou no teto da escada; 

 Retangulares 4" x 2" para tomadas, interruptores e sistemas eletrônicos (tomadas de 

telecomunicação); 

 Retangulares 4" x 4" para tomadas duplas. 

 Caixas de piso para 2 pontos de força e 2 pontos de dados, dimensões variam entre os fabricantes; 

 Caixas de piso para 4 pontos de força e 2 pontos de dados (mínimo), dimensões variam entre os 

fabricantes; 

Cada linha de eletrodutos PVC entre caixas e/ou equipamentos deverá ser eletricamente contínua. 

As caixas terão vintens ou olhais para assegurar a fixação de eletrodutos, só sendo permitida a 

abertura dos que forem necessários. 

Todas as terminações de eletrodutos em caixas deverão conter adaptadores de PVC. 

As caixas embutidas nas paredes deverão facear a alvenaria depois de concluído o revestimento e 

serão niveladas e aprumadas. 

As caixas usadas em instalações subterrâneas serão de alvenaria, (revestidas com argamassa ou 

concreto, impermeabilizadas e com previsão para drenagem) conforme detalhe em projeto. Serão cobertas 

com tampas convenientemente calafetadas, para impedir a entrada d'água e corpos estranhos. 

Não será permitido a colocação de pedaços de madeira ou outro material qualquer, dentro das caixas 

de derivação para fixação de blocos de madeira. 

30.22.3 Especificação técnica 

 Caixas de passagem em PVC: sextavada 3” x3” e retangulares 4”x 2” e 4”x 4”  para embutir. 



 

 Caixas de passagem tipo condulete com rosca BSP nas várias configurações de saídas e diâmetros 

para instalações no entreforro. 

 Caixas metálica para piso elevado, 2 pontos de força e 2 pontos de dados, dimensões variam entre 

os fabricantes; 

 Caixas metálica para piso elevado, 4 pontos de força e 2 pontos de dados (mínimo), dimensões 

variam entre os fabricantes; 

30.23 ELETROCALHAS 

30.23.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR-5410 – Instalações elétricas de baixa tensão. 

30.23.2 Descrição 

As eletrocalhas terão altura de 50mm, serão perfuradas, com abas (tipo C), em aço pré-galvanizado, 

chapa #18, com tampa de pressão, fixadas no máximo a cada 1,5 metros e sempre que possível próxima 

às paredes. Sempre que possível serão variadas somente as suas larguras sendo que a altura deve ser 

mantida fixa. 

Nas emendas das eletrocalhas serão utilizadas peças adequadas, conforme especificações dos 

fabricantes. 

30.23.3 Especificação técnica 

As eletrocalhas serão convencionais (sem vincos e/ou repuxos) fabricada em aço carbono pré-

galvanizado, revestimento B (18 micra por face), fornecidas em peças de 3,0 metros na forma abaixo: 

As eletrocalhas terão altura de 50mm, serão perfuradas, com abas (tipo C), em aço pré-galvanizado, 

chapa #18, com tampa de pressão, fixadas no máximo a cada 1,5 metros e sempre que possível próxima 

às paredes. 

30.24 MATERIAIS PARA FIXAÇÃO 

 Vergalhão - eletrolítico com rosca total bitola 1/4”; 

 Chumbador De Aço - bitola 3/8"com rosca interna; 

 Bucha De Nylon; 

 Parafusos - galvanizado eletrolítica, nas opções cabeça redonda rosca soberba, cabeça sextavada 

e cabeça de lentilha, nas dimensões indicadas pelo fornecedor; 

 Arruela Lisa - galvanizada eletrolítica nas dimensões indicadas pelo fornecedor; 

 Porca Sextavada - galvanizada eletrolítica nas dimensões indicadas pelo fornecedor; 

 Braçadeira Circular - galvanizada eletrolítica nas bitolas indicadas pelo fornecedor; 

 Mão Francesa - galvanizada eletrolítica do tipo dupla reforçada (para instalação em parede); 

 Suporte Vertical - galvanizado eletrolítico, para eletrocalhas (para instalação no teto); 

 Suporte Curto Ou Longo Para Luminária- galvanizado eletrolítico. 



 

30.25 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) E 

ATERRAMENTO 

30.25.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR-5410 (2004) – Instalações elétricas de baixa tensão; 

 NBR-5419 (2005) – Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas. 

30.25.2 Concepção geral  

O SPDA projetado é do tipo estrutural com condutores em malha (Gaiola de Faraday) para uma 

edificação de nível de proteção II. O SPDA é composto pelos seguintes subsistemas: 

 Captação: serão utilizadas preferencialmente as telhas metálicas, na falta destas, deverão ser 

utilizadas cordoalhas de cobre nu de 35mm² fixadas sobre isoladores ao longo de todo perímetro da 

cobertura; 

 Descidas: serão utilizados preferencialmente os pilares metálicos, na falta destes, as descidas 

deverão ser feitas por meio dos vergalhões tipo rebar, embutidos nos pilares de concreto; 

 Aterramento: será um sistema misto sendo: cordoalha de cobre nu enterrado e por meio de 

vergalhão exclusivo denominado Rebar embutido nas estruturas de concreto (até a fundação) e que 

garanta a continuidade elétrica. 

O sistema de aterramento adotado será do tipo TN-S, utilizando-se o conceito de terra unificado, que 

foi projetado tendo em vista os seguintes aspectos: 

 Segurança pessoal; 

 Proteção das instalações e redução dos efeitos de interferências sobre os sistemas de sinalização 

e instrumentação; 

 Capacidade de condução de correntes de falta à terra sem risco de danos térmicos, 

termomecânicos e eletromecânicos, ou de choques elétricos causados por essas correntes; 

 Atendimento aos requisitos funcionais da instalação. 

Conforme recomendação das normas NBR-5410 e NBR-5419, o aterramento deve ser interligado 

em um único conjunto de eletrodos enterrados, incluindo: 

 Rede de energia – barras de neutro/terra dos quadros gerais de baixa tensão; 

 Aterramentos de elementos captores de descargas atmosféricas, estruturas metálicas, cabos 

captores; 

 Ferragens estruturais do prédio e massas metálicas em geral (portas, janelas, alambrados, portões, 

guarda-corpos, etc.). 

As correntes elétricas das descidas do SPDA são recebidas e dissipadas no solo - como as descidas 

do SPDA são realizadas por meio vergalhões, deve-se assegurar que as conexões entre a captação, a 

descida e a malha de aterramento, estão bem executadas e com garantia de continuidade elétrica. 



 

30.25.3 Eletrodo de aterramento 

A rede de aterramento será constituída, basicamente, por cordoalha de cobre enterrado e vergalhões 

de aço galvanizado (rebar) de 3/8” embutidos nas estruturas de concreto. 

O eletrodo de aterramento considerado para a edificação será utilizado em conjunto pelo sistema de 

proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e pela rede interna de distribuição de energia. 

Não se admite o uso de canalizações metálicas de água nem de outras utilidades como eletrodo de 

aterramento, o que não exclui as medidas de eqüipotencialização prescritas no item 6.4.2 da norma NBR-

5410. 

30.25.4 Condutores de equipotencialização 

Eventualmente, caso um ramal de aterramento se conecte a mais que um equipamento 

(principalmente para os quadros), este deve formar uma malha através de um segundo ramal, de modo a 

assegurar o aterramento de qualquer equipamento através de dois pontos. A seção mínima a ser adotada 

nos ramais de aterramento de equipamentos elétricos deve ser 6 mm2. 

Os seguintes elementos metálicos não são admitidos como condutor de equipotencialização: 

 Tubulações de água; 

 Tubulações de gases ou líquidos combustíveis ou inflamáveis; 

 Elementos de construção sujeitos a esforços mecânicos em serviço normal; 

 Eletrodutos flexíveis, exceto quando concebidos para esse fim; 

 Partes metálicas flexíveis. 

Todas as eletrocalhas e eletrodutos metálicos devem possuir pelo menos um ponto de aterramento 

por pavimento, assim como as tubulações hidráulicas e os trilhos dos elevadores. 

As conexões devem ser acessíveis para verificações, com exceção daquelas contidas em emendas 

moldadas ou encapsuladas. 

30.25.5 Condutores de proteção 

As seções mínimas dos condutores de proteção a ser utilizados na instalação deverão atender o item 

6.4.3.1 da norma NBR-5410. Os condutores de proteção devem ser adequadamente protegidos contra 

danos mecânicos, deterioração química ou eletroquímica, bem como esforços eletrodinâmicos e 

termodinâmicos. 

Não se admite o uso da massa de um equipamento como condutor de proteção ou como parte de 

condutor de proteção para outro equipamento, exceto o caso previsto em 6.4.3.2.2 da norma NBR-

5140/2004. 

Os seguintes elementos metálicos não são admitidos como condutor de proteção: 

 Tubulações de água; 

 Elementos de construção sujeitos a esforços mecânicos em serviço normal; 

 Eletrodutos flexíveis, exceto quando concebidos para esse fim; 



 

 Partes metálicas flexíveis; 

 Armadura do concreto; 

Nenhuma ligação visando equipotencialização ou aterramento, incluindo as conexões às armaduras 

do concreto, pode ser usada como alternativa aos condutores de proteção dos circuitos.  

Todo circuito deve dispor de condutor de proteção independente, em toda a sua extensão. Ou seja, 

não é permitido o compartilhamento de terra entre os circuitos. 

Os equipamentos de ar condicionado, bem como todas as bombas, ventiladores e exaustores devem 

ser aterrados por meio dos condutores de proteção dos respectivos circuitos alimentadores. Todas as 

luminárias deverão ser aterradas pelos condutores de proteção dos respectivos circuitos. 

Todos os condutores de proteção PE (Terra ou Proteção Elétrica) deverão ter capa na cor verde ou 

capa verde-amarela (“Brasileirinho”).  

O condutor de proteção deve ser encaminhado junto às fases do circuito correspondente, e deve estar 

conectado à carcaça do painel/motor/luminária, de modo a diminuir a impedância de retorno a fonte. 

É vedada a inserção de dispositivos de manobra ou comando nos condutores de proteção. Admitem-

se apenas, e para fins de ensaio, junções desconectáveis por meio de ferramenta. 

30.25.6 Especificações técnicas dos materiais 

Os materiais do SPDA (captores, acessórios de fixação, barras condutoras etc.) Deverão atender ao 

memorial descritivo, aos desenhos de projeto e às prescrições da norma NBR-5419, principalmente o 

item 5.1.5 – materiais e dimensões. 

 Caixa de Equalização. 

 Caixa de Equalização de Aterramento de embutir, com 8 ou mais terminais, para uso interno, com 

isoladores e barramento de cobre de 150x150x6,3mm.  

 Caixa de Inspeção. 

 Caixa de inspeção de aterramento em PVC, ∅300mm e h=300mm, com tampa em ferro fundido 

T-16 com a indicação "aterramento", conforme detalhe indicado no projeto de SPDA. 

 Rebar 

 Barra redonda de aço galvanizado a fogo, 3/8"x3,4m, tipo rebar, embutido nas estruturas de 

concreto (pilar, vigas baldrames e fundações). 

 Cabo de cobre isolado 

 Cabos de cobre unipolares com isolação em HEPR – tensão de isolamento 0,6/1kv (NBR-13.248), 

classe de encordoamento 5. 

 Cordoalha de cobre nu 

 Cordoalha de cobre nu, 50 mm² (para a malha de aterramento) e 35 mm² (para a malha de 

captação), formada por sete fios, conforme norma ABNT NBR 6524. 

 Para raios tipo Franklin 



 

 Captor tipo Franklin, 4 pontas, em latão cromado, 2 descidas, mastro de DN 2” e 3 metros de 

comprimento, fornecido e instalado conforme detalhe indicado no projeto de SPDA. Somente se houver 

alguma estrutura a ser protegida na cobertura. 

- Conexões 

 Conector de medição em bronze com 4 parafusos, para cabos de 50mm²; 

 Clips zincado para rebar 3/8”; 

 Terminal estanhado de 1 compressão e 1 furo para cabo de 16mm² a 50mm²; 

 Conector mini-gar em latão estanhado para vergalhão de até ø10mm e cabos 16-50mm²; 

 Soldas exotérmicas, conforme conexões indicadas no projeto 

30.25.7 Execução 

A execução do SPDA deverá iniciar junto com a fundação da edificação, a pessoa responsável pelo 

acompanhamento da obra deverá conferir a presença da barra nas vigas baldrame e fundação, o transpasse 

de 20cm e a profundidade de 60cm dos cabos enterrados. 

A construtora do sistema deverá emitir relatório técnico dos serviços executados e ART junto ao 

CREA. Também deverá ser realizado, teste de continuidade elétrica através de micro-ohmímetro, 

conforme anexo "E" da NBR-5419. 

Todas as estruturas metálicas existentes nas coberturas da edificação deverão ser interligadas ao 

ponto mais próximo do sistema de captação. Assim como, todas as massas metálicas (quadros elétricos, 

janelas, portas, eletrocalhas, guarda-corpos, alambrados, etc) deverão estar conectados ao sistema de 

aterramento por cabo de cobre #16mm ou conforme indicado em projeto. 

O sistema deverá ter manutenção preventiva, anualmente e sempre que for atingido por descarga 

atmosférica, afim de verificar eventuais irregularidades e garantir a eficiência do SPDA. 

A conexão de um condutor de aterramento a eletrodo de aterramento embutido no concreto das 

fundações deve ser feita garantindo-se simultaneamente a continuidade elétrica, a capacidade de 

condução de corrente, a proteção contra corrosão, inclusive eletrolítica, e adequada fixação mecânica. 

30.26 ACEITAÇÃO DA INSTALAÇÃO (TESTES DO SISTEMA) 

30.26.1 Cabos de Força 

 Medição de isolamento de todos os cabos de força e de controle; 

 Verificação dos terminais e conexões; 

 Identificação de fases nos terminais dos cabos de força em acordo com as fases do sistema 

principal de alimentação. 

30.26.2 Componentes dos quadros elétricos (Disjuntor, DR, DPS, etc): 

 Inspeção dos contatos principais quanto à pressão, superfície de contato elétrico, isolamento 

elétrico entre polos de uma mesma fase e entre fases; 

 Medição da resistência dos contatos; 



 

 Verificação do encaixe dos contatos do disjuntor nos terminais de saída e de entrada; 

 Inspeção dos contatos auxiliares quanto à pressão, bom estado de conservação e boa conexão dos 

terminais; 

 Continuidade de todos os circuitos de acionamento e desligamento do disjuntor; 

 Outros testes e verificações recomendadas pelo fabricante, em acordo com o manual de instrução. 

30.26.3 Malha de Terra e SPDA: 

 Laudo de inspeção de todos os componentes do SPDA e aterramento, inclusive contendo a 

medição da resistência de terra; 

 Medição da continuidade dos condutores de descida; 

 Inspeção das conexões de terra em todos os painéis, carcaça de equipamentos, terminais de cabos 

e demais elementos metálicos. 

31 PROJETO COMO CONSTRUÍDO - AS-BUILT 

Elaboração de projeto como construído “AS BUILT”, com assinatura do proprietário, autor do 

projeto e do responsável técnico pela obra, devendo ser entregues na última etapa da obra ou conforme 

realização da obra, mediante solicitação da fiscalização. 

32 INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO 

As instalações de combate a incêndios serão executadas de acordo com projeto aprovado pelo Corpo 

de Bombeiros.  

O memorial descritivo representa uma descrição sumária do projeto a ser executado e é um 

instrumento de referência para o projeto, análise, execução e vistoria. 

Não encerra necessariamente todos os detalhes técnicos a serem observados pelos responsáveis 

técnicos pelos projetos e execução. 

32.1 CENTRAL DE GLP 

32.1.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR 13.523-ABNT;  

 NBR 13.932-ABNT 

32.1.2 Informações do Corpo de Bombeiros  

 Classificação da central dimensionada: Central aérea 

 Tipo de recipientes: Transportáveis 

 Capacidade de armazenagem: 

1. Quantidade de cilindros: 3 

2. Volume de gás por cilindro (m³): 45 

3. Massa de gás por cilindro (Kg): 45 

4. Afastamento entre cilindros (m): 1,50m 



 

 Finalidade da central para a edificação: Abastecer fogões, fornos e lanchonete 

 Acessórios para condução e controle do GLP: Rede de distribuição 

1. Material (elemento) da Tubulação: aço carbono 

2. Quantidade de prumadas:1 

3. Pontos de consumo (quant.): 1 

4. Medidores de consumo (quant): 1 

- Localização: na central, prumada e ponto de consumo 

 Percurso da tubulação: 

1. Tubulação aparente: 

- Afastamento de condutores de eletricidade (m): 3metros 

- Afastamento para componentes do SPDA (m): 5 metros 

- Cor da tubulação: amarela 

32.1.3 Notas Técnicas 

 Os recipientes de gás da central de GLP obedecem ao afastamento de 1,5m de aberturas em nível 

inferior. (4.11 da NBR 13523) 

 Os recipientes de gás obedecem ao afastamento de 3m da projeção da rede elétrica. (4.21 da NBR 

13523) 

 Os recipientes de gás da central de GLP obedecem ao afastamento de 3m de fontes de ignição 

(inclusive veículos) e de rampas de acesso ao subsolo. (4.2.4 da NT 006-CBMAP e 4.13 da NBR 13523) 

 Os recipientes de gás da central de GLP obedecem ao afastamento de 6m de outros depósitos de 

inflamáveis e 15m de depósitos de hidrogênio (4.14 e 4.15 da NBR 13523) 

 O abrigo da central de GLP possuirá paredes resistentes a 2h de fogo, com ventilação lateral 

inferior e superior (4.2.7 da NT 006-CBMAP). 

 A base do abrigo da central de GLP deverá ser firme em nível superior ao piso circundante com 

material incombustível (5.1.9 e 5.1.11 da NBR 13523 da ABNT) 

 A tubulação aparente da central de GLP será pintada na cor amarela (4.1.2 da NBR 13932) 

 A canalização de distribuição de GLP não passará em locais sem ventilação que possam ocasionar, 

em caso de vazamento, um acúmulo de gás, acarretando alto risco de explosão (4.2.5 da NT 006-CBMAP) 

 A canalização será envelopada de 3cm de concreto para tubulação embutida em locais sem plena 

estanqueidade, como paredes de alvenaria (4.2.6 da NT 006-CBMAP) 

 O material utilizado na central de GLP será compatível com o prescrito no 5.2.1 da NBR 13932. 

 A central de GLP deverá obedecer ao afastamento de condutores de eletricidade (30cm com 

conduíte e 50cm sem proteção) (4.1.8 da NBR 13932). 

 11.12. O afastamento da descida e do ponto de aterramento de SPDA será de 2 metros (4.1.8 da 

NBR 13523) 



 

 11.13. A sinalização da central de GLP deverá estar visível de qualquer direção (perigo, 

inflamável, proibido fumar), conforme 5.6.1 da NBR 13523. 

 11.14. A canalização, será envelopada de 3cm de concreto para tubulação embutida em locais 

sem plena estanqueidade, como paredes de alvenaria (4.2.6 da NT 006-CBMAP) 

 11.15. A central de GLP deverá estar delimitada por tela ou gradil com 1,80m de altura com 2 

portões em lados opostos (para central subterrânea podem ser estacas com correntes) (5.2.15 e 5.2.16 da 

NBR 13523) 

 11.16. As cabines dos medidores de consumo da central de GLP possuirão aberturas para 

ventilação na parte inferior, sem dispositivos capazes de produzir chama, calor ou centelha (4.2.9 e 4.2.11 

da NT 006-CBMAP). 

32.2 DETECÇÃO E ALARME DE INCÊNDIO 

32.2.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR 9.441-ABNT 

32.2.2 Informações do Corpo de Bombeiros  

 Classificação do circuito a ser empregado: Circuito de detecção classe A 

 Classificação da ocupação: Leve 

 Dimensionamento do sistema: 

1. Altura máxima de instalação: (M) 

- Detector de fumaça: 3,20m 

- Detector de temperatura: 3,20m 

2. Tipo de teto: Liso 

3. Maior ambiente protegido por um detector: (M²)  

- Detector de fumaça: 85m² 

- Detector de temperatura: 

 QUADRO RESUMO/POR CENTRAL 

LAÇ

O 

LIN

HA 

LOCALIZA

ÇÃO 

PAVIMENT

O 

DETECT

OR 

FUMAÇ

A 

DETECTOR 

TEMPERAT

URA 

DETECT

OR 

LINEAR 

DETECT

OR 

CHAMA

AVISADO

RES 

ACIONAD

ORES 

L1 

Térreo, 1pv, 

2pv, 

cobertura. 

37 - - - - - 

L2 
Térreo, 1pv, 

2pv, 
27 - - - - - 



 

cobertura. 

AV1 Térreo - - - - 1 1 

AV2 
1º 

pavimento 
- - - - 1 1 

AV3 
1º 

pavimento 
- - - - 1 1 

AV4 
2º 

pavimento 
- - - - 1 1 

AV5 
2º 

pavimento 
- - - - 1 1 

AV6 Cobertura - - - - 1 1 

 Condutos: 

1. Tipo de material: Metálico 

2. Tipo de instalação: Embutida 

3. Afastamentos mínimos e máximos: (M) 

- Para a parede adjacente: (caso de detectores no teto) 

 Distância máxima: 3,95m 

 Distância mínima: 0,25m 

32.2.3 Notas Técnicas 

 As convenções gráficas do sistema de detecção deverão estar em conformidade com 5.1 (Tab. 1, 

anexo B) da NBR 9441. 

 A fonte de alimentação da central de alarme deverá possuir autonomia de 24h mais 15min em 

regime de alarme (5.3.1.3 da NBR 9441). 

 Os avisadores devem ser audíveis em todos os pontos da edificação sem inibir a comunicação 

verbal (5.2.6.1 e 5.2.6.4 da NBR 9441). 

 A área máxima de ação do detector de temperatura deverá ser de 36m2 para altura de instalação 

de 7m. 

 O raio máximo de ação do detector de fumaça deverá ser de 4,2m. 

32.2.4 Localização da central: 

Sistema de Alarme e detecção analógico endereçável, constituído por Central, detectores e 

acionadores endereçáveis, indicadores áudio-visuais e módulos de endereçamento para chaves de fluxos. 

A bomba de incêndio é em by-pass, para complementação e reforço da pressão no sistema e seu 

acionamento automático se faz através da chave de fluxo com retardo, ligada ao sistema de detecção e 

alarme através de módulo de endereçamento. A instalação deverá se conforme figura B-4 da NBR 13714. 

A bomba de incêndio deve possuir acionador próprio junto à guarita ou setor de segurança da 



 

edificação e com seu desligamento manual no seu próprio painel de comando localizado na casa de 

máquinas. Itens B.1.6 e B.1.7 do Anexo B da NBR 13714. 

32.3 EXTINTORES 

32.3.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR 12.693-ABNT 

32.3.2 Informações do Corpo de Bombeiros 

 Classificação dos fogos existentes na edificação: Fogo classe A 

 Classificação dos riscos da edificação: Classe A (risco pequeno) 

 Tipo de extintores dimensionados: Portáteis; 

 Seleção dos extintores 

 

 

Agente extintor Carga (L/Kg) 
Capacidade 

extintora (A/B) 
Quantidade 

Carga de Dióxido de 

Carbono (CO2) 
5Kg 5-B  

Carga pó ABC 4Kg 2A:20B  

 Dimensionamento e distribuição para fogo classe B 

1. Categoria 1: 

- Capacidade extintora da unidade (B): Mínima de 5 

- Distância a ser percorrida até o extintor (m): 15 

- Agente extintor: Carga pó ABC/ Carga Dióxido de Carbono (CO2) 

 Dimensionamento e distribuição para fogo classe A 

Pavimento 
Área de 

pavimento 

Quantidade de 

unidade 

extintora 

Capacidade 

extintora total 

do pavimento 

Distância 

máxima a ser 

percorrida até o 

extintor 

Inferior 7545,42    

Superior 1720,28    

32.3.4 NOTAS TÉCNICAS 

 O extintor externo encontra-se protegido contra intempéries e danos físicos em potencial. (5.2.4 

da NT 004-CBMAP) 

32.4 HIDRANTES 

32.4.1 Normas técnicas 



 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NT 005/2005 – CBMAP;  

 NBR 13.714-ABNT 

32.4.2 Informações do Corpo de Bombeiros 

 Classe de risco: A 

 Abastecimento de água: Reservatório elevado(superior) 

 Quantidade de Reserva Técnica de Incêndio (m³): 18 

 Dimensões do(s) reservatório(s) de água (m): 2x2,25x4,05 

 Tipo de construção: concreto 

 Reservatório: Reservatório fornece água para outros serviços. 

 Especificação de equipamentos: 

1. Linhas de mangueiras por abrigo: 1 

- Quantidade de lances: 2 

- Comprimento de cada lance (m): 15 

- Diâmetro (mm): 40 

2. Esguichos: 

- Tipo: regulável 

- Diâmetro do requinte (mm): 0 a 16 (regulável) 

3. Tubulações: 

- Material: PEAD e CU 

- Diâmetro (mm): PEAD 75mm e CU 66mm 

4. Bombas de combate: 

- Modelo: 

- Altura manométrica (mca): 

- Vazão (l/min): 

- Potência (cv): 

- Quantidade:  

5. Bombas de pressurização: 

- Modelo: 

- Altura manométrica (mca): 

- Vazão (l/min): 

- Potência (cv): 

- Quantidade: 

6. Registro de paragem dos hidrantes: 

- Tipo: Globo angular 45º 



 

- Diâmetro: 21/2” 

- Altura de instalação: 1,40m 

- Quantidade: 

 Conexões do sistema: Sistema de hidrante exclusivo; 

32.4.3 Notas Técnicas 

 A canalização do dreno de limpeza da caixa d’água deve ser metálica no mínimo até o registro 

(Art.3º da Lei 0871 de dezembro de 2004). 

 As bombas de incêndio possuem instalação independente da rede elétrica geral (4.14 da NT 

00/2005 – CBMAP). 

 As bombas de pressurização da rede devem possuir acionamento manual e automático de modo a 

manter a pressão constante e permanente na rede (4.13 da NT 005/2005 – CBMAP).  

 A automação deve, no caso de falha ou sobrecarga da bomba principal, acionar a bomba reserva 

(4.13.1 da NT 005/2005 – CBMAP). 

 A pressão na saída do requinte nos dois hidrantes mais desfavoráveis deve ser entre 10 e 40mca 

(4.8 da NT 005/2005 – CBMAP). 

 O material utilizado nas canalizações, conexões e registros utilizados no sistema de hidrante será 

de ferro fundido, galvanizado, aço galvanizado e cobre resistentes às pressões internas e esforços 

mecânicos (4.19 da NT 005/2005 – CBMAP). 

 A canalização de incêndio aparente deverá ser pintada na cor vermelha (4.21 da NT 005/2005 – 

CBMAP). 

 Os abrigos dos hidrantes serão pintados na cor vermelha, com dimensões suficientes para 

acomodar o registro, o esguicho e a mangueira (4.24.1 e 4.24.2 da NT 005/2005 – CBMAP). 

 Os esguichos dos hidrantes de parede para reunião de público, hospitais, indústrias, hotéis, motéis, 

terminais de passageiros e estacionamentos serão reguláveis (4.24.5 da NT 005/2005 – CBMAP). 

32.4.4 Dos abrigos 

Os abrigos terão forma paralelepipedal com as dimensões mínimas de 90 cm de altura, 60 cm de 

largura e profundidade igual ou maior que 18 cm. 

Cada abrigo deverá dispor de mangueiras de incêndio, esguicho de jato sólido ou regulável, conforme 

o risco, e chaves de mangueira. 

32.4.5 Da canalização preventiva 

A canalização preventiva contra incêndio será executada em tubos de aço preto, com costura, 

conforme NBR 5580M, quando aparentes e NBR 5590, quando enterrados, com tratamento 

antiferruginosos e pintados na cor vermelha, resistente a uma pressão mínima de 18 kgf/cm2 com 

diâmetro mínimo de 2 ½” (63 mm). Os tubos enterrados serão envolvidos por fita torofita. 

32.4.6 Dos hidrantes de recalque 



 

Os recalques deverão possuir inscrição HIDRANTE. Serão do tipo calçada, em caixa de alvenaria 

com tampa basculante, em ferro fundido, com dimensões da tampa 40x30cm, conforme NBR 13714. 

32.4.7 Dos hidrantes urbanos 

Caso não exista nas imediações, num raio de 90m do empreendimento, um hidrante urbano, será 

necessário a instalação do mesmo, custeado pelo empreendedor. 

O hidrante urbano será do tipo que permita entrada de água através de canalização de 3” (75 mm) ou 

4” (100 mm), com tomada de d’água de 2 ½” (63 mm) e engate rápido (junta STORZ). 

32.5 ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

32.5.1 Normas técnicas: 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR 10.898/1999-ABNT 

32.5.2 Informações do Corpo de Bombeiros 

 Sistema de emergência dimensionado: Para iluminação das rotas de fuga utilizáveis no momento 

do abandono do local; 

 Tipo de Edificação: A construir e construído; 

 Tipo de sistema: Conjunto de blocos autônomos; 

 Locais e áreas a serem iluminados pelo sistema: rotas de fuga, auditório/eventos, biblioteca e 

refeitório. 

 Altura de instalação dos pontos de luz em relação ao nível do piso (m): 2 

 Tempo de autonomia (h): 2 

 Tempo de comutação (s): 5 

 Nível de iluminamento no piso em locais planos (lux): 3 

 Nível de iluminamento no piso com desnível (lux): 5 

 Ponto de luz: Não ofuscante; 

 Conjunto de blocos autônomos: 

1. Tipo de lâmpada: fluorescente  

32.5.3 Notas Técnicas 

 Não será utilizado projetores ou faróis em escada(s), e em outras áreas, ou que estes não causem 

ofuscamento. (4.7.2, d da NBR 10898) 

 Haverá dispositivo para, no caso de interrupção de alimentação da rede elétrica da concessionária 

ou na falta de uma iluminação adequada, acionamento automático da iluminação de emergência (4.2 da 

NBR 10898) 

 O tempo máximo de comutação para as baterias do sistema de iluminação de emergência deverá 

ser de 5s. (4.3.6 da NBR 10898) 



 

 A área das baterias do sistema de iluminação de emergência deverá ser ventilada (4.3.3 e 4.6 da 

NBR 10898) 

 Apresentar nota informando que o tempo máximo de comutação para o grupo motogerador do 

sistema de iluminação de emergência deverá ser de 12 (doze) segundos (4.4.1 da NBR 10898) 

 O escapamento dos gases do grupo motogerador do sistema de iluminação de emergência deverá 

ser direcionado para área segura (4.6,c da NBR 10898) 

 A quantidade de combustível destinado ao grupo motogerador do sistema de iluminação de 

emergência atende à autonomia mínima do sistema e possui ainda, reserva por igual período (4.4.2 da 

NBR 10898) 

 As instalações do grupo motogerador do sistema de iluminação de emergência, devem ser 

compartimentadas para evitar propagação de eventual incêndio e os tanques de combustível com 

capacidade superior a 200 litros devem ser protegidos (4.4.6 da NBR 10898) 

32.6  SAÍDAS DE EMERGÊNCIA 

32.6.1 Normas técnicas 

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR 9077-ABNT 

32.6.2 Informações do Corpo de Bombeiros 

 Classe de ocupação e uso da edificação (Tabela 01 da NBR 9077 da ABNT): 

1. Educacional e cultura física – E; 

 Ocupação da edificação (Tabela 01 da NBR 9077 da ABNT): A 

 Classificar altura (até laje de piso do último pavimento) da edificação (Tabela 02 da NBR 9077 

da ABNT): 

1. Edificações térreas – K; 

2. Edificações baixas – L; 

3. Edificações de média altura – M;  

 Características construtivas da edificação (tabela 04 da NBR 9077 da ABNT): 

1. Edificações  em que a propagação do fogo é difícil – Z. 

 Tipo e quantidade de escadas (Tabela 07 da NBR 9077 da ABNT):  

TIPO Quant. TIPO Quant. 

EP 1   

NE 1   

32.6.3 Notas Técnicas 

 Os desníveis superiores a 19cm e inferiores a 48cm, na rota de fuga, serão dotados de rampa (4.8.1 

da NBR 9077). 



 

 Os desníveis superiores a 48cm, nas rotas de fuga, serão dotados de escadas e guarda corpo com 

corrimão (4.7.1, e da NBR 9077). 

 O corredor enclausurado da descarga possuirá as características construtivas equivalentes à da 

escada (4.11.1.2 da NBR 9077). 

 Os elevadores de emergência atenderão todas as normas gerais de segurança prevista nas NBR 

5410 e NBR 7192 da ABNT. 

 As paredes da caixa dos elevadores de emergência possuirão resistência a 4 horas de fogo (4.9.2.1 

a da NBR 9077). 

 As portas do elevador de emergência deverão ser metálicas, abrindo para local seguro (4.9.2.1, b 

da NBR 9077). 

 O circuito de alimentação do elevador de emergência deverá possuir chave própria, independente 

da geral (4.9.2.1, c da NBR 9077). 

 O painel de comando do elevador de emergência deverá obedecer ao prescrito em norma (4.9.2.2 

da NBR 9077). 

 Nas rotas de fuga serão construídas rampas de acesso onde o desnível pode variar de 19 a 48cm e 

rampas ou escadas dotadas de corrimão e guarda-corpo onde o desnível for superior a 48cm. (4.8.1.1 e 

4.6.1,c da NBR 9077). 

 As escadas não destinadas à saída de emergência deverão ser dotadas de piso antiderrapante 

(4.7.5.1, a da NBR 9077). 

 A caixa da escada não enclausurada deverá possuir resistência a 2 horas de fogo (4.7.1a da NBR 

9077). 

 Apresentar nota com especificação de que os elementos estruturais da escada resistem a 4 horas 

de fogo (4.7.11.1, a da NBR 9077). 

 As paredes do duto deverão ter resistência a 2h de fogo. (4.7.13.4,a da NBR 9077). 

 As portas corta-fogo deverão possuir na sua face externa à escada de segurança, sinalização com 

os seguintes dizeres: “Saída de Emergência – Escada Pressurizada” (5.1.6 da NBR 14880). 

 A tomada de ar do sistema de pressurização deverá estar protegida por filtros de partículas G1 (2 

estágios) (56.2.3 da NBR 14880 da ABNT;16.12– NBR 6401). 

 Deve haver uma fonte de energia alternativa através de grupo motogerador automatizado da 

Escada pressurizada (PFP) com autonomia de 4h de funcionamento (Tabela 04 e item 6.5 da NBR 14880). 

 O circuito de força dos ventiladores de pressurização deve ser conectado à linha de alimentação 

elétrica da edificação antes da chave geral. 

 O sistema de pressurização deve ser acionado pelo sistema de detecção automática de incêndio. 

Em edificações residenciais com até 60m o sistema deverá ser acionado por acionadores manuais de 

alarme. 



 

 A parada do sistema de pressurização, em situação de emergência, somente poderá ser realizada 

de modo manual no painel de controle dos ventiladores (6.7.7 da NBR 14880). 

 Os elementos estruturais de escada resistem a 4 horas de fogo (4.7.11.1,a da NBR 9077). 

 A caixa da escada enclausurada protegida possuirá resistência a 2h de fogo (4.7.10.1,a da NBR 

9077) 

 As portas de acesso às escadas enclausuradas protegidas possuirão resistência a 30 minutos de 

fogo com dispositivos que as mantenham fechadas (4.7.10.1,b da NBR 9077) 

 Os vidros na escada protegida serão de segurança, aramados ou temperados. 4.7.10.2,c da NBR 

9077 

 A caixa da escada não enclausurada possuirá resistência a 2 horas de fogo. 4.7.1a da NBR 9077 

 Apresentar nota com especificação de que os elementos estruturais da escada enclausurada a 

prova de fumaça resistem a 4 horas de fogo (4.7.11.1,a da NBR 9077) 

 As portas de acesso da antecâmara com a escada enclausuradas à prova de fumaça, resistem a 30 

minutos de fogo, estanques a fumaça (4.7.11.1,c da NBR 9077) 

 A tomada de ar do sistema de pressurização da escada pressurizada  deverá estar protegida por 

filtros de partículas G1 (2 estágios) (56.2.3 da NBR 14880 da ABNT e 16.12– NBR 6401) 

 O sistema de pressurização da escada de emergência possuirá dois moto-ventiladores, um 

operante e um reserva (6.1.2 da NBR 14880). 

 A insuflação de ar em casos de edificações existentes que comprovadamente não disponham de 

condições de ter um duto vertical para distribuição de ar ao longo da escada de segurança atenderá ao 

previsto no item 6.3.10 da NBR 14880 da ABNT 

 Para pressurização da escada, haverá uma fonte de energia alternativa através de grupo 

motogerador automatizado com autonomia de 4h de funcionamento, Tabela 04 e item 6.5 da NBR 14880 

 Para pressurização da escada, o circuito de força dos ventiladores de pressurização será conectado 

à linha de alimentação elétrica da edificação antes da chave gera 

 O sistema de pressurização de escada será acionado pelo sistema de detecção automática de 

incêndio. Em edificações residenciais com até 60m o sistema deverá ser acionado por acionadores 

manuais de alarme 

 Os elementos estruturais de escada pressurizada resistirão a 4 horas de fogo (4.7.11.1, a da NBR 

9077). 

32.7 SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO 

32.7.1 Normas técnicas  

Deverão ser respeitadas as normas da ABNT, destacando-se entre outras: 

 NBR 13.434/1-ABNT; 

 NBR 13.434/2-ABNT 



 

32.7.2 Informações do Corpo de Bombeiros 

 Tipo de sinalização instalada: 

1. Sinalização básica 

2. Sinalização de equipamentos; 

3. Sinalização complementar: 

- Sinalização de indicação continuada (Em ambientes externos ou internos com iluminação de 

emergência); 

32.7.3 Notas Técnicas 

 As placas indicativas para deficientes (locais de fuga especiais) (5.1.3, c da NBR 13434/1) 

 As placas de sinalização das rotas de fuga deverão ser instaladas de forma que de qualquer ponto 

no sentido de saída seja possível visualizar o ponto seguinte (5.1.3, b da NBR 13434/1)  

 Os elevadores deverão possuir sinalização de proibição de uso do elevador em caso de incêndio, 

instaladas a 1,80 m do piso acabado (5.1.1 da NBR 13434/1) 

 Sinalizar os equipamentos de combate a incêndio a 1,80 m de altura, e em caso de obstáculos que 

impeçam a visualização da sinalização, repeti-la à altura suficiente para sua visualização (5.1.4, a da 

NBR13434/1) 

 As portas corta-fogo com barra antipânico deverão possuir sinalização específica, instalada a 1,2m 

do piso acabado (Figura 29 do item 6.4 da NBR 13434/2 e Figura A5 da NBR 13434/1) 

 As portas de vidro das rotas de fuga deverão possuir tarja colorida com no mínimo 5 cm de 

espessura entre 1,0 a 1,4 m de altura. (Nota 2 do item 5.2.3c da NBR13434/1). 

 As placas indicativas para deficientes (locais de fuga especiais), estarão de acordo com a 

legislação específica. 

32.7.4 Informações do Corpo de Bombeiros 

 Classificação dos sistemas de chuveiros automáticos a serem empregados: 

1. Sistema de tubo molhado; 

 Classificação da ocupação: 

1. Risco: baixa 

 Classe de mercadoria: baixa 

 Ocupação: Ocupação de risco leve 

 Dimensionamento do sistema: 

1. Hidraulicamente calculado: 

- Densidade aplicada: 8,1 l/,im/m² 

- Área de operação m2: 130 

- Quantidade de bicos: 10 

 Conexões do sistema: Sistema de chuveiros exclusivo 



 

 Diâmetro dos chuveiros automáticos: 12,7 mm 

 Nos blocos A, B, C e Casa da indústria foram omitidas o uso do sistema por conta das edificações 

estarem dentro dos limites de não uso do sistema de chuveiros automáticos. 

 Pressão no chuveiro mais desfavorável: 14,5 mca 

 Área de cobertura por chuveiro: 15m² 

 Tipo e temperatura nominais de funcionamento dos chuveiros automáticos: 

1. Com elemento termossensível tipo ampola: 

- Temperatura máxima no telhado: 38°C (100°F) 

- Temperatura do chuveiro: 66°C (150 °F) 

- Cor do líquido da ampola: vermelho 

 Altura do chuveiro automático mais elevado de cada instalação: 3,20 m  

 Conexão(ões) de ensaio: 

1. Localização (no ponto mais desfavorável de cada instalação) 

2. Instalada em cada pavimento. 

 Abastecimento de água: 

1. Reservatório com fundo elevado ou com fundo ao nível do solo, semi-enterrado ou 

subterrâneo (Foi locado nessa condição para não sobrecarregar a estrutura); 

2. Quantidade de Reserva Técnica de Incêndio: 50m³ 

3. Tipo de construção: alvenaria 

4. Reservatório exclusivo; 

 Especificação dos materiais a serem empregados: 

1. Tubulação aparente: aço galvanizado  

2. Tubulação enterrada: aço galvanizado 

 Pressurização 

1. Quantidade de bombas: 2 

2. Pressão máxima de trabalho do sistema: 75 mca 

3. Características da bomba de pressurização:  

4. Local da casa de bombas: área externa da edificação (subsolo) 

5. Tipo de bomba: Sucção positiva da bomba 

6. Acionamento da bomba: motor elétrico 

 Distâncias entre ramais e entre chuveiros nos ramais:  

1. Máxima (m): 3,10 

2. Mínima (m): 0,40  

 Distâncias entre chuveiros e elementos estruturais: 

1. Vigas: 



 

- Mínima (m): 0,60  

2. Colunas:  

- Máxima (m): 1,00 

- Mínima (m): 0,60 

32.7.3.1 Notas Técnicas 

 Haverá dispositivo que indique nível baixo de água (5.2.4.1.3 NBR 10897); 

 A capacidade será mantida automática e permanentemente (5.2.4.1.7 NBR 10897); 

 A reposição da capacidade efetiva atenderá 1 ℓ/m por m³ de reserva (5.2.4.1.8 NBR 10897);  

 No projeto de chuveiros automáticos a construção do reservatório de água deverá ser 

preferencialmente de concreto armado (5.2.4.1.13 da NBR 10897); 

 A partida das bombas é automática por queda da pressão hidráulica na rede (5.2.4.4.3 NBR 

10897);  

 Após a partida da bomba o desligamento será manual (5.2.4.4.4 NBR 10897);  

 A escorva será automática para cada bomba em condição de sucção negativa (5.2.4.4.21, g NBR 

10897);  

 A operação em capacidade nominal da bomba será em trinta segundos (5.2.4.4.24 NBR 10897);  

 A autonomia a plena carga será de seis horas ininterruptas para o motor diesel (5.2.4.6.2, f NBR 

10897);  

 O motor só poderá ser operado manualmente (5.2.4.6.2, h NBR 10897);  

 O escapamento do motor será dotado de silencioso e conduzido para o exterior da casa de bombas 

(5.2.4.6.5 NBR 10897);  

 O tanque de combustível será dimensionado acima da bomba injetora e suficiente para oito horas 

de operação (5.2.4.6.8 NBR 10897);  

 Haverá uma segunda reserva de combustível com mesma capacidade dentro da propriedade 

(5.2.4.6.13 NBR 10897);  

 A pressão mínima deverá ser de 50 Kpa por chuveiro (5.4.13 NBR 10897);  

 A prumada que abastece o sistema de hidrantes foi dimensionada para atender as duas vazões 

(5.4.14 NBR 10897);  

 Somente poderá ser isentada de chuveiros automáticos a área com forros em que a área vazada 

seja de no mínimo 70% da área do forro (5.5.5.6.4 da NBR 10897);  

 Não dimensionar chuveiros automáticos abaixo de forros falsos que cedam ao calor (5.5.5.6.5 

NBR 10897);  

 Proteger com chuveiros automáticos os dutos, coifas e equipamentos similares (Tabela 29, item 

5.5.5.6.6 NBR 10897);  



 

 Dimensionar chuveiros automáticos em áreas de frituras, somente sendo dispensados se forem 

substituídos por outro tipo de proteção (5.5.5.6.7 NBR 10897);  

 A casa de bombas do projeto de chuveiros automáticos deverá  ser construída 

preferencialmente em local isolado (5.2.4.4.9 NBR 10897);  

 As bombas do projeto de chuveiros automáticos deverão ser preferencialmente com sucção 

positiva (afogadas) (5.2.4.4.10 NBR 10897);  

 A ligação das bombas do projeto de chuveiros automáticos deverá ser independente e acionadas 

por motores elétricos (5.2.4.5.2 NBR 10897);  

 Atender ao distanciamento do chuveiro automático em relação às vigas (Tabela 26 e figura 32, 

item 5.5.4.2 NBR 10897);  

 O defletor do chuveiro automático deverá ser instalado entre 0,025 e 0,25 m abaixo do teto liso 

combustível (5.5.5.1.1 NBR 10897);  

 O defletor do chuveiro automático deverá ser instalado entre 0,025 e 0,30 m abaixo do teto liso 

não-combustível (5.5.5.1.2 NBR 10897);  

 O elemento termo sensível do chuveiro automático, abaixo do teto liso, deverá ser posicionado 

conforme 5.5.5.1.3 NBR 10897;  

 O defletor do chuveiro automático deverá ser instalado entre 0,025 e 0,10 m abaixo da face interior 

das vigas (5.5.5.1.4 NBR 10897);  

  O posicionamento dos elementos do sistema de chuveiros automáticos para os demais tipos de 

tetos deverá ser de acordo com o especificado em norma (5.5.5.2 a 5.5.5.5 NBR 10897);  

 O espaçamento entre chuveiros automáticos e a distância até o forro deverá ser de acordo com a 

Tabela 28, item 5.5.5.6.4, b NBR 10897;  

 A instalação dos chuveiros automáticos ao redor de aberturas entre pavimentos (vazios) deverá 

estar em conformidade com o item 5.5.5.9.5 NBR 10897;  

 A instalação de chuveiro automático abaixo de coberturas externas com materiais combustíveis 

deverá atender ao item 5.5.5.9.10.1 NBR 10897;  

 A instalação de anteparos para proteção de equipamentos elétricos sensíveis deverá atender ao 

item 5.5.5.12.1 NBR 10897;  

 Instalação de chuveiro automático é obrigatória nos espaços ocultos (5.5.5.14.1      NBR 10897);  

 A delimitação das áreas de cobertura do chuveiro automático deverá ser feita de acordo com a 

classe de risco e tipo de teto (5.5.6 NBR 10897);  

 O defletor do chuveiro automático do tipo sidewall deverá se posicionado entre 0,15 e 0,10m da 

parede e do teto (5.5.7.5.1 NBR 10897);  

 As áreas de cobertura dos chuveiros automáticos do tipo sidewall, dependendo da classe de risco 

e tipo de teto, estarão de acordo com o item 5.5.7.6 da NBR 10897 da ABNT;  



 

 No projeto de chuveiros automáticos a distância livre será de no mínimo, 0,45m entre o defletor 

e o topo das mercadorias (5.5.5.6.1 da NBR 10897);  

 A distância livre do defletor até o topo das divisórias obedecerá a Tabela 27 e figura 33 do item 

5.5.5.6.2 da NBR 10897;  

 A distância do defletor até as luminárias e dutos obedecerá a Tabela 27 e figura 34 do item 

5.5.5.6.3 da NBR 10897; 

 No projeto de chuveiros automáticos, a conexão de ensaio estará situada no ponto mais 

desfavorável de cada instalação em relação à posição da válvula de alarme, 5.1.12, a da NBR 10897;  

 No projeto de chuveiros automáticos, a conexão de ensaio estará localizada em local de fácil 

acesso e permitindo a visualização da descarga. 5.1.12, c da NBR 10897;  

 No projeto de chuveiros automáticos a conexão de ensaio estará posicionada a 2,10 do piso 

acabado, de acordo com o item 5.1.12-d da NBR 10897 da ABNT;  

 A distribuição dos chuveiros automáticos terá no máximo 4,60 m de distância entre ramais e entre 

chuveiros nos ramais para risco leve e ordinário 5.5.3.1 da NBR 10897;  

 A distribuição dos chuveiros automáticos terá no máximo 3,70 m entre ramais e entre chuveiros 

nos ramais para riscos extraordinário e pesado 5.5.3.2 da NBR 10897;  

 A distância da parede ao chuveiro automático será no máximo 50% da distância entre chuveiros, 

5.5.3.3 da NBR 10897;  

 A distância da parede até o chuveiro automático em dependência de 75 m2, será de no máximo 

2,70 m para risco leve, 5.5.3.4 da NBR 10897;  

 A distância mínima entre chuveiros automáticos ou introdução de anteparo incombustível será de 

1,80 m 5.5.3.5 da NBR 10897;  

 A distância mínima entre colunas e chuveiros automáticos será de 0,30m, 5.5.4.1.1 da NBR 

10897;  

 A distância máxima entre colunas e chuveiros automáticos em risco leve e ordinário será de 2,30 

m 5.5.4.1.2 da NBR 10897;  

 A distância máxima entre colunas e chuveiros automáticos em risco extraordinário e pesado será 

de 1,80 m, 5.5.4.1.2 da NBR 10897;  

 Será atendido o distanciamento do chuveiro automático em relação às vigas (Tabela 26 e Figura 

32 do item 5.5.4.2 da NBR 10897);  

 A instalação de chuveiros automáticos do tipo sidewall em salas e vãos com largura de 4,0 e 9,0m 

será feita em ambos os lados, em zigue-zague, 5.5.7.2 da NBR 10897;  

 À distância entre os ramais dos chuveiros automáticos do tipo sidewall, nos riscos leves, será de 

4,3 m, e em riscos ordinários de 3,0m, 5.5.7.4 da NBR 10897;  

33 INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE AR CONDICIONADO 



 

33.1 REFERENCIAS GERAIS 

Para o projeto, fabricação, montagem dos equipamentos e seus acessórios, bem como toda a 

terminologia adotada, serão seguidos às prescrições das publicações da ABNT - Associação Brasileira de 

Normas Técnicas. 

ABNT – NBR 6401 - Instalações Centrais de Ar Condicionado para Conforto – Parâmetros Básicos 

de Projetos 

NBR- 5410 -Instalações Elétricas de Baixa Tensão. 

Portaria n.º. 3 532 - Ministério da Saúde de 28.08.1998. Para os casos omissos estas normas serão 

complementadas pelas seguintes normas: 

ASHRAE - American Society of Heating Refrigerating and Air- Conditioning Engineers Handbook 

of Fundamentals. 

SMACNA- Sheet metal and Air Conditioning Contractor National Association – Normas 

Construtivas. 

ARI - Air Conditioning and Refrigerating Institute. 

Os materiais a serem instalados, deverão ser novos, de classe, qualidade e grau adequados à 

finalidade deste trabalho e deverão estar de acordo com as últimas revisões dos padrões da ABNT e 

normas acima. 

Todos os materiais, equipamentos e instalações deverão estar de acordo com os regulamentos de 

proteção contra incêndio, especialmente os isolamentos térmicos, que deverão ser feitos de material 

incombustível ou auto-extinguivel. 

33.2 REFERENCIAS ESPECÍFICAS  

O desempenho dos filtros de ar atenderá o descrito nas normas ABNT NBR-6401 e Portaria N.º. 3 

523 do Ministério da Saúde. 

 Os ventiladores obedecerão às velocidades limites, na descarga, indicadas nas normas 

ABNT NBR-6401. 

 Os níveis de emissão sonora das unidades estarão compatíveis com a norma ARI - 

Standard 575. 

Todos os testes, aqui indicados e solicitados, deverão seguir os procedimentos descritos nas normas 

pertinentes da ABNT. Em caso de não haver normas da ABNT para quaisquer testes, serão seguidas todas 

as normas pertinentes da ASHRAE ou normas por esta indicada na última versão do seu HANDBBOK-

EQUIPAMENTS. 

33.3 NÍVEIS DE RUÍDO 

O sistema de ar condicionado obedecerá no tocante aos níveis de ruídos e vibrações da máquina e 

instalações, as normas da ABNT e, no caso de omissão destas, as normas da ARI e ASHRAE. 



 

A seleção de difusores, grelhas de insuflamento e retorno deverão garantir o nível NC (Noise 

Criteria) de NC-35. 

33.4 SISTEMA DE UNIDADES 

As grandezas das unidades adotado neste trabalho será o Sistema Internacional (SI), indicadas entre 

parênteses. 

33.5 PARA O SITEMA DE AR CONDICIONADO 

33.5.1 Condições externas de Projeto 

 MACAPÁ - AP - BRASIL 

 0°03’ 12.6’S 51°09’18.6’W 

 Altitude: 16 metros 

 Temperatura de Bulbo Seco (TBS): 35ºc 

 Temperatura de bulbo úmido (TBU): 32ºc 

 

 Condições Internas de Projeto 

 Temperatura de Bulbo Seco (TBS) a ser mantida: 24 +/- 1ºc 

 Temperatura de Bulbo Úmido (TBU) a ser mantida: 17,8 +/- 1ºc 

 Umidade Relativa (HR%) (não controlada): 55% +/- 5% 

Temperatura de bulbo seco - quando não forem ultrapassadas as condições admitidas para o ar 

exterior e demais elementos considerados como base de cálculo das cargas térmicas. 

Umidade relativa - quando coexistirem as condições admitidas para o ar exterior e demais elementos 

considerados com base de cálculo das cargas térmicas. 

 C) Ocupação/Dissipação 

A taxa de ocupação dos recintos foi baseada na tabela 9 - Valores para Ocupação dos Recintos da 

NBR – 6401 e nos “layout”, de distribuição do projeto de Arquitetura fornecido. 

Para dissipação foi tomado por base o calor liberado por pessoas, contido na tabela 12 - calor liberado 

por pessoas (Kcal/h) da NBR- 6401, dinâmica e estaticamente balanceados, de baixo nível de ruído e 

dotados de dispositivos de bombeamento de água condensada. 

Para taxa de renovação de ar foram tomados por base os valores contidos na Tabela 4 - Ar Exterior 

Para Renovação da NBR-6401, ou 1,5 e/ou Portaria do Ministério da Saúde. 

Iluminação: Considerou-se o valor de 40 W/m2. 

As portas dos ambientes condicionados que se comunica com o exterior ou ambiente não 

condicionado foram consideradas fechadas, devendo nestes casos serem utilizados molas de fechamento 

automático. 

33.5.2 Equipamentos 

Os equipamentos principais serão fornecidos nas quantidades relacionadas e obedecendo 



 

rigorosamente aos requisitos técnicos estabelecidos no Capítulo 5 deste memorial. 

33.5.3 Rede de dutos 

A Contratada fornecerá, instalará e testará, todas as redes de dutos de ar exterior e respectivo 

acessórios para regulagem, distribuição e difusão deste ar, conforme Capítulo 6 e desenhos de referência. 

33.5.4 Rede de drenagem 

A contratada fornecerá, instalará, testará e fará a interligação da rede de drenagem, dos equipamentos até 

o ponto de dreno descarga como indicado nos desenhos de referência. 

33.5.5 Rede frigorígena 

A contratada fornecerá, instalará e testará, todas as tubulações, isolamentos, válvulas e demais acessórios 

da rede frigorígena, líquido e gás, conforme o capítulo 7 e desenhos de referência. 

33.5.6 Instalação elétrica de força e comando 

A contratada fornecerá, instalará e testará, todos os cabos elétricos, eletrodutos, eletrocalhas e demais 

acessórios necessários ao funcionamento, desde os quadros elétricos de força e de comando. 

33.5.7 Suportes em geral 

A contratada fornecerá e instalará todas as braçadeiras, tirantes, conexões, suportes flexíveis, 

chumbadores, e demais elementos que constituem o conjunto de suportes das instalações. 

Os suportes das tubulações deverão ser o suficientemente elásticos para que permitam os movimentos de 

dilatação ou contração dos mesmos, sem produzir quaisquer danos aos equipamentos e acessórios. 

33.5.8 Outros fornecimentos 

Os limites de fornecimento englobam também: 

 Embalagem, transporte horizontal e vertical dos equipamentos, componentes e materiais até a 

obra e nesta; 

 Serviços de montagem, fabricação e posicionamento de suportes; 

 Fixação e nivelamento de componentes do sistema; 

 Serviços de pintura e retoque de pintura em elementos fornecidos pintados, que venham a sofrer 

algum tipo de dano durante a montagem ou transporte. 

 Todo e qualquer serviços de obras civis necessários, mesmo quando não claramente especificados, 

tais como demolição, reconstituição e pintura de forros, alvenarias e lajes mantendo o padrão existente; 

 Todas as taxas de importação, impostos nacionais e internacionais, fretes nacionais e 

internacionais e seguros nacionais e internacionais dos equipamentos, acessórios e materiais relacionados 

com os serviços objeto deste trabalho.  

33.5.9 Garantia 

A Contratada deverá entregar a Contratante os certificados de garantia fornecidos pelos respectivos 

fabricantes dos equipamentos efetivamente instalados, devidamente preenchidos, carimbados e 

assinados, constando o prazo de garantia com data base de referência a indicada no aceite e recebimento 



 

dos serviços, não sendo permitido como data base de garantia a constante da nota fiscal, quando da sua 

emissão. Conjuntamente aos certificados de garantia dos fabricantes.  

A Contratada deverá entregar a Contratante o certificado de garantia da instalação pertinente aos 

serviços executados, materiais e equipamentos fornecidos e operacionabilidade do sistema como um todo, 

não inferior a (01) um ano, contando a partir da data do aceite e recebimento dos serviços objetos desta 

especificação. 

A Contratada deverá a fim de garantir o perfeito funcionamento do sistema de Ar Condicionado, 

como um todo e dos equipamentos, materiais e acessórios que se propõe a fornecer, montar, instalar, 

testar e colocar em operação, complementar os itens de fornecimento descritos anteriormente, bem como 

todos os materiais complementares necessários, mas não claramente especificados, para o perfeito 

funcionamento do sistema como um todo. 

A Contratada se responsabilizará pelo funcionamento do sistema de Ar Condicionado, implantados 

pela mesma, endossando e acatando o presente projeto quanto a sua operacionabilidade de implantação 

executiva e dimensionamento geral. 

33.6 ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS 

33.6.1 Condicionadores de ar 

33.6.1.1 Tipo cassete 

Deverão ser adequados para a instalação no entre forro, com unidades condensadoras Multi-Zone e 

composto de gabinete, ventiladores insufladores tipo centrífugo, sirocco, dinâmica e estaticamente 

balanceados, de baixo nível de ruído e dotados de dispositivos de bombeamento de água condensada. 

Características técnicas e quantidades 

Vide desenhos (PROJETOS). 

33.6.1.2 Tipo hi-wall 

Deverão ser adequados para a instalação em parede, com unidades condensadoras Multi-Zone e 

composto de gabinete, ventiladores insufladores tipo centrífugo, sirocco, dinâmica e estaticamente 

balanceados, de baixo nível de ruído e dotados de dispositivos de bombeamento de água condensada. 

Características técnicas e quantidades 

Vide desenhos (PROJETOS). 

33.6.1.3 Condicionadoras multi-zone 

Serão do tipo vertical compacto, constituídos por elementos modulares individuais com capacidades 

térmicas conforme solicitado e constituído de: 

 Gabinete metálico 

De construção robusta modular formando uma peça única, em perfis de chapa de aço tratado, 

adequado para instalação em ambiente externo, com tampas laterais e frontais, de fácil remoção, para 

acesso dos componentes internos. 



 

 Ventiladores 

Do tipo axial, com hélice de impulsão direta e protegida por dispositivo mecânico externo, 

balanceado estática e dinamicamente e acoplados diretamente no eixo dos motores, dotados de controles 

inverter. 

 Compressores 

Todos os compressores deverão ser do tipo inverter scroll hermético, instalado em compartimento 

hermético e sobre amortecedores de vibração, baixo nível de ruído, na quantidade máxima de 04(quatro) 

unidades por condensador e adequado para operar com gás r410-a. 

Gás refrigerante: r410-a ecológico. 

 Serpentinas de resfriamento 

Construídas em tubo de cobre paralelo e aletas de alumínio, mecanicamente expandidas e fixadas ao 

tubo de cobre, com velocidade de face não superior a 2,5m/s. 

 Elétrico  

A energização do equipamento deverá ser independente por módulo caracterizando um sistema 

operacional individual.  

Características técnicas e quantidades 

Vide desenhos (PROJETOS). 

33.6.1.4 Condicionadoras multi-zone 

 Condicionador de Ar tipo Split System tipo Built in de alta pressão estática Heavy-Duty (8 mmca) 

com filtragem G4. 

 Ventilador centrifugo de insuflamento, responsável pela captação do ar exterior e sua inserção no 

ambiente; 

 Gabinete metálico 

O gabinete deverá possuir sistema para interligação independente para os ventiladores centrífugos, e 

de construção robusta, composto de:             

- Placas fixas sem pontes móveis; 

- Sistema de drenagem; 

- As placas externas deverão ser confeccionadas em chapa de aço galvanizada bitola 20 e serem 

isoladas termicamente com isopor, espessura 25 mm; 

 Elementos mecânicos 

As células transferidoras de calor operantes sem elementos mecânicos de acionamento. 

 Ventiladores 

Os ventiladores deverão ser do tipo centrífugo, simples aspiração, balanceado estática e 

dinamicamente, acoplados diretamente no eixo dos motores.  

 Motor 



 

Os ventiladores deverão ser acionados por motores tipo assíncrono, trifásico e ou monofásico 

conforme sua aplicação, classe B, com grau de proteção IP. 55 montados em base fixa e adequados para 

operarem com uma tensão trifásica de 380 v-60Hz, e monofásica de 220 v-60Hz. 

Características técnicas e quantidades 

Vide desenhos (PROJETOS) 

33.7 CONSUMO DE ENERGIA DA INSTALAÇÃO A PELANA CARGA 

A Proponente deverá obrigatoriamente apresentar em forma de planilha, assinada e anexada à sua 

documentação de habilitação, indicando o consumo total de energia elétrica, a plena carga, bem como, 

informando marca(s) e modelo(s), consumo individual e consumo total, de todos os equipamentos 

propostos e informando COP GLOBAL da instalação, prevalecendo como valor mínimo para COP de 

3,23 e demanda máxima de energia da instalação de 800 KW. 

A Proponente deverá obrigatoriamente anexar também à documentação, todos os catálogos e 

manuais técnicos dos equipamentos ofertados em original. 

33.8 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO CENTRALIZADO 

Programa de computador capaz de se comunicar através da rede LAN com os controladores centrais 

servidores web (Web Server Controler) e proporcionar pleno controle e monitoração do sistema de ar 

condicionado. 

O Programa de Gerenciamento Centralizado deverá ter no mínimo as seguintes funções: 

- Web monitor (monitoramento via internet Explorer); 

- Weekly and Annual schedule (programação semanal e anual); 

- Sending error mail (envio de email de alerta); 

- Personal Web (configuração de usuários múltiplos); 

- Maintenance tool Advanced (ferramenta de manutenção completa). 

- A Proponente deverá obrigatoriamente comprovar a equivalência dos equipamentos eletrônicos, 

controladores, fontes, Softwares, funções, ofertados, com respectiva marca, capacidades e 

especificações técnicas, através de catálogos e manuais técnicos originais. 

33.9 ESPECIFICAÇÃO DO SISTEMA DE SISTRIBUIÇÃO DE AR E COMPONENTES  

33.9.1 Generalidades 

Este item abrange o fornecimento de todos os materiais para a confecção e montagem dos dutos, 

grelhas, dispositivos de regulagem, isolamento, suportes, etc., e o quanto forem necessários para a 

completa instalação da mesma. 

33.9.2 Rede de dutos de ar isolada 

Deverão ser fabricadas em chapa de aço galvanizada, nas bitolas recomendadas pela Norma NBR-

6401 da ABNT, obedecendo em princípio às medidas indicadas nos desenhos. 

33.9.3 Suporte de fixação 



 

Os suportes de fixação deverão ser confeccionados em ferro cantoneiras ou ferro chato, fixados na 

laje por chumbador, pino e porcas e ou em parede por bucha de fixação do tipo auto atarrachante. 

33.9.4 Isolamento térmico 

Todo isolamento térmico deverão ser executados com placas de poliestireno expandido auto-

extinguivel, tipo F-1, espessura indicada, aplicadas com frio-asfalto ou cola HI 17 da BRASCOLA com 

acabamento nas bordas em cantoneiras corridas de chapa galvanizada, fixadas com fitas de nylon e selo. 

33.9.5 Proteção anticorrosiva 

Todas as dobras em chapa galvanizada que sofrerem avarias deverá ser raspado, interna e 

externamente, com uma escova de aço e pintadas com tinta à base de cromato de zinco. 

Todos os suportes de fixação devem ser pintados antes da sua instalação com uma demão de tinta 

zarcão anticorrosiva e após a sua instalação aplicar tinta de acabamento em esmalte sintético fosco na cor 

a ser definida durante a execução da OBRA pelo Contratante. 

33.9.6 Interligação com os equipamentos 

A interligação de rede de dutos com os equipamentos deverá ser feita com conexões flexíveis tipo 

lona de tecido. 

33.9.7 Detalhes construtivos 

Todas as derivações de ramais deverão ser providas de defletores móveis para a regulagem da vazão 

de ar, por meio de eixos ligados a quadrantes externos providos de porca tipo borboleta, para a fixação 

dos mesmos. 

Todas as curvas de 90o deverão possuir veias direcionais fixas, exceto em rede de dutos de retorno e 

ou de exaustão que serão desprovidas destas veias. 

Tabela de chapas galvanizadas para confecção de grelhas de ar exterior 

BITOLA      DUTO RETANGULAR(mm) 

                        26                                   Até 300                                  

                        24               310 a 750 

                        22               760 a 1400  

                        20               1410 a 2100 

 

Deverão ser construídos com perfis de alumínio anodizado, dotado de dispositivo de regulagem em 

lâminas opostas e acesso externo. 

Características técnicas 

Quantidades e modelos: Vide desenhos (PROJETOS). 

33.9.8 Grelhas de retorno 

Deverão ser construídas com perfis de alumínio anodizado, dotadas de dispositivos para sua 

regulagem, e de gaxetas para evitar vazamento de ar.  



 

Características técnicas 

Quantidades e modelos: Vide desenhos (PROJETOS). 

33.9.9 Tomadas de ar exterior 

Deverão ser construídas de forma compacta e compostas de veneziana de alumínio anodizado e tela 

de proteção contra entrada de insetos. 

Características técnicas 

Quantidades e modelos: Vide desenhos (PROJETOS). 

33.10 ESPECIFICAÇÃO DA REDE DE FLUIDOS TÉRMICOS  

33.10.1 Generalidades 

Este item abrange o fornecimento de todos os materiais para a montagem das tubulações, válvulas, 

registros, isolamentos, suportes, etc., e o quanto for necessário para a completa instalação da rede 

frigorígena de gás. 

33.10.2 Rede frigorígena 

Campo de aplicação: Sistemas térmicos. 

Fluído de trabalho: Gás refrigerante R-410A. 

33.10.3 Tubulação 

Toda rede frigorígena deverá ser em tubo de cobre rígido, sem costura classe especial para gás, 

fabricado conforme Normas da ABNT-NBR 13206 e adequados para gás R-410 A.  

33.10.4 Conexões em geral 

As conexões (curvas) deverão ser fabricadas em cobre, com extremidades tipo bolsa, apropriadas 

para solda. 

Nota: As conexões de bifurcações ou derivações, do tipo refinets de acordo com a recomendação de 

cada fabricante com luvas de redução da rede tronco das tubulações de cobre, deverão ser fornecidas pelo 

fabricante dos condensadores Multi System, com os Kits adequados a cada situação do projeto. 

33.10.5 Isolante térmico 

Toda rede frigorígena deverá ser isolada termicamente com borracha elastômera, espessura mínima 

de 10 mm, temperatura de operação –60ºc a + 105ºc. Para proteção mecânica do isolamento, deverá ser 

utilizado chapa de alumínio corrugado, sempre que a rede estiver aparente em áreas externas e internas e 

por fita de PVC quando a rede estiver instalada em áreas de entre forro.  

33.10.6 Suportes de fixação 

Os suportes de fixação deverão ser confeccionados em abraçadeira tipo D no diâmetro da tubulação, 

vergalhão de ferro galvanizado diâmetro ¼”, fixados na laje por chumbador, pino e porcas. 

Os suportes de fixação deverão ser confeccionados em abraçadeira tipo D no diâmetro da tubulação, 

fixadas em base de ferro cantoneira e ou em ferro chato na base dos condensadores. 

33.11 SISTEMA DE CONTROLES E COMANDO  



 

33.11.1 Controle de temperatura – condicionador de ar 

Os sensores de temperatura dos ambientes condicionados deverão possuir as seguintes características 

técnicas:    

1. Tela de cristal líquida; 

2. Função Liga/desliga; 

3. Função de ajuste de velocidade do ventilador; 

4. Função de ajuste de temperatura; 

5. Função de ajuste de direcionamento do jato de ar 

6. Sensor de temperatura embutido; 

7.  Permitir ser conectado à rede primária ou secundária. 

33.12 GARANTIA DO SISTEMA  

Todos os materiais e equipamentos instalados deverão ser garantidos contra defeitos de fabricação 

e/ou instalação pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da data do recebimento das 

instalações. 

34 LIMPEZA GERAL 

35 ACABAMENTOS 

A Contratada deve seguir fielmente o especificado no projeto de detalhamento para a execução dos 

acabamentos, não sendo permitida nenhuma alteração sem a devida autorização da fiscalização. 

35.1BANHEIROS E VESTIÁRIOS: 

PISO PORCELANATO NATURAL 60X60CM 

RODAPÉ 7 CM. 

PAREDE PORCELANATO NATURAL 30X60CM. 

TETO FORRO PVC / PINTURA PVA LATÉX 

BANCADAS E 

DIVISÓRIAS 

GRANITO CINZA ANDORINHA COM ACABAMENTO RETO. 

 

CUBA LAVATÓRIO DE EMBUTIR, NA COR BRANCO, COM O 

FORMATO OVAL. TAMANHO ESPECIFICADO EM IMAGEM A 

SEGUIR. 

  



 

 

VASO BACIA SANITÁRIA COR BRANCO, COM CAIXA DE DESCARGA 

ACOPLADA, COM ACENTO UNIVERSAL ORIGINAL. 

TAMANHO ESPECIFICADO EM IMAGEM A SEGUIR. 

 

MICTÓRIO LOUÇA COM SIFÃO INTEGRADO E VÁLVULA NA COR 

BRANCO. 

 

TORNEIRA EM METAL COM ACIONAMEMTO DE PRESSÃO. 

 

REGISTROS DE ESFERA EM METAL. 



 

 

REGISTRO DE PRESSÃO EM METAL. 

 

TORNEIRA DE MESA EM METAL COM BICA MOVEL E AREJADOR. 

 

ENGATE FLEXIVEL ENGATE FLEXIVEL CROMADO. 

 

DESVIADOR PARA 

CHUVEIRO 

EM METAL. 

 

SIFÃO EM METAL EM METAL. 



 

 

PNE (DE ACORDO COM 

A NBR 9050) 

- VASO SANITÁRIO DE LOUÇA BRANCO, COM ABERTURA 

FRONTAL PARA PNE E ASSENTO ORIGINAL COM ABERTURA 

FRONTAL. 

 

 

- MICTÓRIO EM LOUÇA BRANCO. 

 

- CUBA EM LOUÇA BRANCO. 



 

 

- BARRAS DE APOIO EM AÇO INOX, NO TAMANHO 80 CM 

PARA O SANITÁRIO E PARA O CHUVEIRO, UMA DE 80 CM E 

UMA ANGULAR DE 70X80CM. 

 

- BANCO ARTICULADO PARA BANHO, EM ALUMÍNIO COM 

PINTURA ÉPOXI BRANCA, DE 70X45CM. 

 

 

21.2 FECHADURA EXTERNA COM MAÇANETA ALAVANCA ACABAMENTO CROMADA. 



 

 

 

21.3 DOBRADIÇA DE LATÃO CROMADO, COM PINO+ANEL, DE 3 X 2 1/2” E COM 3 FUROS. 

 

21.4 CAIXA DE PORTA EM MADEIRA DE LEI PARA PINTURA, COM ESPESSURA DE 15 CM E 

FRISO DE MASSA. 

OBS: Serão considerados deste memorial descritivo, apenas os itens constantes na Planilha 

Orçamentária. 

 

 

DAVID SILVEIRA 

Engenheiro Civil 

Área de Manutenção Civil / Obras - FIEA 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E COMPOSIÇÕES DE PREÇOS



 

 
 
 
 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO – PREGÃO PRESENCIAL 04/2019 
 
A empresa____________________________, inscrita no CNPJ sob o n° ___________, por meio de seu representante legal 
Senhor (a)__________________, portador da cédula de identidade nº_____________, expedida pelo______________, 
inscrito (a) no CPF sob nº__________________, DECLARA, sob as penalidades da Lei, para fins do Processo de Licitação 
acima referido:  
 
a) Que recebeu e estudou todos os documentos inerentes à presente competição e tomado conhecimento integral do teor 
do Edital de licitação supracitado, sujeitando-se às disposições nele contidas;  
 
b) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menores 
de 16 (dezesseis) anos, salvo se na condição de aprendiz, a partir dos 14(quatorze) anos;  
 
c) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o SESI/SENAI-DR/AP e suas Entidades, bem como 
comunicará qualquer fato ou evento superveniente quanto à habilitação ao certame supra, especificamente à Qualificação 
Técnica, Regularidade Fiscal, Capacidade Jurídica e Situação Econômico-Financeira;  
 
d) Que na composição societária não existe participação de dirigentes ou empregados do SESI/SENAI-AP;  
 
e) Que o Ato Constitutivo apresentado é o vigente;  
 
f) Que concorda e submete-se a todas e cada uma das condições impostas pelo referido Edital.  
 
g)  Que a empresa cumpre as leis aplicáveis sobre horário de trabalho. 
  

h)  Que a empresa conhece e se compromete a respeitar o Código de Conduta Ética do SESI/SENAI-AMAPÁ, em especial 
no que se refere à proibição de suborno, propinas e outros pagamentos indevidos na forma de presentes e brindes, além de 
prezar por critérios profissionais e técnicos na negociação, evitando favorecimento e conflito de interesses. 
 
i) Em observância às diretrizes e práticas consideradas sustentáveis, as empresas contratadas devem priorizar o 
fornecimento de produtos de baixo impacto ambiental, que não contenham a redução, reutilização, reciclagem e tratamento 
dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;  
 

 
 

 
 
 
Atenciosamente,  
Data/ nome e assinatura do responsável legal da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO ESPECIAL 



 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATO Nº XXXX/2019 – SENAI-DR/AP 
 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – SENAI-DR/AP E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

 
Pelo presente instrumento, de um lado, o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – SENAI-DR/AP, inscrito no 
CNPJ sob o nº 03.775.690/0001-49, pessoa jurídica de direito privado, com sede administrativa na Av. Padre Júlio Maria 
Lombaerd, nº 2000, Bairro Santa Rita, Macapá/AP, telefone (96) 3084-8900, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado por sua Superintendente Corporativa, Sra. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, e, de outro lado, empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXX, nº XXXXXXXXXXX, 
Bairro XXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXX, Cidade XXXXX/XXX, telefone: (XX) XXXXX, Banco XXXXXXXXXXX, Agência Nº 
XXXXXXXXX, Conta Corrente nº XXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado legalmente por seu 
XXXX, Sr(a). XXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXX, tem, entre si, justo e 
avençado e celebram, de conformidade com o disposto no Regulamento de Licitações e Contratos do SENAI, consoante as 
seguintes cláusulas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. A presente contratação decorre do procedimento licitatório na modalidade Concorrência sob o nº XX/2019, conforme 
processo administrativo nº XXXX/2019, aplicando-se à esta contratação as disposições contidas no Regulamento de Licitações 
e Contratos do SENAI; 
1.2. Passam a fazer parte integrante deste instrumento, como se transcrito fossem, o processo administrativo nº XXXX/2019 
(e todos os seus anexo, tais como: Memorial de Especificações Técnicas; Termo de Recebimento Provisório; Termo de 
Recebimento Definitivo; Planilha Orçamentária; Modelo de Declaração Especial; Declaração de Visita...), com todas as 
instruções, documentos e o Instrumento Convocatório, complementando o presente contrato para todos os fins de direito 
e obriga as partes em todos os seus termos, inclusive a Proposta de Preços da CONTRATADA, naquilo que não contrariar 
este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO CONTRATUAL 
2.1. O presente contrato trata-se de contratação de empresa para execução de Obras e Serviços de Reforma da unidade do 
SENAI-DR/AP, localizada na Av. Pare Júlio Maria Lombaerd, nº 2000, bairro Santa Rita, em Macapá/AP, em conformidade com 
as especificações e discriminações contidas Projeto básico e seus anexos; 
2.2. Os serviços deverão atender às normas, especificações e métodos da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) 
e às recomendações dos fabricantes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO 
3.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento, na forma das Leis Federais nº 9.069 de 29.06.95 e nº 
10.192 de 14.02.2001. No entanto, caso o prazo previsto para execução das obras e serviços ultrapassem a 12 (doze) meses, 
os preços serão reajustados com base no Índice Nacional da Construção Civil - INCC, coluna 35, da Fundação Getúlio 
Vargas. O valor de reajustamento será determinado através da utilização da seguinte fórmula: 

 
I1 – Io R = V x   ----------  Io 

 
Onde: 

 
R – Reajustamento procurado; 
V – Valor contratual das obras/serviços a ser reajustado;  
I1 – Índice relativo ao mês de aniversário da proposta; e 
Io – Índice correspondente ao mês da apresentação da proposta. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA 
4.1. Será exigida, nos termos do art. 27 do RLC do SENAI, para a assinatura do contrato, prestação de garantia em favor do 
CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do contrato, que escolherá uma das modalidades abaixo:  
4.1.1. Caução em dinheiro; 
4.1.2. Fiança bancária; 
4.1.3. Seguro-garantia.  
4.2. A prestação de garantia assegurará a execução do contrato, em caso de inadimplemento das condições contratuais, seja 
por não conclusão ou entrega incompleta do objeto contratual e, ainda, por eventuais multas aplicadas, dependentes de outras 
cominações legais. 

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO



 

4.3. A prestação de garantia ou o seu 
saldo, serão devolvidos em até 30 

(trinta) dias, após a aceitação definitiva do objeto contratual, observados rigorosamente a comprovação da situação de 
regularidade perante a Fazenda Estadual, INSS, FGTS e ISS. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO:  
5 .1 .  O presente contrato terá vigência de 720 (setecentos e vinte) dias consecutivos ininterruptos, contados a partir da sua 
data de assinatura, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as Partes, por meio de termos aditivos, não podendo 
ultrapassar, o limite estabelecido no Parágrafo Único do Art. 26 do RLC do SENAI. 
5.2. Do prazo de execução de Obras e Serviços de Reforma: 
5.2.1. O prazo para execução e conclusão das obras e serviços de reforma é de 550 (quinhentos e cinquenta) dias 
consecutivos, contados a partir da Ordem Inicial das obras e serviços. 
5.2.2.  A eventual reprovação das obras e serviços de reforma, em qualquer fase de execução, não implicará em alterações de 
prazos, nem eximirá a CONTRATADA da aplicação das multas contratuais. 
5.2.3. Os prazos de execução e vigência do contrato poderão ser prorrogados nas seguintes (O prazo para pagamento conta 
do atesto da nota) hipóteses: 
5.2.3.1. Alteração do projeto ou especificações; 
5.2.3.2. Acréscimo de serviços devidamente autorizado pelo CONTRATANTE; 
5.2.3.3. Superveniência de fato imprevisível, alheio à vontade das partes, que afete as condições de execução; 
5.2.3.3.1. Ocorrendo a interrupção prevista acima, o prazo contratual ficará automaticamente prorrogado pelo mesmo número 
de dias; 
5.2.3.4. Interrupção das obras e serviços de reforma, devidamente motivada, por ordem e interesse do CONTRATANTE; 
5.2.4. Ocorrendo necessidade de prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato, o mesmo será procedido 
através de termo de aditamento ao contrato. As alterações de prazo deverão ser requeridas pelo menos 30 (trinta) dias 
anteriores ao termino da avença. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DAS OBRAS 
6.1. Concluído a execução do objeto contratual, a CONTRATADA solicitará, por escrito, ao CONTRATANTE, a emissão do 
“Termo de Recebimento Provisório”; 
6.2. O CONTRATANTE, por meio de Comissão Técnica, em conjunto com a CONTRATADA, procederá a vistoria nas 
“obras e Serviços de Reforma” para constatar o fiel cumprimento do estabelecido no Memorial de Especificações Técnicas, no 
contrato e demais elementos técnicos integrantes do Edital e do presente Contrato, bem como o bom funcionamento de todos 
aparelhos e equipamentos, se for o caso. 
6.2.1. A  vistoria, consubstanciada em competente laudo, deverá consignar as irregularidades constatadas, que serão 
objeto de regularização pela CONTRATADA, até a aceitação definitiva das obras. 
6.2.2. Adotadas as devidas providências, a comissão técnica emitirá o “Termo de Recebimento provisório” no prazo de até 15 
(quinze) dias. 
6.3. A emissão do “ Termo de Recebimento Provisório” ficará condicionado à apresentação pela CONTRATADA do 
comprovante de baixa da matrícula da obra junto ao INSS e, ainda, à apresentação dos seguintes documentos 
pertinentes, no que couber, ao objeto do presente contrato: 

a) Certidão Negativa de Débito – CND referente a obra; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS- CRF; 
c) Certidão de Quitação do ISS; 
d) Certidão de HABITE-SE da obra, se houver. 

6.4. Decorridos até 90 (noventa) dias do “Termo de Recebimento Provisório” e testada e constatada a exatidão do objeto 
contratual, a comissão técnica emitirá o “Termo de Recebimento Definitivo” ou se pronunciará, por escrito, sobre as 
deficiências constatadas e ainda pendentes de solução.  
6 . 4 . 1 .  A responsabilidade da CONTRATADA, pela qualidade e correção dos trabalhos, contudo, subsistirá na forma da 
lei. 
6.5. A Aceitação das “obras e Serviços de Reforma” não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos, da responsabilidade 
civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução do objeto contratual, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, a que alude o art. 618 do Código Civil. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
7.1. Nenhuma alteração ou modificações nas obras e serviços de reforma poderão ser efetuadas pela CONTRATADA, sem 
autorização do CONTRATANTE; 
7.2. O CONTRATANTE poderá alterar as obras e serviços de reforma, com as devidas justificativas, apuradas e registradas 
por meio de Parecer Técnico, nos seguintes casos: 
7.2.1. Complementação ou acréscimo que se fizerem nas obras, limitados em até 25% (vinte e cinco por cento) e os serviços de 
reforma, limitados em até 50% (cinquenta por cento), ambos, do valor inicial do contrato, conforme estabelecido no art. 30 do 
RLC do SENAI; 
7.2.2. As complementação ou acréscimo nas obras e serviços de reforma, não previstos no contrato, destinado a satisfazer 
necessidade de (1) otimização técnica decorrente de alterações de tecnologia e metodologia; (2) adequação técnica decorrente 
de fatos supervenientes ou preexistentes, porém originalmente desconhecidos pela CONTRATANTE, ou (3) adequação técnica 
decorrente de atendimento ao interesse do CONTRATANTE; 



 

7.2.2.1. Deverão ser respeitados os 
limites previstos no art. 30 do RLC do 

SENAI e utilizados os preços unitários constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
– SINAPI; 
7.3. As alterações ou modificações necessárias e indispensáveis à perfeita execução das obras e serviços de reforma deverão 
ser definidas e autorizadas pelo CONTRATANTE, em processo devidamente instruído e tecnicamente fundamentado, 
cabendo, nestes casos, a formalização por meio de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1. Recrutar em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, os empregados devidamente qualificados, necessários 
para execução do objeto contratual, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação 
trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros decorrentes da sua condição de empregadora, cabendo apresentar ao 
CONTRATANTE, quando exigido, comprovante dos pagamentos; 
8.2.  Responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de seu erro, culpa ou dolo na 
execução do objeto contratual, bem como por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão no 
cumprimento do objeto contratual; 
8.3. O objeto contratual deverá ser executado em consonância com o(s) projeto(s) fornecido(s) e com as prescrições contidas 
no Memorial de Especificações Técnicas, bem como de acordo com as legislações Federal, Estadual ou Municipal vigentes e 
pertinentes; 
8.4. Prestar toda assistência técnica e administrativa necessária para o fiel cumprimento do objeto contratual; 
8.5. A administração da obra ficará a cargo de um Engenheiro Civil ou Arquiteto com o auxílio de um mestre de obra ou 
Encarregado da CONTRATADA. Devendo estes funcionários terem a comprovação na carteira profissional e seus respectivos 
ASO (Atestado de saúde ocupacional), durante toda vigência do contrato. 
8.5.1. Os empregados citados deverão atender, a qualquer tempo, a fiscalização do CONTRATANTE e prestar todos os 
esclarecimentos sobre o andamento dos serviços. 
8.5.2. A CONTRATADA indicará empregado, devidamente qualificado/habilitado, para permanecer na obra, cuja nomeação e 
substituição deverão ser comunicadas, por escrito e no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, ao CONTRATANTE, 
obrigando-se a observar as disposições da legislação vigente que regula a matéria; 
8.5.2. Após assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá entregar ao CONTRATANTE a cópia da carteira de trabalho 
comprovando a função. O CONTRATANTE poderá solicitar o afastamento ou substituição de funcionário, caso julgue necessário. 
8.6. A CONTRATADA dimensionará o corpo administrativo, podendo possuir almoxarifes, estagiários, vigilantes e todo aquele 
profissional que julgar necessário. Todos os empregados deverão fazer parte do corpo funcional da empresa contratada, 
comprovado por carteira de trabalho, documentos estes que devem ser mantidos cópias na obra. Não cabendo qualquer ônus 
da escolha a CONTRATANTE. 
8.7. Para execução do objeto contratual, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar o equipamento mecânico e as 
ferramentas necessárias, empregar mão de obra capaz e treinada, de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe 
homogênea e suficiente de operários, mestres e administrativo, visando assegurar a conclusão do objeto contratual no prazo 
fixado. 
8.8. Todos os materiais utilizados na execução do objeto contratual, deverão ser de primeira qualidade, visando à durabilidade 
das instalações no decorrer da utilização da escola. Sendo utilizado sempre o princípio de boa técnica e satisfazer todas as 
normas brasileiras. 
8.9. A CONTRATADA não poderá, em nenhuma hipótese, alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento 
das cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento e no Memorial de Especificações Técnicas, bem como as 
especificações técnicas e exigências, expressas, nos projetos e normas da ABNT.  
8.10. A existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE não diminuirá a única, integral e exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA com as obrigações estabelecidas. 
8.11. Após o início da execução do objeto contratual, a CONTRATADA deverá conduzir os serviços de forma continua e 
regulamente, dentro do cronograma estabelecido, evitando quaisquer atraso. 
8.11.1. Quaisquer atraso, resultará na determinação de aumento de horário de trabalho, cabendo à CONTRATADA os ônus ou 
eventuais prejuízos decorrentes, que assumirá a responsabilidade de entregar no prazo previsto no contrato. 
8.12. Caberá à CONTRATADA o planejamento da execução do objeto contratual, nos seus aspectos administrativos e 
técnicos, mantendo, no canteiro de obras, as instalações necessárias ao pessoal, materiais e equipamentos, bem como 
local adequado para a fiscalização; 
8.13. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização, por escrito, no Livro de 
Ocorrência da Obra, qualquer anormalidade verificada na execução das obras e serviços ou, ainda, no controle técnico dos 
mesmos; 
8.14. Quaisquer erros, imperfeições ou imperícias na execução das obras e serviços, constatados pelo CONTRATANTE, 
obrigarão a CONTRATADA, à sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir as partes impugnadas da obra, sem prejuízos de 
seus direitos contra aquele que tiver dado causa; 
8.15. A CONTRATADA deverá instalar placas, conforme modelo exigido pela CONTRATANTE, alusiva ao responsável 
técnico, à natureza das obras e serviços e os recursos e entidade financiadora, se for o caso, colocando-a em local, bem 
visível, determinado pela fiscalização; 
8.16. Fica a cargo da CONTRATADA a desmobilização e remobilização de todos os equipamentos e maquinários que possam 



 

estar presentes nos ambientes onde 
serão executado os serviços de reforma. 

Ficando a cargo da CONTRATANTE disponibilizar o local onde estes serão armazenados; 
8.17. A CONTRATADA fornecerá o alvará de construção e a licença ambiental, bem como todas as demais licenças que se 
façam necessárias. Além disso, a CONTRATADA obterá as franquias necessárias aos serviços que contratar, pagando 
emolumentos prescritos por lei e observando todas as leis, regulamentos e posturas referentes à obra e à segurança pública, 
bem como atender ao pagamento de seguro pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas e impostos, de consumo de 
água, energia elétrica, que digam diretamente respeito às obras e serviços contratados, recaindo sobre ela, quaisquer multas 
decorrentes da falta de pagamento de um dos documentos necessários à fiscalização serão também de responsabilidade desta.  
 
8.18. A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação requeridas no processo licitatório. 
 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 
9.1. O CONTRATANTE prestará à CONTRATADA todas as informações julgadas necessárias, quando solicitada por escrito, 
em um prazo não superior a 05 (cinco) dias consecutivos. 
9.2. Formalizar o recebimento ou a rejeição do objeto contratual, correspondentes a cada etapa da execução da obra dentro dos 
prazos estabelecidos no cronograma físico financeiro; 
9.3. Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com base nas medições de serviços aprovados pela 
fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato.  
9.4. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente identificados, às dependências do prédio, para proceder 
a execução do objeto contratual. 
9.5. Exigir, caso julgue necessário, a apresentação dos documentos que comprovem a situação de regularidade da 
CONTRATADA, com o INSS, FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal. 
9.6. Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificado e incluído na relação de técnicos/empregados 
autorizados, o acesso às instalações do CONTRATANTE para a execução do objeto contratual, respeitadas as normas e 
procedimentos de acesso às instalações. 
9.7. Notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados na execução do objeto contratual, bem como 
quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos/empregados, quando em atendimento, que venha a 
ser considerado prejudicial ou inconveniente para ao CONTRATANTE. 
9.8. Promover a Gestão e fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, por intermédio de profissional 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando a CONTRATADA e exigindo as medidas corretivas 
necessárias, no prazo determinado, bem como atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, 
fiel e correta dos serviços. 
9.9. Sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com os termos contratuais, e/ou com 
as OS emitidas. 
9.10. Comunicar a CONTRATADA a necessidade de substituição de profissional que seja considerado inadequado para o 
exercício da função. 
9.11. Emitir, antes da execução de qualquer serviço, a competente OS, se o caso, definindo claramente os requisitos técnicos, 
administrativos e financeiros relativos ao serviço objeto deste contrato. 
9.12. Especificar e estabelecer normas, diretrizes e metodologias para a execução do objeto contrtutal, definindo as prioridades, 
regras, bem como os prazos e etapas para cumprimento das obrigações. 
9.13. Indicar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato nas respectivas áreas de atuação. 
9.14. Informar a CONTRATADA, por escrito, as razões que motivaram eventual rejeição dos serviços contratados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
10.1. Os recursos para atender a presente despesa estão previstos no orçamento abaixo: 

UN: xx.xx.xx - XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CR: x.xx.xx.xx.xx.x - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO E MEDIÇÕES  
11.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, com base em etapas de serviços efetivamente executados no período, 
conforme o cronograma físico-financeiro e preços constantes da proposta da licitante vencedora. 
11.2. As medições serão parciais e os pagamentos serão efetuados com base nos preços unitários constantes do 
contrato e nos quantitativos apurados, mensalmente, em medições dos serviços efetivamente executados no período, 
conforme o cronograma. 
11.3. As faturas serão, obrigatoriamente, acompanhadas das respectivas folhas de medição, identificadas com o registro 
do responsável da CONTRATADA no CREA, as quais conterão o visto da fiscalização, cópia do Diário da Obra, 
relatório fotográfico e memória de cálculo da medição. 
11.4. Quando da apresentação das Notas Fiscais / Faturas correspondentes às medições de obras e serviços devidamente 
executadas, deverão constar das mesmas, de forma discriminada, as parcelas concernentes à Mão-de-Obra e aos 
Materiais ou Equipamentos, de maneira a atender às normas e instruções pertinentes ao INSS, bem como o valor a ser retido 
pelo CONTRATANTE a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”, no percentual de 11% (onze por 
cento) sobra a mão- de-obra empregada, o qual será recolhido ao INSS. 
11.5. As Notas Fiscais / Faturas que apresentem qualquer erro ou omissão em relação ao disposto na legislação pertinente 
ou neste instrumento deverão ser devolvidas à CONTRATADA para retificação, ficando o pagamento pendente até que 



 

 
 

 se providenciem as medidas saneadoras. 
- DO PAGAMENTO D E  N O T A S  F I S C A I S  
9.1.   Após a conclusão do objeto contratual, será (serão) realizado(s) o(s) pagamento(s) em até 30 dias após a emissão 
da NF e atesto desta, mediante deposito bancário no Banco xxxxxxxxxx, Agência nº xxxxxxxxxxxxx, Conta Corrente nº 
xxxxxxxxx, em favor da CONTRATADA e devendo a Nota Fiscal ser entregue entre os dias 1 e 23. Após este prazo, 
deverá a NF somente ser emitida no exercício do mês seguinte para que não exceda a competência; 
9.2. É condição para pagamento a apresentação de nota fiscal/fatura detalhada da execução do objeto deste Contrato, 
bem como as Certidões Negativas de Regularidade Fiscal do FGTS e INSS; 
9.3. Caso a nota fiscal/fatura seja devolvida por inexatidão, o novo prazo será contado a partir da sua reapresentação e novo 
“atesto”; 
9.4. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda 
a prestação dos serviços; 
9.5. A CONTRATADA indicará na nota fiscal/fatura o nome do Banco e o número da agência e da conta corrente para efetivação 
do pagamento; 
9.6. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento será sustado 
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o 
CONTRATANTE; 
9.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços; 
9.8. A atualização financeira prevista no item anterior será incluída na fatura correspondente a ocorrência; 
9.9. A mora na apresentação das certidões ou documentos pertinentes ou a reiterada procrastinação em apresentá-los é causa 
de rescisão do contrato; 
9.10. Não haverá, sobre hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
12.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida pela Gerencia de infraestrutura, do SENAI-AP, a qual competirá dirimir 
as dúvidas que surgirem no curso da execução dos serviços e da vigência do contratual, que de tudo dará ciência ao 
CONTRATANTE, para a fiel cumprimento do objeto contratual; 
12.2. Competirá a gestão do contrato, entre outras, as seguintes atribuições: 
12.2.1. Exigir que a CONTRATADA cumpra o que foi pactuado; 
12.2.2.  Decidir sobre a prorrogação ou não do contrato, bem como solicitar prorrogação e/ou eventuais modificações do contrato; 
12.2.3.  Analisar pedidos de reajuste/repactuação de valores, quando for o caso; 
12.2.4.  Decidir acerca do cancelamento (resilição) do contrato e ainda, propor aplicação de penalidade por rescisão contratual 
por parte da CONTRATADA e/ou descumprimento de cláusula contratual; 
12.2.5.   Aprovar o pagamento ou glosar as notas fiscais; 
12.2.6.  Propor aplicação de penalidade por descumprimento de cláusula contratual. 
12.2.7. Expedir ordens de Início da execução do objeto contratual; 
12.2.8. Determinar a paralisação e retomada da execução do objeto contratual;  
12.2.9. Acompanhar a fiscalização técnica feita pelo Fiscal da Obra;  
12.2.10. Comunicar a CONTRATADA sobre o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu 
correto cumprimento;  
12.2.11. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitados, desde que atendidas as obrigações contratuais;  
12.2.12. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) apresentadas, para efeito de pagamentos, após o acatamento do visto da fiscalização; 
12.2.13. Conferir a compatibilidade das Notas Fiscais/Faturas e documentação exigível para pagamento; 
12.3. Competirá a fiscalização do contrato, entre outras, as seguintes atribuições: 
12.3.1. Acompanhar a execução do objeto contratual, verificando se está em conformidade com as especificações contidas no 
instrumento contratual e no Edital e seus anexos. 
12.3.2. Acompanhar e controlar o emprego de materiais, durante a execução do objeto contratual, principalmente quanto à 
quantidade e à qualidade; 
12.3.3. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução do objeto contratual a gestão do contrato; 
12.3.4. Solicitar a substituição dos materiais cujas especificações não estejam de acordo com o previsto no Edital e no contrato 
12.3.5. Elaborar relatório de acompanhamento mensal, da execução do objeto controla, e encaminhá-lo, juntamente com a nota 
fiscal atestada, a gestão do contrato. 
12.3.6. Prestar informações a gestão do contrato a respeito da execução do objeto contratual e ainda, informar quando houver 
necessidade de eventuais glosas, nos pagamentos devidos à CONTRATADA. 
12.3.7. Exercer a fiscalização de modo sistemático e permanente, de maneira a fazer cumprir, rigorosamente, os prazos, 
condições, qualificações e especificações previstas neste contrato e no Edital e seus anexos (independente de transcrição), que 
a CONTRATADA declara conhecer nos seus expressos termos. 
12.3.8. Registrar qualquer ocorrência e deficiências identificadas e encaminhará relatório à CONTRATADA, objetivando a 
imediata correção das irregularidades apontadas. 
12.4. A CONTRATADA deverá indicar um Preposto para representá-la durante a execução do objeto contratual; 
12.5. A CONTRATADA manterá, no escritório de obras, sob sua guarda e à disposição da fiscalização, os seguintes documentos: 
Livro de Ocorrência da Obra; uma via deste contrato, com todas as partes integrantes; e cópias das folhas de medição realizadas. 
12.5.1. No Livro de Ocorrências, serão lançadas, diariamente, pela CONTRATADA, todas as ocorrências da obra, tais como 
serviços realizados; entrada e saída de materiais; anormalidades; chuvas; substituições de engenheiros; mestres e fiscais;  



 

 
 

entrada e saída de equipamentos pesados. 
12.6. A execução do objeto contratual será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pela fiscalização do 
Contrato, que deverá apurar e assentar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o Contrato que exijam 
medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 
12.7. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão se prontamente atendidas pela 
CONTRATADA, sem ônus para ao CONTRATANTE; 
12.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do Contrato deverão ser solicitadas a gestão 
do contrato, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes; 
12.9. O CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto da presente contratação, se em desacordo 
com a especificação deste Contrato e da Proposta de Preços da CONTRATADA; 
12.10. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder 
Público ou de seus agentes e prepostos; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES AO CONTRATO, RESULTANTES DE ACORDO 
ENTRE AS PARTES: 
13.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, respeitando o acordo entre as partes e condições previstas na legislação que rege o SENAI. 
13.2. Uma vez autorizado o pagamento de serviços extras, entendidos como aqueles serviços não constants na planilha 
orçamentária, o preço unitário do mesmo deverá ser correspondente ao da mesma data base previsto nas tabelas referênciais. 
13.3. A diferença de percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários do sistema de referência 
utilizado na elaboração do orçamento-base da licitação não poderá ser reduzida, em favor da CONTRATADA, em decorrência 
de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária, exceto em casos excepcionais e devidamente justificados, para a 
preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser assegurada a manutenção da vantagem da proposta 
vencedora diante da proposta da segunda colocada na licitação e observados, nos custos unitários dos aditivos contratuais, os 
limites estabelecidos para os custos unitários de referência (art. 14, parágrafo único, do Decreto Federal nº 7.983/13).  
13.4. Para os serviços extras não tabelados, as composições dos preços unitários serão realizados pela CONTRATANTE ou 
pela CONTRATADA, neste último caso aprovada a composição pela CONTRATADA, considerando-se, primeiramente, os preços 
insumos das tabelas de referência oficiais com a mesma data base das tabelas referenciadas que foram utilizadas na elaboração 
do orçamento e, quando da ausência dos insumos das tabelas de referência, os preços dos insumos de mercado (cotações) 
referentes ao momento da ocorrência do serviço extras. 
13.5. Quando da fixação dos preços dos serviços extras tabelados, os preços dos serviços obtidos nas tabelas de referência 
serão corrigidos monetariamente pelo índice de reajuste contratual (cláusula III – Minuta do Contrato), caso este tenha ocorrido. 
13.5. Quando da fixação dos preços dos serviços extras não tabelados, os preços dos insumos obtidos nas tabelas de referência 
serão corrigidos monetariamente pelo índice de reajuste contractual (cláusula III – Minuta do Contrato), caso este tenha ocorrido, 
e os preços dos insumos cujos preços foram cotados serão os resultantes das cotações de mercado. 
13.6. Sobre o preço dos serviços extras tabelados ou compostos incluir-se-á a taxa de BDI constante da proposta de preço da 
CONTRATADA ou do orçamento elaborado pela CONTRATANTE, o que for menor, aplicando-se, na sequência, o fator K de 
deságio. 
 

Valor global da proposta vencedor 
K= ______________________________________ 

Valor global do orçamento estimado 
 
13.7. Quando do seguinte reajuste contratual, será aplicado o índice anual cheio sobre os insumos ou serviços extras cujos 
preços foram obtidos nas tabelas de referência; e, sobre os insumos cotados, aplicar-se-á o índice correspondente apenas aos 
meses transcorridos entre a data a que a cotação se refere e a data do reajuste que se estiver realizando.  
13.8. Eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços unitários constantes da proposta vencedora, 
carecendo de específica autorização do CONTRATANTE e, ainda, devendo-se aferir se os acréscimos solicitados pela 
CONTRATADA redundaram, ou não, de eventual erro de projeto, de modo a se observarem as regras protetivas ao erário. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Conforme estabelecido no Art. 28 do RLC do SENAI, a CONTRATADA poderá subcontratar partes do objeto contratual, 
mediante prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, não implicando em quaisquer acréscimo de custos e em nenhuma 
hipótese, extinguirá ou reduzirá a responsabilidade, exclusiva, da CONTRATADA, diante do adequado cumprimento integral do 
objeto contratual; 
14.2. A CONTRATADA responderá por todos os atos praticados pela empresa subcontratada, em desacordo com os termos 
do Edital e do presente contrato, inclusive quanto à imputação das penalidades previstas; 
14.2.1. Não existirá quaisquer relação jurídica entre a empresa subcontratada e o CONTRATANTE, devendo respeitar todas as 
obrigações exigências e determinações estabelecidas no Edital e neste instrumento; 
14.3. O CONTRATANTE poderá vetar a subcontratação, por razões técnicas e administrativas, independente da previsão 
estabelecida, por não se tratar de direito líquido e certa e sim, apenas, mera expectativa; 
14.4. É vedada a subcontratação de empresas, ora licitantes, que participaram do mesmo certame para contratação deste objeto 
contratual; 



 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES  
15.1. Nos casos de: inexecução do contrato; erro de execução; execução imperfeita; mora de execução; inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas; pelo fornecimento de material desconforme com o especificado e 
aceito; pela não substituição, no prazo estipulado, do material recusado pelo CONTRATANTE; pelo descumprimento dos prazos 
e condições previstas no contrato e no Edital e seus anexos, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
15.1.1. Advertência por escrito. 
15.1.2. Multas 
15.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o CONTRATANTE; 
15.2. As multas poderão ser recolhidas em qualquer agência do Banco do Brasil S/A, por meio de Documento a ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pelo CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da notificação, 
conforme segue: 

a) 0,5% ao dia sobre o valor contratado, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência de 15 dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
b) 20% sobre o valor contratado, em caso de atraso na execução do objeto por período superior ao previsto na alínea 
“a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) 30% sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

15.3. As eventuais multas e outros valores devidos pela CONTRATADA ao CONTRATANTE poderão ser compensados de 
pagamentos devidos à CONTRATADA, vencidos ou por vencer, deduzido da garantia de execução contratual, ou poderão ser 
cobradas administrativamente e judicialmente. 
15.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo CONTRATANTE, a 
CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 
15.5. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o 
SESI/SENAI-AP, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
15.6. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do adjudicatário, na 
forma da lei. 
15.7. Sempre que não houver prejuízo, as penalidades impostas poderão ser transformadas em outras de menor sanção, a 
critério exclusivo do CONTRATANTE. 
15.8.  A recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo fixado no ato convocatório caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida, ficando sujeito à multa de 10% (dez por cento) do valor estimado da verba, perda do direito à 
contratação e suspensão do direito de licitar com o SESI/SENAI-DR/AP por prazo não superior a 02 (dois) anos. 
15.9. Para aplicação das penalidades previstas, a CONTRATADA será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 
15.10. As penalidades previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo 
de outras medidas cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO: RESILIÇÃO, ALTERAÇÃO E RESCISÃO 
16.1. O presente contrato poderá ser alterado, desde que haja concordância das partes, mediante Termo Aditivo e 
observados o estabelecido nos Art. 29 e Art. 30 do Regulamento de Licitações e Contatos – RLC do SESI; 
16.2. O CONTRATANTE poderá resilir unilateralmente o presente contrato, a qualquer tempo, mediante prévia 
comunicação formal, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, respeitadas as obrigações exigíveis 
até a data da resilição do contrato; 
16.3. Este Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação ou notificação 
judicial ou extrajudicial, no caso de inadimplemento/infração de qualquer cláusulas ou condições estabelecidas neste 
instrumento, em especial nos casos de: 
16.3.1. A inexecução e o descumprimento, total ou parcial total do contrato, pela CONTRATADA, de quaisquer das 
obrigações/ responsabilidades previstas neste instrumento; 
16.3.2. O cometimento reiterado de faltas ou defeitos na execução dos serviços contratados; 
16.3.3. A dissolução da sociedade ou liquidação da CONTRATADA; 
16.3.4. A alteração societária, do objeto social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo 
do CONTRATANTE, prejudique a execução o contrato; 
16.3.5. O atraso injustificado no início da prestação dos serviços; 
16.3.6. A paralisação dos serviços sem justa causa e previa comunicação ao CONTRATANTE; 
16.3.7. Outras causas relacionadas neste contrato e seus anexos, que indiquem conduta desabonadora da 
CONTRATADA. 
16.3.8. Demonstrar incapacidade técnica ou inidoneidade; 
16.3.9. Incidir em recuperação judicial ou extrajudicial; 
16.3.10. Tiver decretada sua falência, dissolver-se ou extinguir-se; 
16.4. Na rescisão do Contrato provocada pela CONTRATADA, serão aplicadas às penalidades previstas neste 
Instrumento, bem como será cobrado, de pleno direito, pelo CONTRATANTE, multa de 10% (dez por cento) do valor 
global deste Contrato. 



 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. Os CONTRATANTES elegem o foro da cidade de Macapá, Estado do Amapá, como competente para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões oriundas do presente contrato que não forem resolvidas administrativamente, com exceção de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem assim justos e acordes, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas. 
 

Macapá,        de de 2019. 
 

 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
 

 

 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1) ____________________________________________  
NOME/CPF 
 
 
2) ______________________________________________   
NOME/CPF 


